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ANO XLVI- N° 48 SEXTA-FEIRA, 26 DE ABRIL DE 1991 . BRASíLIA DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do art. 

48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 10, DE 1991 

Suspende a execução do no 3, do parágrafo único do art. 20 da Constüuição do Estado 
de São Paulo. 

Artigo único. É .suspensa, de acordo com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 
acórdão de 5 de .dezembro de 1984, a execução do n' 3, do parágrafo único do art. 20 da Constituição do 
Estado de São Paulo, por infringente do art. 52, Item X, da Cónstítuíção Federal. 

Senado Federal, 25 de abril de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

1- ATA DA 46• SESSÃO, EM 25 DE 
ABRIL DE 1991 

1.1. -ABERTURA 

1.2-EXPEDJJ,;:NTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi· 
dente da República 

- N• 103 a 106191 (n•' 169 a 172/91, 
na origem), de agradecimento de comuni­
cações. 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nome indicado para função 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência. 

- N9107/91 (n? 174/91, na origem), re­
ferente a escolha do Sr. Antônio Nonnato 
do Amaral, para compor o Tribunal Supe­
rior do Trabalho, na vaga destinada a Mi­
nistro Classista temporário, representan­
te dos empregadores, para o triénio de 

-SUMÁRIO 
1991 a 1994, decorrente do término de 
sua investidura. 

1.2.2 --Aviso do Ministro da Infra-Es­
trutura 

....:.... N9 123/91, encaminhando esclareci­
mentos-prestados pelas Centrais Elétricas 
do Norte do Brasil S.A. - ELETRO· 
NORTE, contendo as informações solici­
tadas através c;J.o Requerimento n6 20/91, 
do S~nado~_yatmir Campelo. 

1.2.3 - Requerimentos 
- N9 156L91, de autoria do Senador 

Wilson Martins e outros senadores, solici­
tando que o tempo destinado aos oradores 
da Hora do Expediente em sessão próxi­
m~. a ser fixada_ peJa Presidência, seja 
dedicado a homenagear a memória do 
ilustre Senador João Villasbóas, cujo cen­
tenário de nascimento transcorreu no úl~i­
mo dia 21 de abril. 

- N9 157/91, de al,ltoria do Senador 
Ronaldo Aragão, solicitandO autorização 
do Senado Federal para desempenhar 
missão no exterior, no período compreen­
dido entre os dias 29-4 a 4-5-91 do corren­
te ano. 

- N~ 158/91, de autoria do Senador 
Jo_ão Calmon, solicitanpo autorização pa­
ra ausentar-se do País, no perfodo com­
preendido entre os dias 26 de abril a 7 
de maio do _oorrente ano. 

- N9 159/91, de autoria do Senador 
cartas Patrocínio, solicitando autorização 
-do Senado Federal para desempenhar 
missão no exterior, no período compreen­
dido entre os dias 29 de abril a 4 de maio 
do corrente ano. 

- N9 160/91, de autoria do Senador 
Divaldo_ Suruagy, solicitando do Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, informações que menciona. 
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EXPEDWNTE 
CBNTRO ORÁPIOO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PÓRTO 
Dire&or-Genl do Sea.ado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
DireiOr E:leQtivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
DireiOr Ad..W.trativo 
UlJZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor b.dutrial 
FLORIAN AUGU!ITO OOUilNHO MADRUGA 
Dirc&or Adjuto 

1.2.4 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Lbi do Senado n~" 97/91, 

de autoria do Senador Nelsqn:.Wedekin, 
que regulamenta o inciso VI do art. 5" 
da Constituição, dispondo so'bre a prote­
ção aos locais de cultos e suas liturgias. 

- Projeto de Lei do Senado n~" 98/91, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre a eleição do represen­
tante dos trabalhadores. __ 

-Projeto de Lei do Senado O" 99191, 
de autoria de Senador Márcio Lacerda, 
que autoriza a utilização de cruzados no­
vos provenientes .de contas da carteira de 
poupança rural para pagamento de finan~ 
ciamentos agrícolas. __ 

-Projeto de Lei do Senado n~ 100/91, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que define a pequena propriedade rural 
e estabelece meios para financiar o seu 
desenvolvimento. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADORRUYBACELAR-Crise 
da Previdência Sociã.l Negociação da dí­
vida externa brasileira. 

SENADOR JOSAPHA't MARINHO 
-Apreciação do documento Brasil: Um 
projeto de Reconstrução Nacional, pro~ 
posto à Nação-pelo Presidente Collor. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES -Dados sobre proposições ori­
ginárias de senador, emendadas peta Câ­
mara dos Deputados, e aceitas pelo Sena~ 
do Federal. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Política de privatização. 

1.2.6- Leitura de Proposta de Emenda 
à Constituição 

- N~ 10/91, de iniciativa do Senador 
Marco Maciel e outros, que acrescenta 
parágrafo ao art. 159 e altera a redação 
do inciso li do art.161 da Constituição 
Federal. 

1.2. 7 - Leitura de Projetos 
- Projeto de Lei do Sendo n~ 101/91, 

de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 

DrAluo DO CONGRESSO NACIONAL 
Impreao sob reopouabilidade da Mea do Sendo Fedenl 

ASSINATIJRAS 

Semeotral -----------------------,-_,--------------- Cl$ 3.519,65 

Tngcm 2.200 e2emplarcs. 

que regulamenta o§ 3~do art. 43 da Cons­
tituição, assegurando o incentivo da 
União à recuperação de terras áridas nas 
regiões de baixa renda, e a cooperação 
com os pequenos e médios prop6etários 
rurais ~ra que suas glebas sejam dotadas 
ái fõlltes de água e de pequena irrigação, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 102/91, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
que dispõe sobre a ,fetenção do Imposto 
de Renda sobre rendimentos e ganhos de 
capital provenientes de fontes situadas no 
País, quando percebidos por pessoas físi~ 
casou jurídicas residentes ou domiciliadas 
no exterior. - -

....:;;..Projeto de Leí do Senado no 103/91, 
de autoria do Senador Françisco Rollem­
berg, que dispõe sobre atualização mone­
tária dos balanços contábeis, e dá outras 
proVidências. 

1 .2.8 - Requerimentos 
- N~ 161/91, de autoria do Senador 

Maurício Corrêa, solicitando do Ministro 
das Relações Exteriores informações que 
mencioA<J.. 

- N~ 162/9i, de autoria do Senador 
Maurído Corrêa, solicitando do Ministro 
da Infra-EStrutura informações que men-
ciona. -

- N9 163/91, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando do Secretá­
rio Nacional do Meio Ambiente informa­
ções q~1e menciona. 

- N9 164/91, de autoria do Senador 
M_a_y:rfcio Corrêa, solicitando do Ministro 
da Marinha informações que menciona. 

- N9 165/91, de aU:toria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando do Ministro 
da Saúde informações que menciona. 

- N~ 166/91, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando transcrições 
nos anaiS do Senado Federal, da Carta 
aberta ao Sr. Presidente da República'' 
de autoria do Sr. Otávio Frias Filho, Dire~ 
tor de Red.ilção da Folha de S. Paulo. 

---N9 167/91, de autoria do Senador 
Ruy Bacelar e outros senadores, justifi~ 
cad<;> da tribuna pelo Senador .Ruy Bace-

lar, solicitando a críação de uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito, destinada 
a investigar denúncias de corrupção e irre­
gularidades na contratação de obras pú­
blicas. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto d~ Lei da Câmara n" 87, de 

1990 (n~ 2.912/89, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a criar 
a Escola Agrícola Federal de Itabaina, 
no Estado de Sergipe. Aprovado, após 
usar da palavra o Sr. Francisco Rollem­
berg. A sanção. 

1.3.1- Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

-Requerimentos n~ 156, de 1991, lido 
no Expediente da presente sessão. Apro­
vado. 

-Requerimento n~$157 a 159, de 1991, 
lidos no Expediente da presente sessão. 
Aprovados, após pareceres da comissão 
competente. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR COUTINHO JORGE -

Alerta sobre_ a nova ordem de soberania , 
dos povos, em especial, no Brasil. 

SENADOR AMIR LANDO -Corte 
no fornecimento de petróleo para o Esta­
do de Rondônia. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, 
com? Líder- Editorial publicado no jor­
nal F~lha de S. Paulo, de autoria do jorna­
lista Otávio Frias Filho, sob o título Carta 
Aberta ao Sr. Presidente da República. 

SENADOR FERNANDO HENRI­
QUE CARDOSO, como Líder - Co~ 
mentários ao processo movido pelo Go~ 
verno Federal contra o jornal Folha de 
S. Paulo. 

SENADOR ONOFRE QUINAN -
AniVersário da Embrapa e a necessidade 
de destinação de recursos para sua atua­
ção. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Comentários sobre artigo pu­
blicado no jornal O Estado de S. Paulo, 
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que, em retrocesso histórico,faz um para­
lelo entre as políticas do Presidente Roo­
sevelt e do Presidente Femanco Collor. 

SENADOR PlVALDO SURUAGY 
-Assinatura, entre os Governos do-Bra­
sil. Uruguai, Paraguai e Argentina, do 
Tratado de Assunção. 

1.3.3 - Designação da Ordem do dia da 
próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

1.5~DISCURSO PRONUNCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR . 

-Do Sr. Eduardo Suplicy, na sessão 
de 11-4-91 

1.6- CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO CE:GRAF 

- Ata de reunião 

z- MESA DffiETORA 

3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS . 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 46~ Sessão, em 25 de abril de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro, 

Beni V eras e Epitácio Cafeteira 

ÀS 14HORAS E30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alfredo Campos -
Amazonino Mendes- Amir Lando --:- Anto­
nio Mariz - Beni V eras- César Dias -
Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho 
- Dirceu Carneiro - Eduardo Supticy -
Esperidião Amin - Epitácio Cafeteíi"a_ -
Flaviano Melo - Francisco Rollemberg -
Garibaldi Alves - Gerson Camata - Gui­
lherme Palmeira - Henrique Almeida -
Hugo Napoleão- Humberto Lucena- Hy­
dekel Freitas- Iram Saraiva-Jonas Pinhei­
ro - Josaphat Marinho - José Fogaça -
José Richa- Júlio Campos- Jutahy Maga­
lhães - Lavoisier Maia - Lourival Baptista 
- Lucídio Portella - Magno Bacelar .,:_ 
Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário 
Covas - Maurício Corrêa -Mauro Bene­
vides - Nabor Júnior -Nelson Carneiro 
-Nelson Wedekin -Ney Maranhão -
Onofre Quinan - Rachid Saldanha Derzi 
-Ronaldo Aragão- Ruy Bacelar-Teotô· 
nio Vilela Filho- Valmir Campelo- Wil­
son Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- A lista de presença acusa o compareci· 
mento de 50 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sesSão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1? Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É Iído o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N? 103/91 (n9 169/91, na origem), de 23 

do corrente, referente à manutenção -do vetO; 
parcial aposto ao Projeto de Lei dfl Câmara 
n' 64, de 1983. 

N' 104/91 (n' 170191, na origem), de 23 
do corrente, referente à aprovação do nome 
do doutor Vantuil Abdala, para compor o 
Tribunaf Superior dO tr3.balho, na vaga re­
servada à Magistratura Trabalhista de Car­
reira, decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Carlos Alberto Barata Silva. 

N' 105/91 (n' 171/91, na origem), de 23 
do corrente, referente ã aprovação do nome 
do Senhõi- Aderbal Costa, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carrei!"a de Dlplomata, para 
exerc-er a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Governo do Estado do Kuwait. 

·N' 106/91 (n' 172/91, na origem), de 23 
do corrente, referente ã aprovação do nome 
do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, Ministro­
de Segunda Classe. da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Islâmica do Pa­
quistão. 

MENSAGE:l\1 DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colha de nome indicado para cargo cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGE:M N•107, DE 1991 
. (N•_l74/~l, na origem~. 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

Nos termos do § 1~. in íme, do art. 111 
da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a recon­
dução de Antônio Nonnato do Amaral, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, na 
vaga destinada a Ministro Classista tempo­
rário, representante dos empregadores, para 
o triênio de 1991 a 1994, decorrente do térmi­
no de sua investidura. 

Os méritos do indicado, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho desse eleva­
do cargo, constam do anexo curriculu_m vitae. 

Brasília, 24 -de abril de 1991. -Fernando 
Collor. 

CUR)UCULU~ VITAE 

Nome: Antonio Nonnato' do Amaral 
Filiação: Domingos Araújo do Amaral e 
Olinda Guimaiães do Amaral 
Estado civil: Casado --
Nome ·do cônjugue: lléa Mala to do Amaral 
Nacionalidade: Brasileira 
Naturalidade: Belém- PA 
Profissão: Despachante Aduaneiro e D-espa­
chante Estadual {junto à Receita Federal ~ 
Receita Estadual) 
Endereço: SQS 113, Bloco '.'H",Ap.103-
Brasília -DF -· 

Atividades: 

1. -Deputado Federãl, períodos i979f83, 
1983/87. 
2. Deputado EStãd.Ual, períodos 1963[67, 
1967nJ, 1971n5 e 1975n9. 
3. Secretário de Estado de Governo na ges~ 
tão do Governador Fernando Gui1hon. 
4. Ministro Classista do Tribunal Superior 
do Trabalho, período julho/1988 a ju· 
nho/1991. · 

Como Deputado Federal, ocupou os seguintes 
cargos na Câmara dos Deputados: 

t -Membro Efetivo da Comissão do Traba­
lho e Legislação Social da Câmara dos Depu-
tados. . 
-Suplente da Comissão do Interior da Câ­

ma!a dos Deputados. 
-Membro EfetivO da Comissão de Comuni­
cações da Câmara dos Deputados. 

Como Deputado Estadual, ocupou os seguin­
tes cargos na Assembléia Legislativa: 

-29 Vice-Presidente da Comissão de Obras, 
Terras e Viação. 
-Membro Efetivo da Comissão de Finan­

ças_, Economia, Fiscalização Financeira e- Or­
çamento. 
-Membro da Comissão de Redação e Leis. 
-Suplente da Comissão de Educação, Saú-
de e Assistência Social. 
-Suplente da Comissão de Turismo, Certa­
mes e Esportes. 
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-Vice-Presidente da Comissão de Turismo, 
Certames e Esportes. 

Como Ministro Classista do Tribunal Supe­
rior do Trabalho: 

-Membro participante na Seção Especia­
lizada em Dissídios IridiViduais. 
-Membro participante na Seção Especia­
lizada em Dissídios Coletivos. 
-Membro participante da Terceira Turma. 
-Membro participante da Quinta Turma. 

Cargos atuais que ocupa: 

-Diretor da Federação do Comércio doEs­
tado do Pará. 
-Diretor da Confederação Nacional do Co­
mércio. 
-Conselheiro do Serviço SOciaCdO "'Côniér­
cio -SESC- DR!PA. 
-Conselheiro do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial - SEN AC­
DR/PA. 
-Delegado- Representante do Sindicato 
dos Despachantes Aduaneiros de Belém, 
junto à Federação Nacional dos Despac~an­
tes Aduaneiros (Rio di]aneiro). 
-Delegado da Federação Nadonal dos 

Despachantes Aduaneiros (Rio de Janeiro), 
junto à Confederação Nacional do Comércio 
em Brasília. 
-Conselheiro- Representante da Federa­
ção Nacional dos Despachantes Aduaneiros 
(Rio de Janeiro), junto ao SESC_Regional 
do Pará. 
-Conselheiro- Represen-tante da Federa­
ção Nacional dos Despachantes Aduaneiros 
(Rio de Janeiro), junto ao SENACno Pará. 
-Conselheiro- ReprCsentante da Federa­
ção Nacional dos Despachantes Aduaneiros 
do Serviço SOcial do Comércío (SESé)~ junto 
â Confederação Nacional do Comércio. 
-Conselheiro- Repéeseniante da Federa­
ção Nacional dos Despachantes Aduaneiros 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Co­
mercial (SENAC), junto à Confederação Na-
cional do Comércio. · 

Cargos que exerceu: 

-Representou o Brasil., como Deputado 
Federal, na qualidade de Observador Parla­
mentar à 67~ Conferência Internacionar do 
Trabalho, realizada em Genebra, de 3 a 24 
de junho de 1981, nos termos da designação 
do Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública, através de Ato publicado no DOU 
de 25 de maio de 1981, pág. 4135, seção 1!. 
-Representou o Brasil na qualidade de Vi­
ce-Presidente da Confederação Nacional do 
Comércio, no 29 Cong!esSõ_ Hemisférico de 
Câmaras de Comércio e Indústria Latíno, 
realizado em 1981, em Miami- EUA. 
-Como Depurado Federal foi convidado 
pelo Escritório Regional da Oigá.nização In~ 
temacional do Trabalho, patã América Lati­
na e o Caribe, sediado em Lima - Peru, 
viaj_ou àquele país em fevereiro de 1983, man~ 
tendo reuniões com Conselheiros da Organi­
zação, sobre assuntos do campo Sócio-Tra­
balhista, oportunidade em que foi recebido 
pelos Exm"" Srs. Presidentes do Senado e da 

Câmara dos Deputados, daquele país, junta­
mente cOm dirigentes da O.I.T. 
-Vice-Presidente da Confederação Nacio­
nal do Comircio. 
-Presidente do Sindicato dos Despachantes 
Aduaneiros de Belém- PA e Território F e~ 
dera! do Amapá. 
-Membro do Conselho Fiscal do Banco Co­
mercial da Produção, atualmente Banco 
América d-o -Sul. 
-Membro do Conselho Fiscal da Fábrica 

Têxtil de Aniagem Pedro Carneiro S/ A. 
- Desígnãdo pelo Governo do Estado do 
Pará, Presidente da Comissão Organizadora 
dos Festejos de Abertura dos Portos do Brasil 
às Nações Amigas. 
~Fundado{· da Loja Maçônica Padre Eutí­

quio nn 29, no Pará. 
- .P.articipou do Congresso Nacional dos 
Municípios Brasileiros- Guarapari - ES. 

Condecorações, Diplomas e Medalhas confe-
ridos: -

-Condecoração da Ordem do Mérito Judi­
ciário do Trabalho no Grau Oficial. (Diário 
da Justiça de 8 de junho de 1982 págs. 
5595/96). 

-Condecoração da Ordem do Ipiranga­
Grau de Grande-Oficial da Ordem - São 
PaulO. - --- -

-Diploma conferido -pela Loja -Maçônica 
Padre Eutíquio n6 29, por revelantes serviços 
prestados à Maçonaria paraense. 

-Diploma de Doutor em Humanidades 
conferido pela Confraria Batista Mundial do 
Brasil. 

;_Diploma do VIII Congresso Nacional 
dos Municípios Brasileiros de GQarapari-ES. 

__:Diploma e Medalha _co~emorativos_ da 
inaugurciçâo do Palácio Legislativo. 

-Diploma e Medalha concedidos pelo 
- Governo do Estado, comemorativos ao Bi-

centenário da inauguração do Edifício do Pa­
lácio Lauro Sodré, sede do Governo do Es­
tado. 

-Diploma e Medalha Cultural concedi­
dos pelo Conselho Estadual de Cultura pelo 
transcurso do Sesquicentenário da Adesão do 

- Pará à Independência Política do Brasil (co~ 
mO Secretário de E.stado)_. . 

- Dlploma e Medalha Cultural concedi­
dos pelo Conselho Estadual de Cultura pelo 
transcurso do Sesquicentenário da Adesão do 
Pará à Independência Política do Brasil (co­
mu_Deputado Estadual). 

-Diploma_ e Medalha Cultural Professor 
Augusto Meira, concedidos pelo Conselho 
Estadual de Cultura, comemorativos ao 
transcurso do Centenário do eminente juris­
ta, poeta e educador. 

-Diploma e Medalha Oswaldo Cruz, con­
cedidos pelo Conselho Estadual de Cultura, 
come-mo-rativos ao centenário de nascimento 
do eminente higienista brasileiro. 

-Título -de-Cidadão de Tomé-Açu, por 
releVail:tes serYiços prestados ao municfpio. 
~Medalhas comemorativas do VII Con­

gresso de Tribunais Çe Coritas do Brasil. 

-Medalha e Diploma comemorativos ao 
Jubiteu de Prata do DERIPA {1946/1971). 

-Certificado de relevantes serviços pres­
tados ao Projeto Rondon. 

-Ordem do Mérito Judiciário do Traba­
lho no grau Grã-Cruz (Promoção) 

Obra Publicada: 

-Os despachantes estaduais e a sua legis­
lação. 

Brasília, 23 de março de 1991. --Antônio 
Nonnato do Amaral 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

AVISO DO 
MINISTRO DA INFRA-ESTRUTURA 

N9 123/91, de 18 do corrente, encaminha­
mento esclarecimentos prestados pelas Cen­
trais Elétricas do Norte do Brasil S.A. -
Ele_tronorte, contendo as informações solici­
tadas através do Requerimento no 20, de 
1991, do Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Epitácio Cafeteira deixa a cadei­
ra da presidência que é ocupada pelo Sr. 
Dirceu Carneiro, z~ Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
As informações foram anexadas ao Requeri­
m_en_to _ _n~ 20/91, e foi encaminhada _cõpía ao 
requerente, Senador Vahpir Campeio: -
Aõ~A!qUiVo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. !9-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 156, De 1991 
Nos termos do art. 160 do Regimento In­

terno do Senado Federal, requeremos que 
o tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente em sessão próxima, a ser fixada 
pela Presidência, seja dedicado a homena­
gear a memória do ilustre Senador João Vi· 
llasbóas, cujo centenário de nascimento 
transcorreu no último dia 21 de abril. 

O Senador João Villasbôas, fale"cido em 
5 de_m_aio de 1985, notabilizoU-se co-mo parla­
mentar dedicado e atento aos interesses do 
País e do Estado de Mato Grosso, exercendo 
sete mandatos, num total de trinta anos de 
atividade parlamentar. _ 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Senador Wilson Martins ._ Senador Rachid 
Saldanha Derzi - Senador Levy Dias - Se­
nador Júlio Campos - Senador Mareio La~ 
cerda - Senador Louremberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O requerimento lido será submetido à delibe­
ração do Plenário, após a_ Ordem do Dia, 
nos termos do art. 255, I, b, do Regimento 
Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li-
dos pelo Sr. 1~-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 157, DE 199Í 

Tendo sido convidado a participar da 
Delegação do Brasil à ss~ _Conferência 
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Interparlamentar a realizar-se na Coréia 
do Norte, no período de 29-4 a 4-5-91, 
solicito me seía concedida autorização 
para desempenhar essa missão, nos ter­
mos dos arts. 55, III. da Constituição 
e 40, § 1 o, a, do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente 
do País durante cerca de 22 dias. 

Sala das Sessões, Z5 de abril de 1991. 
-Senador Ronaldo Aragão. 

REQUERIMENTO N• 158, DE 1991 

Brasnia, 24 de abril de 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 39 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico 
a V. Ex• que me ausentarei do País no 
periodo de 26 de abril a 7 de maio, em 
missão ao exterior a convite da União 
lnterparlamentar. 

Antecipadamente grato, aproveito a 
oportunidade para renovar meus protes~ 
tos de estima e consideração.- Senador 
João Calmon. 

REQUERIMENTO N• 159, DE 1991 

Tendo sido convidado a participar da 
ss~ Conferência Interparlamentar a rea­
lizar-se na Coréia do Norte no período 
de 29 de abril a 4 de maio, solicito me 
seja concedida autoriü.çã,o para desem­
penhar essa missão, nos termos dos arti­
gos 55, 111, da Constituição Federa] e 
40, § 1", a, do Reginleritõ Interno. 

Esclareço que. d.e.verei estar. a:u_s:~_nte 
do País durante cerca de 15 dias. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. - Senador<;arlos 

Patrocínio. 

Of. n• 22191 
Brasília, 24 de abril de 1991. 

Senhor Presidente, 
Em aditamento ao Ofício n~ 16191, de 

19 de abril corrente, tenho a honra de 
comunicar a Vossa Excelência que o Se· 
nador Carlos Patrocínio integrará a dele­
gação brasileira à 8S• Çonferênçia Inter­
parlamentar a reatizar-se em Pyongyang 
(RPD da Coréia), no perTódo de 29-4 
a 4-5-91. 

Aproveito o .ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de minha 
alta estima e consideração. --Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Os requerimentos lidOs serão remetidos à Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, devendo ser apreciados após a Ordem 
do Dia, nos termos do § 3~, do art. 40, do 
Regimerito Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É .lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 160, DE 1991 

Nos termos do art. 50,§ 2~. da Constituição 
Federal, e do artigo 216 do Regimento Inter-

no do ·senado Federal, solicito à Mesa do 
Senado Federal o encaminhamento, à Minis­
tra da Economia, Fazenda e Planejamento, 
Doutora Zélia Cardoso de Mello, de pedido 
de informação relativo aos montantes das re­
servas interna.cionais em ouro verificados nos 
dias 15 de. março de 1990 e 15 de abril de 
1991. 

Justificação 

A informação que é objeto do requerimen­
to de informações, apesai.- de ser da mais suma 
importância, não é divulgada regularmente 
nos periódicos do Banco Central do Brasil. 
O tratameoto_sigiloso do assunto dificulta o 
exercício da competência privativa do Senado 
FCdeiãf, COnforme definida no art. 51 da 
Constituição Federal. Não há como o Senado 
Federal dispor" s-obre limites globais e condi­
ções para as operações de crédito externo 
e internO da União se não dispuser de infor-

- mações mais detalhadas sobre as reservas in­
ternacionais do País. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Senador Qivaldo Suruagy. (PMDB- AL) 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O requerimento lido vai ao exame da Mesa. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serãc 
lidos pelos Sr. 1 o Secretário. 

São lidos os seguintes:_ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N· 97, DE 1991 

Regulamenta o inciso VI do art. 59 da 
Constituição, dispondo sobre a proteção 
aos locais de cultos e suas liturgias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É inviolável a liberdade de cons­

ciência (r de crença. 
§ 1~ Respeitados os direitos e deveres in­

dividuais e coletivos garantídos na Consti­
tuição, é a·s-segurado o Jivre exercício_ d_os cul­
tos religioSos, com licença de funcionamento 
regularmente concedida e desde que não 
Mentem contra o decoro e a ordem pública. 

§ 29 É garantida, na forma desta lei, a 
proteção aos locais de culto e às suas liturgias. 

Art. 2~ Como· local de culto considera-se 
o templo Ou qualquer edificação onde se reú­
nam as pessoas para a prática dos ritos de 
sua crença ou da respectiva catequese, exer­
cida por meios pacíficos. 

Art. 3~ O poder público garantirá a pro­
teção aos locais de culto religioso e suas litur­
gias, assegurando proteção policial quando 
ameaçadQs.de perturbação e dano. 

Parágrafo único. Será responsabilizada, na 
forma d<i legislação civil, penal e adminis­
trativa, a autoridade policial que faltar ao 
exercício do dever previsto no caput deste 
artigo. 

Art. 4~ É livre a pregação religiosa em 
logradouros públicos, medíante comunicação 
prévia à autoridade, ressalvados casos em que 
se contrarie a moral e a ordem pública. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6n Revogam-se as disposições em 
contrário. 

··Justificação 

O presente projeto de lei tem por objetivo 
a regulamentação do disposto no art. 5\ VI, 
da Constituição. 

Com a proclamação da República em 1889, 
Estado e Igreja romperam seus vínculos ofi­
ciais. A Constituição de 1988 manteve o prin­
cípio do Estado leigo, desvinculado das dife· 
rentes práticas religiosas encontradas no Bra­
sil, assegurando ao cidadão a liberdade de 
crença. 

Isto, porém, não significa que o poder pú~ 
blico deva ignorar a existência, no País, de 
inUmera;; religiões, cuja prática mobiliza pelo 
menos noventa por cento da sua população. 
Com efeito, no Brasil, coexistem de maneira 
relativamente harmoniosa um número ex~ 
pressivo de práticas religiosas. Este é, por 
sinal, um dos traços característicos de possa 
sociedade_ plural e um dos pilare.<> culturais 
çie nossa identidade como Nação. 

Exatamente, por isso, o Estado não pode 
se eximir da devida proteção ao livre exer­
cício religioso. 

A compatibilização desse _dever do poder 
público com as variantes culturais do País, 
reconhecendo sua legitimidade -desde que 
o funcionamento desses cultos se TaÇa segun­
do os ditames legais - é uma das razões 
que justificam o presente projeto de lei, para 
cuja aprovação contamos com o apoio dos 
ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Senador Nelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DÂ REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO 11 

Dos Direitos e· Gal-ãntias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos 

Art. s~ Todos são iguais perante a lei, 
sem distinç_ã() de qualquer natureza, garantin­
do-se aos brasi1eiros e aos estrangeiros reSi_­
dentes no País a inviolabilidade do direito 
à Vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: 

VI- é inviolável a liberdade de conr.ciên­
cia e de crença, sendo assegurado o livre exer­
cício dos cultos religiosos e garantida, na for­
.ma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias; 

(À Comissdo de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa._) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 98, DE 1991 

·Dispõe sobre a eleição do representante 
dos trabalhadores. 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' Nas empresas a que se refere o 
art. 11 da Constituição Federal dar~se-á, a 
cada dois anos e com mandato por igual pe­
ríodo, a eleição de representante dos traba­
lhadores na proporção de um para cada 200 
(duzentos) empregados. 

Art. 2' É prerrogativa do sindicato a 
convocação dos trabalhadores para a escolha 
mencionada no artigo anterior, nos termos 
de regimento interno aprovado em assem-
bléia geral. • 

§ 1" Decorridos 60 (sessenta) dias da pro­
mulgação desta lei, e não promovendo a enti­
dade sindical a convocação prevista no caput, 
transfere-se a prerrogativa- à federação cor­
respondente, e na falta ou omissão desta, à 
confederação. 

§ 2~> Não havendo qualquer das entida­
des referidas no parágrafo ant~rior, 'podem 
os trabalhadores interessados convocar a elei­
ção. 

Art. 3~' Os trabalhadores que concorram 
ao pleito são possUidores de estabilidade no 
emprego desde o momento da inscriçãõ e até 
um ano após o término do mandato. 

Parágrafo único. Aos candidatos não-e­
leitos, este prazo fica limitado a seis meses 
após a proclamação do resultado. 

Art. 4~" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5~' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O projeto de lei que ora submeto à aprecia­
ção dos eminentes pares, por sugestão do 
DIAP- Departamento Intersindical de As­
sessoria Parlamentar, tem por escopo regula­
mentar a eleição do representante dos empre­
gados, a que se refere o art. 11, da Consti­
tuição Federal. 

Ttata:.Se de conquista das mais importantes 
para os trabalhadores brasileiros, pois cria, 
nas empresas com mais de duzentos empre­
gados, um canal de comunicação direto entre 
patrões e empregados, o qu·e irá, certamente, 
possibilitar com que os anseios, os problemas 
e as controvérsias sejam rapidamente resol­
vidas dentro do âmbito do própria organi­
zação. 

Com efeito, estabelece o supracitado artigo 
da Carta Magna que ''nas empresas com mais 
de duzentos empregados, é assegurada a elei­
ção de um representante destes com a finali­
dade exclusiva de promover-lhes o entendi­
mento direto com os empregadores". 

Urge, desta forma, que o assunto receba 
adequada regulamentação, buscando-se dar 
imediata aplicação ao dispositivo constitucio­
nal na busca do equilíbrio e da harmonia en­
tre capital e trabalho. 

No projeto de lei estabelece-se a eleição 
de um representante para cada grupo de 200 
empregados, fixando-se o mandato em 2 
anos. A convocação dos trabalhadores para 
a escolha do representante se fará por inter­
médio do respectivo sindicato_ de classe, 
transferindo-se esta prerrogativa à federação 

ou à correspondente Confederação, na falta 
ou na omissão, respectivamente, do sindicato 
ou da federação. 
Prevê, ainda, o projeto, que na ausência da 
entidade sindical representativa da categoria 
profissional, os próprios trabalhadores pode­
rão convocar e realizar o pr:ocesso de eleição. 

O importãnte aspecto-da estabilidade no 
emprego, necessária e fundamental para que 
o trabalhador exerça o encargo sem sobres­
saltos e sem receios de uma despedida imoti­
vada, não foi esquecida pelo projeto, que 
a estabelece, iniciando-se com a inscrição pa~ 
ra a disputa da eleição, e se encerrando um' 
ano após o término do mandato. Para os não­
eleitos, a estabilidade é limitada a 6 meses 
após a proclamação do resultado. 

Cremos, assim, que a proposição encerra 
os-aspectos mais importantes da questão, re­
gulamentando com acerto esta significativa 
conquista social que dispõe sobre relaciona­
mento patronal e laboral, razão pela qual es­
pero contar com o apoio de Vossas Exce­
lências à sua aprovação. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Senador Nelson Wedekin, (PDT- SC). 

LEGISLAÇÁO CITADA 

_ çONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 11. Nasempresasdemaisdeduzen­
tos empregados, é assegurada a eleição de 
um representante destes com a finalidade ex­
clusiva de promover~lhes o entendimento di­
reto c_om os empregadore~. 

(À Comissllo de Assuntos Sodais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 99 DE 1991 

Autoriza a utilização de cruzados no· 
vos· provenientes de contas da carteira 
de poupança rufal para pagamento de 
financiamentos agrícolas. 

o-congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É permitida a utilização dos sal­

dos em cruzados novos, transferidos de con­
tas da carteira de poupança rural para o Ban­
co Centi:al do B_rasil, na forma do art. 9~ da 
Lei n" 8.024, ·de 12 de abril de 1990, para 
pagamentos de financiamentos agrícolas con­
traídos no sistema bancário brasileiro. 

Parágrafo único. Os pagamentos de que 
trata o caput deste artigo efetuar-se-ão me­
diante transferência de titularidade de valo­
res mantidos no Banco Centr_al dO Brasil às 
instituições credoras. 

Art. 2? Esta lei entra em ·vigor na data 
de sua publicação~ --

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O primeiro aho do Governo Collor findou, 
revelando, a nosso ver, uma postura de in­
compreensão para com o setor agropecuário 
nacional. No plano do discurso, o princípio 
central, implícito, que comandou as polít~tas 
voltadas para o agro, foi o da suposta i:hdife­
renciação do setor em face das demais ativi­
dades econômicas. A agricultura necessita­
ria, como toda a economia, modernizar-se 
ê, para tal, deveria ser entregue, o máximo 
possível, ao livre jogo das forças do mercado. 
No concreto, o que se vê é a subestimação 
do setor,_ ~xpressa exemplarmente na atitude 
do Governo frente à questão do crédito rural. 

Desnecessário reiterar nossas discordân­
cias com essa posição. O exemplo da totali­
dade dos países desenvolvidos revela que a 
agricultura floresce e se desenvolve num qua­
dro de pesada intervenção estatal, no que 
se refere a crédito, fornecimento de insumos, 
seguro, garantia de preços e de mercado. A 
conseqüência previsível da atitude opo-sta é 
a possibilidade cada vez mais presente, de 
redução da área plantada, com o desabaste~ 
cimento e a elevação dos preços agrícolas de­
correntes. 

Não nos propomos, com o presente proje­
to, a reversão total desse quadro. Nosso obje­
tivo no momento modesto, é a resolução, 
parcial, das difiCUldades q·ue produtores ru­
rais encontram hoje em saldar as dívidas de­
correntes dos financiamentos agrícolas con­
fraTdos. Não colocamos em_ discussão, rieste 
momento, as razões dessas dificuldades. Pa­
rece~nos, contudo, paradoxal, que agriculto­
res, com recursos aplicados anteriormente 
em contas da carteira de poupança rural, apli­
cadas, portanto, no fomeritO ao crédito agro­
peCUário, vejam-se impossibilitados de hon­
rar os compromissos assumidos nessa mesma 
modalidade de crédito, em virtude da reten­
ção de suas aplicações no Banco Central do 
Brasil. 

Propomos, por conseguinte, seja permitido 
o pagamento desses débitos mediante trans­

-ferência de titularidade dos recursos retidos 
às instituições cr~doras. Vale ressaltar que 
nossa proposta restringe-se aos recursos ante­
riormente aplicados em contas da carteira de 
poupança verde, destinados, portanto, preci­
puamente, ao financiamento da atividade 
agropecuária. Vale, igualmente, ressaltar 
que a proposta vincula o pagamento à transfe­
rência da titularidade, de mane.ira a preservar 
as metas de liquidez estabelecidas no Progra­
ma de Estabilização. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -:­
Senador Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•8.024 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dispõe sobre a liqui­
dação dos ativos financeiros, e dá outras 
providências. 

Faço saber que o Presidente da República 
adotou a Medida Provisória n9 168, de 15 
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de março de 1990, que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente 
do Senado Federal, para os efeitos do dispas~ 
to no parágrafo único do art. 62 da Consti­
tuição Federal, promulgo a seguinte lei: 
.. ·~· ......... ···-··········· ·--~····--~ -~·---..-....-·---

Art. 9~> Serão transferidos ao Banco Cen­
tral do Brasil os saldos em cruzados novos 
não convertidos na forma dos arts. 5~". 6~' e 
7~", que serão mantidos em contas individua­
lizada em nome da instituição financeira de­
positante. 

§ 1" As instituições financeiras deverão 
manter cadastro dos ativos financeiros deno­
minados em cruzados novos, individualizados 
em nome do titular de cada operação, o qual 
deverá ser exibido à fiscalização do Banco 
Central do Brasil, sempre que exigido. 

§ 29' Quando a transferência de que trata 
o artigo anterior ocorrer em títulos públicos~ 
providenciará o Ba_nco Central do Brasil a 
sua respectiva troca por novas obrigações 
emitidas pelo Tesouro Nacional ou pelos es­
tados e municípios, se aplicável, com prazo 
e rendimento iguais aos da conta criada pelo 
Banco Central do Brasil. 

§ 39' No caso de operações compromis­
sadas com títulos públicos, estes serão trans­
feridos ao Banco Central do Brasil, deve'Q.dO 
seus emissores providenciar sua substituição 
por novo título em cruzados novos com valor, 
prazo e rendimento idênticos aos dos depó­
sitos originários das operações compromis­
sadas. 
.... ~····· .. ······ ~-··. ~··""'"""--··-··..-··-···~··-·.·-·-~-·-

(A Comissão Q.e Assuntos Económicos 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 100, DE 1991 

Define a pequena propriedade rural e 
estabelece meios tlara financiar o seu de· 
senvolvimento. 

O Congresso Nacíon.a: decreta: 
Art. 1~" A pequena prvpriedade rural, na 

forma do art. 59, item XX.Ví, c:l:.. Constituição 
Federal, não será objeto de penhora para 
pagamento de dívidas decorr_entes de sUa ati­
vidade produtiva. 

Art. 29 Considera-se pequena proprie­
dade, para os fins desta lei, aquela concei­
tuada no art. 49, incisos 11 e IV, da Lei n9 

4.504, de 30 de novembro de 1964. 
Art. 39 Os órgãos responsáveis pe1a exe­

cução da política agrária estabelecerão for­
mas mais favorecudas para estimular o au­
mento de produtividade da pequena proprie~ 
dade rural e os estabelecimentos bancários 
integrantes do Sistema Nat.i.:o'lal ~e Crédito 
Rural financiarão, de forma privuegJ.ada, o 
seu desenvolvimento social e econômico. 

Art. 4~ Os contratos de crédito rural ex­
cluirão garantias reais de qualquer natureza. 

Art. 59 _ O valor inicial do financiamento 
será indexado ao valor do preço mínimo dos 
produtos das safras financiadas. 

Parágrafo único. Em qualquer época de 
sua liquid!lção· normal o débitO o~edece!á à 
correlação estabelecida no caput deste artJgo, 

não podendo o seu valor, acr~cido dos encar­
gos, exceder o valor correspondente ao preço 
mínimo das safras financeiras~ 

Art. 6~ ·Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação . 

.Art. 7~ Revogam-se as disposições em 
contráriO.-

Justificação 

O Constituinte de 1988 fixou, com muita 
sabedoria"; o príilcfpio da impenhorabilidade 
da pequena_ propriedade rural, estabelecendo 

·que ã -lii ordinária, em vez de conceituar a 
esta, deveria dispor sobre os meios de finan­
ciar o seu desenvolvimento (Constituição Fe­
deral, art. s~, item XXVI). 

O presente projeto, dentro desse espírito, 
conceitUa -a peCfuena propriedade rural, inspi­
rando-se no Estatuto da Terra (Lei n~ 4.504, 
de 30 de. novembro de 1964). Além disso, 
intenta oferecer meios para que essa peqUena 
propríedade (seja ela minifundiária,_ seja 
equivalente ao módulo rural) possa se desen­
volver com financiamentos insuscetíveis de 
provocar-lhe a asfixia ou até o desa_pareci­
mento, via instituto de penhora. 

Estabelece, como princípio, que o valor 
do débito, acr~do dos encargos, não pode­
rá exceder ao valor correspondente ao preço 
niínimo das safras finaQ.ciadas. 

Esse tratamento, diferenCiado e privÜegia­
do, deve-se à .atenção que devem merecer 
os pequenos produtores agrícolas por parte 
do poder público - aspecto relevante que 
não escapou à inspiração social de nossa nova 
COnstituição. 

Por eSSas razões·,· estamos certos de sua 
aprovação. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Sena.dor Jutahy Magalhães. 

LEGISLAÇÃO ÇITADA 

LEI N' 4.504, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O -SR. RUY BACELAR(PMDB - BA. 
Pronuncia o seg_uinte discurso sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Governo do Presidente Fernando Co­
llor está envolvido nas últimas semanas, em 
mais uma _.comédia de equívocos que revela 
o despreparo daqueles que assumiram põstos 
de comando na administração. O Cbarna.do 
"escândalo .. da_..Previdênci;J." demostra que o 
MiD.istro Antônio Rogério Magri ainda não 
havia percebido que sua responsabilidade se 
estendia também ao sistemã previdenciário 
que, por sua vez, navegava sozinho, órfão 
e desligado de qualquer controle, como se 
fora um transatlântico completamente à de­
riva. 

As denúncias dO Deputãdo Maun1io Fer­
reira Lima provocaram um efeito curioso, 
pois fizeram emergir mais e miiis itregula:-' 
ridades. Niguém explicou até agora por q9e 
a Dataprev elaborou aquela lista contendo 
os supostos pagamentos de aposentadorias 
milionárias. Feita a denúncia, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores os funcionários do .sistema 
previdencário brasileirO ú:D.taram esclarecer 
os desvios no processo. Antes, porém, os 
eventuais beneficiáiios se apresassaram em 
revelar que j"amais receberam aqueles valo- . 
res. Pior ainda: alguns deles não rêcebiam 
nunhum cantava da Previdência Social há vá­
rios meses. E desde então, quase todos os 
dias st1rgem nos jornais notícias sobre outras 
listas igualmente inexplicáveis. Os indicativos 
de uma fraude bem montada são m.ais do 
que evidentes. No entanto, depois .. de uma 
aparatosa investigação, o Ministro do Traba­
lho e Previdência SoCial vem a público para 
dizer que não há nada de novo sob o sol 
previdenciário . 

As conclusões do Ministro, ou melhor, as 
não conclusões de S. Ex~ seriam absoluta­
mente cômicas se não fossem absolutamente 

······••••·•·······•···········•······••·•·········.•······ trágicas. O Ministro, segundo os jornais in­
.. Art. 4° Para os efeitos desta lei, definem- · "fOrmã.m, teve conhecimento dos desmandos 

. DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e 
dá outras providências. --

se: _ ocorridos em seu ministério desde o segundo 

li-"Propriedade familiar", o imóvel ru­
ral qJ.!~, direta e pessoalmente explorado pelo 
agricultor e sUa família, lhes absorve toda 
a força de trabalho, garantiridÔ-lhes" a subsis~ 
tência e o progiesso social e econômico, com 
árei ináxima fixada para cada região e tipo 
de exploração e eventualmente trabalhado 
com a ajuda de .terceiros; .. 

IV- "Mifiifúndio;', O imóvel rural de áteã 
e possibilidades inferiores às da propriedade 
familiar; 
•<•~-----..••••••••••••••>••n~•••••••••••••••• 

-(À ComisSão de A.s;untos Econômicos 
- decisão terminativa.) 

O SR:. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Os projetos lidos serão _publicados e reme· 
tidos às comissões competentes. 

Há oradoreS insCritos. · 

semestre do ano passado. Nada foi feito, 
nada foi apurado .. Nesse segundo episódio, 
o Presidente da República, por intermédio 
de seus porta-vozes, impõe prazos, aparenta 
irritação, deinónstra ansiedade por conhecer 
os resultados e nada acontecer. Quem não · 
recebia continua a não receber a sua aposen­
tadoria. O único ato cOncreto do Governo 
foi o de suspender os pagamentos a pessoas 
que os recebiam legalmente. Além de não 
eSClareCer nada, a administração pública pre­
'judicou os aposentados que estavam em si­
tuação perfeitamente regular. 

Cabe, aqui, uma reflexão sobre a adntinis­
tração Coltor. O Presidente da República as­
sumiu o seu cargo, prometendo Uma ampla 
e profunda Reforma Administrativa. Ao in­
vés disto, trocou os nomes de funções, modi­
ficou a e~trutura de algumas empresas e re­
partições do Governo, e manteve ttido como 
estava antes .. 
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Aliás. sua Excelência, com sua profissão 
de fé pelo primeiro Mundo, revelou uma in­
suspeitada tendência pró-França:· ffá mui­
tos anos, Sr. Presidente, os franceses ensinam 
que ·~quanto mais as coisas ·mudam mais ft­
cam iguais" Pios ça change, plus 'c~est la mê­
mechose. 

No entanto, a Reforma Administrativa de­
mitiu furicíoriârios em iiúmero nunca esclare­
cido e colocou muita gente em enorme difi­
culdades financeiras. Dentre eles, qUãse--to­
dos-vejam bem, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores - quase todos os auditores fiscãis da 
PreVidência, foram demitidos ou colocados 
em disponibilidade. 

Os Ministérios extintos transformaram-se­
em secretarias, As autarquias que desapare­
ceram tiveram suas atribuições entregues a 
similares. Mas restou uma pesada conta para 
o funcionalismo, que, além do arrocho sala­
rial promovido por esse GoVerno, ainda viu 
seus empregos minguarem. O Governo jogou 
pesado contra o elo mais fraco· da corrente, 
demitindo funcionários e colocando um bom 
número, também nunca esclarecido, em dis­
ponibilidade. 

A questão da disponibilidade é também 
um ato cômico se não fosse trágica. Se, antes, 
o Brassil convivia: cOm -a praga do funcionário 
fantasma, aquele que deixa o paletó na cadei­
ra e vai cuidar de outros interesses, passou 
a conviver com a carreira de funcionárioS-­
fantasmas criãda pelo Secretário de Admi­
nistração. 

Não 6 válido nem justo que os tecnocratas 
do Governo· ataquem a le-gislaçãO em Vigoi 
para defender os seus erros. Quando assumi· 
ramo Governo, a nova COnstituição jif eStava 
em vigor e--eles, apesar de sua absurda arro­
gância, deveriam ao menos ter _lido alguns 
parágrafos e artigos da Lei Maior, produzida 
aqui no CO:rlgfeSso Constítu-in-te-. Lá está dito 
que a Constituição e as leis eni--Víg-oi ·prO te::. 
gemo direi.to adquirido e_ a coisa julgada. 
Esta é uma -regra elementar do Direito. Pois 
bem, assim como tem ocorrido na economia, 
tentaram reiventar o Direito. O resultado foi 
catastrófico: os fUnciOnários colOCados em 
disporiibilidade continuam a receber os mes­
mos vencimentos como se estivessem na atl: 
va, porque são indemíssíveis e a lei não re­
troage para prejudicar ninguém. Mesmo que 
o Governo modifiqUe o teXtO cóiiStítUCiOnal, 
eles continuarão indemissfveís:-- · --

Isto signi.fi.cã, Sr. Presidente Srs. Senado­
res, que a Secretaria de Administração, que­
se mostrava ávida em acabar com os funcio­
nárioS fãntasmas, criou uma carreira- especial 
para privilegiar aqueles que'recebem sem tra­
balhar. Ou seja, ao invés de modenlizar a 
adminíst!ação e torná-la mais ágil e eficiente, 
as seguidas modificações, realizadas através 
de Medidas Provisórias e redigidas com muita 
pressa e cheias de erros, terminarani por criar 
um caos administrativo e colocar os funcio­
nários desprotegidos numa situação de enor­
me dificuldade financeira, além de criar uma 
casta muito especial de servidores que rece­
bem sem ter a obrigação de trabalhar. Este 
é o saldo da prometida Reforma Adminis-

trativa anUnciada, com pompa e circustância, 
pelo Presidente Fernando Collor, logo ao iní­
cio de seu Governo. 

Este é um governo de escâpdalos, Sr. Presi­
dente- e Srs. Senadores. Houve vários escân­
dalos, como o da Petrobrás, da Vasp, do ra­
cionamento de combustíveis quando o mun­
do inteiro estava reduzindo os preços dos de­
rivados de petróleo, e agora, este curioso, 
peculiar e até irónico escândalo da Previdên­
cia Social. Fraude, furto e corrupção existem 
em todos os Governos, mais pouc:as são as 
administrações, em qualquer lugar do--mun­
do, em que o Governante recebe a tarefa 
de_investigar desvios de fundos e revela, can­
didamente, que não descobriu nada. Mais 
ainda: _o Ministro vai à televisão afirmar que 
buscará o auxfiio de seus antecessores para 
cotJ.1iecer melhor o assunto. 

Agora, a solução da controvérsia é da res­
ponsabilidade do Secretário da Administra­
ção, que passa a comandar o processo in'Vesti­
gativo com o mesmo apetite com que criou 
a carreira dos funcionários fantasmas. 

A impressão que a Administração Federal 
deixa para a sociedade é a de que vai limpan­
do a sujeira para: debaixo do tapete, na tenta­
tiva de tocar· seus-projetos, que não são pou­
cos. o~Brasil experimentou, em 1990, uma 
queda de mais de quatro por cento em seu 
Produto Interno Bruto. Depois da segunda 
Guerra Mundial, jamais- OCorreu fenômeno 
igual neste país. -Tudo isso em Dome da con­
tenç~o do processo inflacionário que, aliás, 
também não acabou apesar dos dois Planos 
Collor, dois congelamentos e do bloqueio, 
absolutamente ilegal, do dinheiro do cidadão 
em suas contas correntes e em suas poupan­
ças. 

Agora mesmo, Sr. Presidente, verificamos 
que os Tribunais de Primeira ou Segunda Ins­
tância c:stão dando ganho de causa àqueles 
que estão a recorrer contra esse ato do Go­
verno de confisco_de suas poupanças. E não 
é, Sr. Presidente, que, inesperadaõiente, ino­
pinadamente, essa Senhora D, Zélia Cardoso 
de Mello, Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento parecendo um criança zanga­
da, abre os pulmões e grita que se o Supremo 
Tribunal Federal não suspender essas limina­
res ela não s:e_ resporfsabilizará pela situação 
econômica do País, pela queda da inflação 
ou pelo que vier a acontecer? Não sabe S. 
Ex• que essa sua advertência, ao invés de 
pi'essionar o Supremo Tribunal Federal, pois 
ninguém irá de maneira alguma amedrontar 
o Supremo, a Justiça deste País, poderá fazer 
com que os eminentes ministros possam exa­
minar com mais cuidado essa prerrogativa 
do_ Poder Executivo no sentido de sustar as 
liminares já Prõfeiidas, dando ganho de -causa 
contra o bloqueio ou o confisco das poupan­
ças dos brasileiros? 

O Brasil chega a 1991, com- Çt Ministra da 
Economia ameaçando os sete países mais ri­
cos do mundo, numa reunião em Nagoya, 
no Japão, por causa do bloqueio de um em­
préstimo deUS$ 350 milhões a ser concedido 
pelo BID. Rapidamente, o Governo Collor 

pretende assinar um ãcordo, que por sinal 
não <! um dos melhores para o Brasil, com 
os bancos credores para pagamento dos juros 
atrasados da dívida externa. Era o que os 
sete grandes desejavam. Ninguém tremeu 
diante das ameaças da Ministra. 

O que S. Ex• fez com os negociadores, sem 
resistir, sem defender os interesses do povo 
brasileiro, foi procurar, de qualquer maneira, 
fazer um acerto sobre os juros atrasados, ju­
ros esses que já somam a quantia de mais 
de dois bilhões e quinhentos milhões de dóla­
res. 

Sr. Presidente, estejamos atentos. A pri­
meira proposta dos negociadores brasileiros 
ou do Governo brasileiro em relação ao paga­
mento dos juros atrasados era que o Brasil 
só faria face a esse pagamento se foSse feita 
uma negociação global. Isso significa juros 
atrasados, mais o principal ou o estoque da 
dívida brasileira.Isso não foi possível, porque 
os credores não aceitaram. Os negociadores 
brasileiros ofereceram outra proposta, no 
sentido de pagar- vejam bem -7,5% dos 
juios atrasados, isso correspondendo a qui­
nhentos milhões de dólares, e o restante pago 
em bónus ou promissórias, emitidas com um 
prazo de 45 anos. 

Os credores propuseram o recebimento de 
33,33% dos jurps atrasados, o restante em 
bemus, com prazo de dez anos. O que contra­
propôs o Brasil? Pagar de imediato 25% do 
atrasado. De 500 passamos a pagar 2 bilhões~ 
fora os juros, que são mais 500 milhões de 
dólares e o restante num prazo de 10 anos. 

No meu entender, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, o Brasil cedeu_ em prejuízo dos 
altos interesses do 'Povo brasileiro. Daí dizer 
que estou curioso sobre a capacidade de paga­
mento do Brasil, porque não são somente 
2 bilhões e meio ou 2 bilhões serão pagos 
neste ano d_e 199_1. Além dos juros atrasados, 
o Brasil já começou a pagar 30% dos juros 
da divida corrente, que representa mais 1 bi­
lhão e 200 milhões de_ dólares. Isso significa, 
num- tOdo, que o Brasíl irá desembolsar, este 
ano, 3 bilhões e 200 milhões de dólares, só 
de j~ros. E vejam, Srs., isso é somente o 
filho do elefante, porque o pai estará muitO 
atrás quando somarmos as parcelas: juros 
atrasados, juros vencidos e a vencer com ju­
ros do principal da divida externa, que o Go­
v~mo brasileiro, através de seus porta-vozes, 
vive a propalar que é da ordem de 50 a 60 
bilhões de dólares, quando todos sabemos 
que essa soma é de mais de 120 bilhões de 
dólares. E o que é pi0r, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é estamos pagando juros-vejam 
bem!- como se a dívida brasileira em dólar 
tivesse o valor de papel ou valor nominal 
de 1 dólar VB:lendo lOOcents. Estamos pagan­
do juros sobre 1 dólar iguãi a 100 cents:Mas 
o dólar da dívida brasileira está sendo nego­
ciado no mercado internacional com um desá­
gio de 71% a 73%. Isso significa que 1 dólar 
da dívida brasileira, no mercado secundário 
internacional, e:ttá sendo comprado pela in­
significante cifra de 27 a 29 cents. Portanto~ 
o que vale 100, o que deveria val~r l_OO_está 
comprado por 27 cents. Estamos pagando o 
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juro do atrasado sobre o dólar nominal ou 
o dólar igual a 100 cents. 

O SR. PRESIDENTE (Dfrccu __ Carneiro. 
Fazendo soar a campainha.) - Pediria que 
o ilustre orador encerrasse o seu pronuncia­
mento, visto que a lista de oradores é bastante 
longa e temos que cumprir o Regime-nto e 
a Ordem do Dia. 

O SR. RUY BACELAR-- Estou concluin­
do, Sr. Presidente. 

Daí Continuar- preoCupado -quanto a esta 
negociação ou este aceito de contas.-A priori, 
creio não ser uma boa negociação para() povo 
brasileiro, que continuará a pagar com o seu 
trabalho e até com a fome. 

Dando prosseguimento, Sr. Presidente, 
cOncluo dizendo: a esperança vai deixando, 
pouco a pouco, de conviver com os brasi­
leiros. O Secretário Nacional de Economi;:~., 
Antônio Kandir; tem participado de debates 
e concedido entrevistas às televisões com 
ares professoraíS~ para etl.c:;inar a fé co~o de: 
veJ;D. votaras Srs. Senadores e os Srs. Deputa­
dos. E prega a reforma constituCional. Tudo 
istO, Sr. Presidente e Srs. Senadores, confi­
gura, antes de mais nada, uma espécie de 
ironia da história coin T>--PoVo brasileiro. O 
Brasil não merece ser tratado desta forma. 

Completa este cenário de ingenuidade, de 
reformas malfeitas, de impropriedades, esta 
incrível crise da Previdên-cia. Já disse, antes, 
que corrupção existe em qualquer governo 
e em qualquer país. O qUe n:ão eXiSte é a 
impunidade e a figura patética da autoridade, 
diante dos cidadãos, sem saber o que fazer. 
Mais ainda: ex-funcionários da Previdência, 
em total confronto com seuS superiores hie­
rárquicos, também aparecem nas emissoras 
de televisão para negar que haja qualquer 
fraude. Ninguém sabe de nada, ninguém foi 
capaz, até agora, de oferecer uma única res~ 
posta convincente. 

O Brasil de 1991 é assim. Convive com 
a maior depressão de sua história. As pessoas 
passam fome porque não há emprego. 'A ati­
vidade econômica decresce a níveis alarman­
tes porque as autoridades estão a destruir 
o pouco que havia de organizado do nosso 
País. A reforma administrativa criou uma car­
reira de funcionâ"riOs _fantasmas, a mudança 
de nomes e funções instituiu o caos na aõmi­
nistração pública, a inflação persíste;-enquan­
to, grandiloqüente e soberba, a Ministra da 
Economia do Brasil ameaça o mundQ, na reu­
nião do BID, no Japão, mas cede ãs pressões, 
entabulando negociações da dívida, prejudi­
ciais ao Pafs. A crise da PreVidência. de que 
é um retrato a figura perplexa e patética do 
Miní~tro sem saber como explicar as fraudes, 
é, ria realidade, a crise da imprevidência do 
GoVerno Collor. 

Muito obrigado a V. Ex•s. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) C:. 
CO.ticedo a palavra ao nobre Senador Gari­
baldi Alves Filho. (Pausa.) 

S. Ex• não está preSente. 

-Concedo a palavra ao nobre Senador Josa­
phat Marinho. 

- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL -
BA .. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, o documento 
"Brasil um Projeto de Reconstrução Nacio-. 
nal" foi submetido pelo Governo ao exame 
da opinião do País e, de modo particular, 
àapreélação·do CongreSso Nacional com dois 
objetiVos. O primeiro é servir de base a um 
entendimento nacional; o segundo, o de cons­
tituir suporte de um plano de ação integrado. 

.Como documento destinado a provocar o 
exame do País e a servir de base a um entendi­
mento nacional, acredito que deva ser rece­
bido pela comunidade com ânimo de com­
preenSão-e- de colaboração. 

O Governo conjUga, num- só documento, 
idéias gerais de natureza polftica e de ordem 
administrativa e propõe que a sociedade e 
as forças políticas o examine, façam-lhe as 
críticas cabíveis e. as sugestões que parecerem 
oportunas. 

O documento declara expressamente que 
não é um instrumento acabado; é, antes, um 
texto aberto ao exame de todas as tendências. 

-cabe, por isso, assinalar, de princípio, que 
deve ser recebido-com boa vontade, comespf­
rito de participação, de modo especial, nesta 
Casa. E que nesta Casa mesmo, há nOventa 
e .nov:e anos, Rui Barbosa fez uma ponde­
ração que vale ser repetida. Disse- ele: -
"Duas influências opostas contrariam entre 
nós, senhores, a República no seu desenvol­
vimento: a crítica maldizente dos adversários 
e o zelo impaciente dos amigos". Creio que 
devemos examinar o documento exatamente 
com espírito de colaboração_, sem oposição 
radical, nem solidariedade incondicional. O 
que c_umpre e interessa à Nação é que se 
o examine e se lhe propoflh3m as críticas ad­
missiveis e as idéia inovadoras _que se afigu­
rem adequadas_. _Se assim procedermos, nin­
guém ab_dicará de sua individualidade e _de 
suas convicções. Estará sugerindo ao Gover­
no a consolidação das idéias que forem consi­
deradas .. úteis_e__a_modificação das que parece­

- rem impróprias _ou condenáveís. 
- -Se o Governo mesmo diz que o documento 
é base para_discussão e re_c_ebimento de suges­
tões, cumpre não repeli-lo de plano. Antes, 
convém admiti-lo ao debate nesta Casa que, 
tradicionalmente, é uma Casa de serena fir­
meza·. O que já tem sido em boa parte feito, 
não obstante algumas impugnações mais radi­
cais, convém que continue a s_er desdobrado 
no interesse do País. 

Se com esse espírito o documento é rece~ 
bido com: o idéias básica de um entendimento, 
dentro da mesma diretriz há de ser conside­
rado cpmo esboçO_ de um plano geral de go­
vernO. Digo esboço sem diminuir o projeto, 
pois dele mesmo esta idéia emerge, quer de 
express_ões quer do seu contexto, até porque 
ainda não define prioridades, não fixa recur­
sos_ anuais nem plurianuais. Mas _é um docu­
mento aberto, contendo dados, sugestões, 
proposições a respeito dos problemas gerais 
do ~aís. Quaisquer que sejam as restrições, 

há de ver-se que nele o Governo, até com 
humildade, declara ainda na sua apresenta­
ção: "Não é um "documento fechado, diz o 
PreSidente, insíSto é que é o inicio de uin 
processo inovador de comportamento gover­
namentaL O projeto deverá passar pelo crivo 
do debate para ganhar a sua força como pro­
posta nacional". E dentro dessa idéia desdo­
bra a análise sobre os múltiplos problemas 
do País no campo da agricultura, da indústria 
da. saúde, da educação, enfim, do que pode 
gerar o progresso. Ao cuidar da Educação, 
por exemplo, o Governo assinala, em termos 
genéric_os: -

"O compromisso com a modernidade 
vincula-se_ ã tarefa maior do processo 
educacional, que é a construção perma· 
nente da pessoa em busca de uma cidada­
nia plena, indispensável à consolidação 
do regime democrático e ao fortaleci­
mento das instituições." 

Vale dizer que o Governo reconhece que 
no desenvolvimento da educação reside a 
parte essencial, a raiz de toda ,a solução, por­
que sem preparar o homerr, sem fortalecer­
lhe a personalidade, a individualidade,_ não 
lhe dará capacidade de trabalho, nem cida­
dania. 

A partir daí, o Governo desenvolve suas 
idéias e se refere a problemas diferentes, co­
mo o referente à pobreza e à correção das 
desigualdades. 

"O primeiro pasSo- realça: o_documen· 
to - para a formulação de uma política 
redistn"butiva deverá ser a fiX:ãçãõ de me­
tas-chaves, que sirvam de referencial bá­
sico para as açõe_s e estratégias a ·serem 
des_envolvidas." 

Logicamente, pois, falando em metas-ba­
ses, o Governo se compromente à elaboração 
de um plano global, em que se conjuguem, 
a um tempo, os interesses nacionais e os inte­
resses regionais e locais. 

E o documento Prossegue, mencionando, 
no que concerne ãs regiões: 

"Seja pela escassez de recursos, seja 
pela deficiente dotação de fatores, ou 
por circunstâncias históricas e políticas, 
o crescimento econômico não se preces· 
sa homogeneamente no espaço, ou seja, 
o crescimento é localizado, e não disse­
minado por todo o território." 

Ao declarar essa verdade, o Governo con· 
fessa, C9nseqüentemente, que não haverá de­
senvolvimento nacional adequado, se não for 
corrigido o desequihbrio entre as regiões. E 
cuida, então, de propor o que lhe parece es­
sencial no plano da agricultura, inclusive com 
relação à reforma agrária, no plano da indús­
tria, na ampliação do desenvolvimento técni­
co e aos demais aspectos de natureza material 
e econômica. . 

Mas o Governo reconheCe que não basta 
cuidar do desenvolvimento material e econô· 
mico, cumpre ver 6 que é pertinente ao ho­
mem, à formação do indivíduo. 

Assim elucida o documento_: 
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O Brasil tem uma das maiores popula­
ções infantis do mundo. De cada três 
crianças latino-americanàS, uma é brasi­
leira. São aproximadamente 65 milhões 
,de crianças e adolescentes com idade até 
19 anos, e o quadro de abandono e mar­
ginalização em que vive a grande maioria 
é dramático. A cada ano, 250 mil crian­
ças morrem antes de completar o primei­
ro ano; a metade delas não sobrevive 
ao primeiro mês. Uma em cada quatro 
crianças sofre de desnutrição. Mais da 
metade daquelas entre um e quatro anos 
de idade vive em locais sem saneamento 
básico. Mais de quatro milhões entre se­
te e 14 anos não têm acesso à escola. 
Entre as que iniciam a primeira série, 
apenas 18% chegam a completar o ciclo 
básico. 

Quando um Governo reconhece um qua­
dro dramático dessa natureza, há de admi­
tir-se que procede com a intenção de corrigir 
os males correntes. 

O Sr. Marco Maciel - V. EX" me permite 
um aparte? 

O SR- JOSAPHAT MARINHO- Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Mai'Co,Jdaciel-- Senador Josaphat 
Marinho, ao aparteá-lo, começo pedindo es­
cusas por interrompê-lo, pOrque a CaSa o Ou­
ve, como acontece sempre, com muita aten­
ção. V. Ex' hoje· fere, a'rileu ver, um tema 
que preciSa ser devidamente discutido e anali­
sado nesta Casa, que é o Projeto de Recons­
trução Nacional que o Presidente Collor 
apresentou à Nação e, de modo especial, ao 
CongreSso Nacional. Diria que antes de ser 
um projeto, o documento é uma análise da 
crise que vive o País, é uma agenda, se assim 
posso dizer, parafraseando o ex-Ministro Má­
rio Henrique Simonsen, das grandes questões 
nacionais. A crise brasileira não é uma crise 
conjuntural; eu diria que é uma crise-estrutu­
ral. Ela, em sua intensidade maior, data, na 
minha opinião, de 1930, q~;~ando os proble­
mas econômicos e sociais se juntam aos pro­
blemas institucionais. O fato é que, de 30 
para 90, nesses últimos 60_ anos, tivemõs pra­
ticamente cinco Constituíçóes e mais de 200 
emendas constitucionais, o que dá bem uma 
idéia da instabilidade política e institucional 
que vive o País. Não fora isso, temos que 
verificar também que essa crise tem a agra­
vá-la uma componente social e uma compo­
nente econômica, que não são menores do 
que a componente institucional. E prova do 
que afirmo é ó--que V. Ex• vem de dizer, 
apoiado no próprio Projeto de Reconstrução 
Nacional. A dívida social, as dificuldades eco­
nômicas, o desprestígio da moeda - e já 
que falei que tínhamos uma grande instabi­
lidade institucional, é bom lembrar que temos 
tido também uma grande instabilidade na 
parte da moeda, que se reflete na credibi~ 
!idade da própria Nação, pois tivemos, de 
1930 para cá, mais de cinco moedas - tudo 
isso, a meu ver, agrava ac'rise brasileira. Está 

na hora de, enquanto Congresso Nacional, 
pararmos e pensarmos sobre ess·a questãô, 
analisar tOdos esses temas de forma despre­
conceituosa. APrendi, desde muito cedo, que 
é multO difícil quebrar preconceitos. Outro 
dia, li um trabalho de Einstein, em que ele 
dizia ter a:Chado mais fácil desintegrar o áto. 
mo do que quebrar preconceitos. Continuo 
achando que a crise brasileira ainda não foi 
devidamente enfrentada, porque padecemos 
de numerosos preconceitos. Isso não quer di­
zer que não devamos ter e conservar nossas 
idéias. No entanto, é fundamental que nos 
abramos para discutir o qUe pensámos de for­
ma não sectária, de fo.i"riia háó excludente. 
Acredit"o que os ~contecimentos que têm 
ocõrfido ·no muiido, sobretudo a partir do 
desaparecimento ·do chamado Muro de Ber­
lim, nos farão também, no Brasil, destruir 
outiàS mUroS que ainda temos em riossa Pá­
tria e sentar de forma madura. Agora, o Con­
gresso Nacional está afrealizando o seu esfor­
ço para insíata.r o chãmado Fóium do Enten­
dim~JJtO Nacioqal. A ele tenho dado todo 
o apoio. Não tem sido outra também a preo­
cupação do Presidente Coltor, que freqüente­
desenvolvimento das nossas tratativas, dos 
nossos entendimentos. Acho que está na hora 

-de, através desse Fórum de Entendimento 
Nacional- e o Congiesso Nacional é o fórum 
por excelência - analisarmos, entre outras 
propostas, o Projeto da Reconstrução Nacio­
nal. O projeto11presenta- e esta é a grande 

-virtude do projeto ---primeiro, uma lista de 
questões, e uma lista aberta. É, portanto, 

-um plano indicativo, nada cogente, nada im­
perativo. Em segundo lugar - e isso tem 
que ser ressaltado- o projeto tem a virtude 
de pensar como resolver velhos problemas 
de for_ma nova. Pode ser que, ali e acolá, 

·a solução alvitrada pelo projeto, suscitada 
pelo ·documento não seja a solução que me 
agrade ou agrade a V. Ex• Mas ninguém pode 
deixar de reconhecer que se trata de uma 
abordagem nova, de uma abordagem até cer­
to ponto moderna e que, por isso mesmo, 
desperta críticas e restrições. O nosso papel 
agora ----e por isso acho que o discurso de 
V. Ex• é muito únportante, porque ele ferti­
liza o debate, porque ele traz para o Con­
gresso novas-provisões de- idéia:S--e de pensa­
Irieiil.õtf=-- é de darmos seqüência à análise 
desse documento. Por isso, felicito V. Ex\ 
pelo fato de comentá-lo agora no Senado. 
Ontem, partiéi(:tãnios, sob a Presidência do 
Senador Mauro Benevides, de uma reunião 
que contou coitt"a presença de liP.eranças par­
tidárias da Câmara e do Senado, com o obje­
tivo de dar seqüência prática a esse fórum. 
Estabeleceu-se, inclusive, um prazo para que 
as lideranças indiquem seus representantes 
nas comissões- duas serão instaladas inicial­
mente, uma na Câmara e outra no Senado, 
elegeu-se também, o dia 7 de maio para·que 
ele seja formalmente instalado. Eu acredito 
que a partir desse instante, com a presença 
dos Presidentes Mauro Benevides, do Senado 
Federal e Ibsen Pinheiro, da Câmara dos De­
putados, possamos concretamente partir para 
fazer com que essa questão tenha a sua trami­
tação e realizarmos aquilo que Charles De 

Gaulte reclamava sempre: "Que fazer polí­
tica é converter ~déias em realidade". Não 
adianta termos boas idéias; não adianta exer­
çitarmos aquilo que_ a certa altura o Presi­
-dent~ Geisel chaffiOu· de -·'ímaginação polítiCa 
criadora",_ se não f'?rmos capazes de dar se­
qüência a ~las. É por isso que eu saúdo o 
discurso de V. ;Ex•_. p'arlamentar acatado e 
ouvido nesta Casa. Saúdo o discursO de V. 
Ex• e faço votOs para que a partir dele nós 
possamos ganhar novos estímulos para proS­
seguir na análise e solução das grandes ques­
tões do País. Muito obrigado._ 

O SR- JOSAPHAT MARINHO - Agra­
deço o valioso aparte, nobre Líder Marco 
Maciel, e vou ao encontro do seu pensamento 
para assinalar que o próprio documento ana­
lisado diz, já de entrada: "a crise viVida pela 
economia brasileira não é conjuntrirãl; é pro­
duto do esgotamento_ do próprio padrão de 
desenvolvimento adotado nos últimos 50 
anos". Havemos de reconhecer acima de di­

·vergências, de filosofias e de .POsições parti­
dárias esta verdade~ ~ precisO indvat. O Go­
verno por si s6 Dão o fará. É preciso que 
ofere&amos todos nós, os que lhe dão apoio 
maior ou menor; os que o combatem~ a socie­
dade inteira, que lhe possamos dar a contri­
buição indispensável à boa análise dos pro­
blemas e à fixã.ção de suas soluções. O Go­
verno é apeilas um dos instrumentos da socie­
dade; o principal deles, mas não o único. 

Na elaboração de um plano, sobretudo, 
a Sociedade e, de modo particular, as forças 
políticas devem oferecer a sua contribuição 
para que do trabalho conjunto resultem as 
soluções de caráter democrático, eficazes e 
duradouras. Para iss.o, devemos proceder­
V. EX" disse e eu o disse de princfpío - sem 
preconceitos. 

Procedendo o Governo como está no docu­
mento, devemos ter também o espírito aberto 
à análise dos problemas e ao oferecimento 
das sugestões que se afigurarem apropriadas. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR- JOSAPHAT MARINHO - Pois 
não, nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Estou ouvindo 
o pronunciamento de V. Er com atençãO 
e o respeito que as palavras de V. EX"_ sempre 
merecem neste Plenário e fora dele. V. Er 
hoje traz à Casa, mais uma vez e sempre 
oportunamente, a discussão do chamado Pro­
jeto de Reconstrução Nacional, enfocando 
aspectos às propostas quanto à educação e 
a análise da terrível situação econômica e so­
cial do País. O PMDB, através do nosso Líder 
$enador Humberto Lucena, já se manifestou 
sobre o projeto. E a nossa posição é essa: 
queremos debater. Não vamos fugir a esse 
debate. É importante debater os temas pro­
postos, no chamado Projeto de Reconstrução 
Nacional. Agora, eminente Senador Josa­
phat Marinho, na realidade, no bojo dessas 
propostas, existem algumas delas que nos pa­
recem inadequadas, inoportunas para serem 
debatidas num plano de reconstrução nacio-
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em.v~rdade.iOdica_m qu_e _co'ntém idéias dignas 
çlç p..Q.álisy _e qe confronto. Eu, Iriesmo nao 
p apoio na integrídade do qUe m!le se encerra. 
Tenho divergências qu~ espero enunciar no 
curso deste pronunciamento. 

O Sr. Coutinho Jorge- V. EX• me permiie 
um aparte? 

, Q,SR.,JQSAPHAT MARINHO- Com 
praze~: ouço V. Ex• 

nal. Porque mais seríaffi prOpOstas de destruir 
con.quiS'tás'positivás de" segmCritOs d~ socie­
dade Orasileirã, do que mk:smo c"onS:trulf a\go. 
EnlãO, no seu conjuntô;-e· êvi<:Iente--que Dós, 
·do PMDB, não vamos admitir õ plano. Ago­
ra, ilo que toca a 'eSsa'a:n"álise, no que toca 
ao· diScurso, à essênc'ià do díscurso, é claro 
'que tba1mente há algo de' positívó," Mas, há 
um pioblem·a. É que 'este 'Gciv'ern'á, ao qUal 
fazei:n:Os 'opoSiÇão··_:_ e 'quêie!noS QUê seja 
tima oposiçãO qUe 'contiibú.3 tambéni pã.ra 
ci j;>rópHo'eXerc{cio·do GOVehid- tein_ Um O,Sr. Çou.tinho Jorge.--Sei que V. Ext 
discurso e no meio d.o' diScurso um :llbismo, _é um estqdiosp e_uJn apaixonado_do planeja-
f! d,epois !:l}ega .à. sua prát}ca.,Quer dizer, o menta como método capaz de orientar a to-
,di,sçurso do Governo e.stá voltado para o nor- mada de decisão num.a .sociedade. Comungo 
te.ç a prática yoltada para_ o su!._Ou,_então, -dessa tese, uma vez que me çonsidero tam-
.a,sua. B_Qálil)e; es.tá no oriente e .a sua prática bém alguém ·que estuda o assunto e que de-
,e;:;tá,no ociQente. Q1,1er. Qiz~r~ precisamos fende que o pla!)._ejamento, em qualquer nível 
,aprox~ma:r ~sse d~sçur!;iO na prátiCa do Gover- do processo de tpmada_ d~ decisão numa so-
no. ·E&s~ é ,a. questão.·. , , ,ciedade; éiun,daJpeq.taL. O pl~ejamento, pa-

0 Qç'!emo tem, um ,di&curso' liberal que, ra ter su·cesso.._ d~ve vir, ,iq.equivocamente, 
ali~s. ,é a !ilosqfia. do partido de V. Ex•, o de baixo para chna,,ou sej;:t asce1,1dente, uma 
~. No eQ.taqto, a práticã do G.o\temo é - terminologia que-v. Ex• conhec;:e: muito bem. 
brut;:thneMe_ interve,ncioni;>t,a, na ~con_Omia, Diferentemente daquelas propostas anterio-
na ~i<;la privada, nos as!iuntos particu,Iares, res que se impunham de cima para baixo, 
no~ cçmtratçs, que, V,. ,Ex' como _mest,re fio de tal orde;nl que, lamentavelmente, a comu-
Direito.sat?e, ~ão pontquagrados, qs contra- nidade não participasSe. Concordo que já foi 
tos firmados, os direjtos a9-quiridçs. Por uma avanço substancial o encaminhamento 
exemplo, essa questão da .aposentadoria por dessa proposta, que não considero um proje-
idade que o Projetã9 ins(nJ.Ia,.ouquase prev~ to, nem um plano, nias um somatório de 
que vai ciir. EIJlinexlt~s líçl~r~s_ çlo próp:rio id~ias. E, metodologicamente, tenho ~ríticas 
partido principal ou ~~joljtário de stisten- ao documento, porque realmente não é nem 
tação ao Govern,o, co~o, se não_ m~ e-qgano, .projeto, nem Plario. Além disso, ele não tem 
é o caso do emin~~t~ _Lfd:er ~e.qa_dpt: ~.arco 'internamente- -tim- conteúdo .equilibrado. Há 
Maciel,.não concordam com isso. No seu .to- equívocos, por exemplo, no que diz respeito 
do, é .evidente que nãO_ Vainos aceit.ar, 'tÍtas à educação no pré-escolar, praticamente não 
sim a discussão dos seus pontos positivos. tem nada significativo, sobretudo, no que diz 
O que o Governo precisa é tomara iniciativa, respeito -ao ·àspecto regional. Mas tudo bem! 
porque p3ssa de 8 para 80, antes era a· enxur- São intenções que devem ser discutidas, apri-
rada de medidas provisórias, uma pletora em moradas, Então, a minha questão é exata-
que todos os dias havia medidas provisórias, mente quanto a este documento que deveria 
quase que perturbando toial11_1ente_ ~ ~d,a e ter sido encaminhado de outra forma, talvez_ 
as atividades normais áo Congresso. Agora porque_esta Casa.esteja acostumada a discutir 
nem ·séquer um aceno de um projeto de lei, planos, projetos e programas. E i_sto não é 
porque isso não é úni. pi"ojeto mas, rim ante- nem plano, projeto ou programa, porque de-
projeto. Se. o Governo quer, se ele,ouviu , . v:eriadefinirgrandesobjetivos,grandesestra­
inclusive os que lhe dão suporte, já sabe o _ tégias, ·grandes quantidades de recursos, por-
que vale e o que não vale, que tome a inicia- que não me interessa, num processO de plane-
rival Essa: discussão será muito mais adequa- jamento, dizer que tenho dez objetivos, dez 
da quando, através de iniciativa de projeto . caminhos para seguir, se eu não mostrar quais 
de lei, nós possamos discutir essas teses do os caminhos ou os objetivos Viáveis para a 
Projeto de Reconstrução Nacional. Congra- minha comunidade. Então, no metodológico, 
tulo-me com V. Ex• e renovo o testemunho ões-nós aCeitamos o projeto. Agora, ele preci-
dessa minha admiração pelo seu-trabalho par- -saria realrp.ente vir sob forll).~ dife.rente, pelo 
lamentar. menos no âmbito de programas, para que 

O SR. JOSAPHATMARINHO-Sou mui­
to grato a V. Ex• pelo aparte. 

Começo por louvar a comunicação que faz 
à Casa, de que o partido de V. EX• deliberou 
examinar o documento e oferecer-lhe suges­
tões. Se há divergências~ são Jjerfeitamente 
respeitáveis. Isso faz parte do diálogo demo­
crático. 

Se esse documento merecesse a aprovação 
unânime desta Casa, seguramente, não seria 
capaz de gerar grandes transformações no 
País. Aquilo que merece a unanimidade dos 
f~Ontos de vista, não tem sentido criador. As 
divergências que o documento possa suscitar 

pudéssemos ·discutir prioridades. É um soma­
tório de idéias. Então, o fórum de debates 
a que o Senador Marco Maciel se referiu e 
com que concordamos vai ser o fórum que 
vai tentar tirar algumas idéias alinhavadas 
neste projeto, para transformá-la, quem sa­
be, em proposta de programas, hierarquizan­
do as prioridades. Porque é muito fácil você 
dizer que o País tem uma série de problemas 
e que tem vários caminhos. Mas sabemos 
que, na prática, na realidade, não podemos, 
realmente, querer todos os caminhos e atin­
gir todos os objetivos. Temos que definir al­
guns objetivos, metas_ concretas, estratégias 
precisas, pro&ramas e projetos estabelecidos. 

E a única forma metodológica, lógica que 
UID proceSso de· platiejãmento tem para ter 

- um sucesso. A minha crítica é metodológica 
ao projeto e é, támtiém, de conteúdo, porque 
ele nas suas propostas é desequilibrado, ele 
erifatiza em alguil_s ãspectos, em outros ele 
é pobre, Mas concordo, caro e ilUstre Sena­
dor, que foi um avanço, que desta vez o Go­
verno não impôS de cima para baixo; ele não 
discutiu com a sociedade como um todo, mas 
encaminhou uma proposta para ·que o Con­
gresso passasse a discutir de forma co_erente 
através desse fórum. Acho que foi um avan­
·ço. Agora, mantenho estas críticas metodo­
lógicas, teóricas. técnicas· e polftiCas ao_ erica­
·niinhamento e a formà de concepção do pro­
jeto. Há muitas crítiCas que prefefirfã não 
tecer. Mas acho que já foi um avànço signifi­
cativo e lou"o a forma coerente e, sobretudo, 
a forma como V. Ex~ defende, que numa so-

. !iedade sem planeja_mento, podemos incor­
rer em riscos gravíssimo~. O planejamento 
é o meio mais eficaz de discutir altem·atiVas 
possíveis, exeqüíveis e reais. Muito obrigado. 

Q SR. JOSAPHAT,MARINHO- É com­
preensfvel, nobre Senador, e já o venho di­
zendo no curso destas ponderações, que o 
documento mereça divergência e crítica de 
várias áreas. Eu mesmo já antecipei que te­

-nho restrições a. f~er, mas quero assinalar 
que o docume~t_9, e~ próprio, na sua apre­
sentação consig~a: 

"Este projeto é a base para a defmição 
e a prioriZaç'ãO dás tarefas fundamentais. 
Há que Se estabelecer o tempo neces­
sário e a oportunidade para a realização 
das mesmas." 

Conclusivamente, diz a apresentação: 

"A partir dele, em sua forma defini­
tiva, depois de ampla discussão nacional, 
será detalhado um plano com metas. con­
cretas em tomo das quais se mobilizará 
todo o esforço .nacional." 

Dentro dessa expectativa e dçssa perspec­
tiva é que estou discutindo o projeto. 

O Sr. Epitácio C8.feteira - V. Ex~ permite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Um ins­
, tante, nobre Senador. 

Acredito que o Governo, recebida as su­
gestões e as críticas, transformará esse esboço 
no plano devidamente estruturado para cons­
tituir o instrumentO Orientador da açãO per­
manente do Governo, a·que me referirei den­
tro em_ pouco, se m~ acudir o nobre Presi­

, dente, com sua liberalidade. 
Ouço V. E r, nobre Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Permite V. Ex• 
um parte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pois 
não. Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex•, 
nobre Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador 
. Josaphat Marinho, serei breve, porque é sem~ 
pre um encantamento para nós ouvirmos V. 

.-. Ex• e, hoje, pãi'ece-=nie que a tarde a baiana. 
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Como dizia o nobre Senador Ruy Bacelar 
há os dois lados: ouvimos o baiano da Opa~ 
sição- e estamos ouvindo o baiano que está 
apoiando o Projeto do_ Governo. Eu apenas 
quero registrar O -pensainei:r.to Que me ocorre 
durante o momento em que V. Ex• está falan­
do. É reconhecido por V. Ex• e pelo nobre 
Uder do Governo, o Sr. Senador Marco Ma­
ciel que o plano de Governo é uma agenda. 

A esta altura, devemos discutir se ele deve­
ria ter sido apresentado antes da eleição para 
pedir perito ao refeierido popular ou se so­
mente com a vivência, O Presidente Fernando 
Collôr de Mello chegou a essa agenda, a ~ssa 
conclusão. Por isto, so.mente depois de um 
ano, Sua Excelência matidou-a ao Congresso. 
O que me parece absolutamente exato é que 
o Presidente, que foi eleito por uma série 
de políticos de todos os partidos e que teve 
o meu apoio para ser eleito Presidente, che­
gou à Presidência sem um partido, sem um 
grupo político. Fez o seu primeiro ano distan­
ciado do Congresso Nacional. Todavia, a 
eleição de 1990 troux;e ~a palavra mais nova 
da vontade popular e _o_ Governo s6 pode 
ser exercido pela totalidade dos seus poderes. 
Eu, entendo, então, que o_Govemo precisa­
ria, sim, formar um bloco. 

Não um bloco para distribuir cargos, mas 
para discutir em dupla mão as idéias do Go­
verno e o que pensa os políticos para que 
posamos ter, aqui em debate, pensamentos 
do Executivo e do Legislativo. Afinal de. con­
tas; somos co-responsá'leis nesta administra­
ção. Parece-me que na hora em que o Presi­
dente resolver, realmente, integrar dentro 
deste espírito, vai sei: possível, não apenas 
fazer uma agenda, mas encontrar no Con­
gresso quem possa apoiá-la na parte que vai 
haver apoio e que vai haver rejeição. Porque 
de pronto, no projeto do Governo, na parte 
da Previdência Social, temos a aposentadoria 
apenas pela idade, porque a Previdência esta­
va falida, agora se_ de$CObre que ela não_esta­
va falida, mas estava sendo saqueada. Então, 
de repente, há uma npva realidade. Mas que­
ro aproveitar, neste meu aparte, para congra­
tular-me com V. Ex• pela maneira como faz, 
pela maneira clara, a defesa do projeto do 
Governo, incorporando-se com aqueles que 
vão lutar aqui para conseguirmos que este 
Governo seja bom para o povo brasileiro. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agrade­
ço-lhe o aparte, nobre Senador, mas me per­
mita dizer que eu não façO a defesa do Projeto 
do Governo. Estoti ànalisando-o, e, ao anali­
sá-lo, admito que é útil como Um documento 
inicial que O Governo submete ao entendi­
mento da Nação, porque nele reúne idéias 
referentes a problemas institucionais, a pro­
blemas econômicos, a problemas sociais. Pro~ 
cura dar-lhes encaminhamento dentro de lei­
to que conflua para um plano integrado de 
ação. Isso é que me parece louvável. Podere­
mos ter divergências nesta Casa, e•elas estão 
surgindo. Quero assinalar, entretanto, em 
princípiO, isto: o Governo, na· atual conjun­
tura, tomou a iniciativa de reunir, num docu­
~J!ento, idéias, sugestões, .Prc:ipostas sobre os 

problemas gerais do País, na perspectivas de 
transformar tudo isso num plano global de 
açã_o. Essa é atitude que merece louvor. As 
divergências poderão vir - de - deverão 
vir - em torno das diferentes proposições. 
É asSim que se elabora um plano num regime 
democrático. Só nos regimes autoritários o 
plano é uma imposição uniforme do Governo 
para a _sociedade. 

O Sr. Marco Maciel - V, Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -- Conce­
do o aparte a V. Ex' 

O Sr. Marco Maciel - Dentro da tinha 
de recioCínio que V. Ex' desenvolve neste 
instante, eu gostaria de lembrar que, durante 
muito tempo, aqui, se criticou o Governo 
Collor pelo fato de, segundo alguns, Sua Ex­
celênchi-governar ã base de medidas provisó­
rias. Então, ~b esse ~ecto, o "Projetão", 
como assim é denominado, representa um 
saudável avanço, uma inflexão acentuada de 
rumo do Governo. O Governo deixa de bai­
xar medidas provisórias -em inúmeras des­
sas questões ele poderia fazê-lo- e, em lugar 
disso, ofere.ce à Nação e ao foro específico, 
a· Congresso Nacional, uma proposta. Creio 
ser isso extremamente pOsitivo. Surpreendo-­
me até com aqueles que aqui e agora conde­
nam essa conduta. Creio ser essa a conduta 
correta. O que nos cabe fazer, a partir de 
então -]á que agora, depois da Constituição 
de 198&, o "Congresso Naêioôal teve uma série 
de atribuições restabelecidas e até acresceo-

. tadãs, a como a função fis~lizadora. - é jus­
tamente transformar essas_ idéias em textos 
de lei, para que elas deixem de ser um mero 
plano e se convertam em linhas de ação para 
o Govetilo e .em rumos par~ ~ scidedade bra­
sileira. Em segundo lugar, meu caro Senador 
Josaphat Marinho, gostaria de dizer- assim 
como V. Ex• já o fez caril muito mais proprie­
dade do que eu o farei - que, por se tratar 
de um_ plano, numa sociedade aberta, é um 
plano meramente indicativo. Não é, conse­
qüentemente, uma proposta fechada; algo 
que já venha como imutável. Diz o próprio 
Presidente, e leio aqui .uma pequena parte 
na apresentação do_ plano: "Por essa razão, 
o Gov~rnQ apresenta um documento de cará­
ter estratégiCQ em forma d.e projeto. A partir 
dele, em_ sp.a forma definitiva, depois de am­
p-la discussão nacional, será detalhado um 
plano com metas concretas, em torno das 
quais se mobilizará todo o esforço nacional". 
E conClui: "O Góverno não pode, jamais pd­
de, conduzir sozinho um programa tão ambi­
cioso de transformação. E preciso contar com 
o apoio; com a crftica cOnstrutiva e com as 
sugestões de cada brasileiro". Ai está bem 
clara uma conduta de Governo, e espero, 
por isso mesmo, .que nós possamos, a partir 
daí, transformar essas idéias em ações concre­
tas. Acho que se o Congresso deseja, como 

. assim todos nós pretendemos, crescer peran­
te os olhos da Nação, não nos restará outro 

_caminho senão nos fixarmos, a.través do feio 
. do entendimento nacional ou até fora deles 

aqui nas .duas CaSas, na análise dessas que's­
.-tões,_~ n.a .conversão de muitas de?Sas pro­
postas em projeto"S de lei. Por fim, meu caro 
Senador Josaphat Marinho, assim como disse 
V. EXi', também eu tenho divergências com 
algumas dessas propostas aqui apresentadas, 
inclusive no que diz respeito, por exemplo, 
ã parte de educ;ação. Mas isso não me leva, 
em absoluto, a deixar de lêKlo sem retinas 
.intennediá.rl"aS; iss9 nãO IDe leva a: deixai de 

·- .buscar que ele_ seja discutido, debatido, e que 
nós, .aqui, enc_ontr~mos a melhor solução. 

O SR: JOSÃPHAT MARINHO :....:_ Airida 
uma vez agnldeço- ã V. EX•, Sê rui doi Marco 
Maciel, a interpretã.çãO que deu _à idéia do 
Governo. Eu ã eritêridl assim tiliri_béin: uma 
proposta a sei- discutida pela sociedade brasi­
leira, pelas fofças pôllticai e que~ ém SegUida 
pudesse, então, com afluxo de todas as ten­
dências, transform-ar-se num grande- plano de 
goyerno a ser aprOVado pelo Congresso Na­
cional. É o po·nto a que chegarei coriclusi-
vamente. · 

O Sr. Fnincisco Rollemberg-- Permite-me 
- ·v. Ex• um-aparte? 

O SR. JOSAPHA T MARINHo·-,- Mas, an­
tes, terei o prazer de Ouvir O nobre Senador 
por Sergipe. · · 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Eminente Senador Josaphat Marinho, acre­
dito até que seja um ato--temerário de minha 
parte aparteá-lo nesta tarde, eU, que amadu-
reci... · 

O SR: JOSAI'HAT MARINHO "-Ao con-
1:r_ário, é bondade de V. Ex' · 

O Sr. Francisco Rollemberg - ... apr'en­
dendo a admirá-lo, aluno que fui da Univer­
sidade da Bahia. Tenho certeza, Professor 
Josaphat Marinho, que se em vez de estu­
dante de Medicina àquela época fosse estu­

~ dante de Direito, eu por certo séria sempre 
aprovado por média na sua Cadeira. Não por 
inteligência e por capacidade, mas petas aulas 
que teria ouvido de V. Ex', e pelo temor 
de enfrentá-lo num exame oral, ante a vasti­
dão da sua inteligência e suã cultUra, onde 
eu, por certo, ficaria muito pequenino. _Mas 
V. EXi' hoje está no Senado, e pelos desígnios 
do destino eu· também estou. E quando V. 
EXi' começava o seU: discurso, comecei a me 
lembrar que em 1971, um cidadão chamado 
Arnon de Mello, Senador da :República, 
criou uma comissão - Comissão Coordena­
dora de Estudos do Nordeste - da qual o 
Senador Marco Madel também fez parte. Es­
sa comissão se reuniu e estudou o Nordes'\e 
com profundidade, e efereceu ao então Presi­
dente da República um documento, sinteti­
zado pelo Senador Virgílio Távora, que ocu­
pava a tribuna, e que, escandindo as sílabas 
com aquela sua maneira peculiar de falar. 
expunha, então, ao Senado da República, as 
idéias expostas naquele documento. Aquele 
documento, como _este outro, que tive tamK 
bém o cuidado de ler e que já comentei da 
tribuna desta Casa, a meu ver, é um projeto 
de g~verno, mas é uma diretriz de planeja-
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menta. Ela traz idéias, ela dirige o seu pensa: 
mento, as suas preocupações, para que ah 
possamos aurir forças, ideias e criar;- ap.ós 
essa discussão, projetos que mostrem aqmlo 
que é o difícil da deCisão governamental: o 
como fazer, simplesmente o como. Quando 
elaboramos o documento da Concene, apre­
sentamos estatísticas, como ·as que V. Ex• 
apresentou, de mortalidade infantil por des­
nutrição, por doenças transmissíveis, doenças 
infecciosas; mostramos as -dificuldades que 
tinham o Nordeste e o Brasil como um todo, 
pela falta de_ saneamento. básico. E agora es­
tamos vendo, em 1991 como em_l971, a pr~o­
cupação com a cólera, porque não temos ~m­
da, no Brasil, neste continente bra~leuo, 
uma infra-estrutura de saneamento báSicO ca­
paz de coibir a penetração da cólera-morbo 
no Brasil. Discutíamos a industrialização do 
Nordeste, oferecemos idÇi1l!!:, industria!iza­
ção que caminhou a passos de cágada; ,diScu­
tíamos o 3.418; mostramos o que vinha ocor­
rendo naquela ocasião, quando só se co~se­
guia algum financiamento através de escntó­
rios de captação, escritórios esses que ch~ga­
vam a ficar até com 60% dos recursos obtidos 
para o financiamento. Ora, Sr. Senador, vive­
mos também- o I PND, vivemos o II .PND. 
As idéias Sempre sUrgiram, e· surgiram b?as. 
Esse projeto 6 uma boa idéia, esse projeto 
é uma diretriz de planejamento, mas esse pro­
jeto deve e precisa ser discutido em profun­
didade no fórum que estamos realizan?o e 
que reabre na próxima semana, no dta_7. 
as precisamos, a partir dele, criar com urgen­
cia os projetos necessários pãra implemen­
tá-lo, porque senão, Sr. Senador, esse. será, 
nesses meus 21 anos de Congresso Nactonal, 
mais um grande plano que se apresenta à 
Nação e a esta Casa, e que fica só no terren? 
das idéias~ Agradeço a V .. Ex' ter-me pernu­
tido este. aparte. Eu também, como já diss_e, 
tive o cuidado de ler esse documento. Nao 
concordo com ele, igualmente na sua totali­
dade. Quando discuti aqui, eu disse que duas 
conquistas, sociais não podiam ser destruídas 
agora: a estabilidade no emprego e a aposen­
tadOria por tempo de serviço. DisSe qu7 vol­
taria a esta Casa para discutir outros ttens. 
Não o farei mais, V. Ex• o fez tão bem que 
desnecessária se toma a minha presença na 
tribuna para discutir esse docUmento. Ma_s 
quero me associar, então, a V. Ex•, parabe~ll­
zando-o pela análise percuciente, segura, t_?­
cisiva, perfeita que faz de um documento tao 
sério, que é o retrato do nosso País, que pre­
cisa ser retocado e mudado .com a maior l;lre­
vidade. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Nobre 
Senador Francisco Rollemberg. apesar do 
substancioso aparte que V. Ero acaba de dar, 
esta tribuna o espera para que desenv~lva 
as suas idéias em torno do projeto, e, particu­
larmente, para assinalar o que acabou de fi­
xar: a necessidade de que a Nação tenha um 
plano a ser cumprido e não ap~nas a junta.r-se 
a quantos outros dormem, hoje, nos arqutvos 
da Imprensa Nacional. 

Este ponto. Sr. Presidente- e eu já come­
ço a agradecer pela liberdade com que V. 

-Ex" me trata - este· aSpecto é -que precisa 
ser devidamente posto em relevo. As idéias 
e o própliõ Governo confessa que São as ge­
rais- com as sugestões que forem recebidas 
é que se converterão propriamente no plano 
devidamente estruturado, Ora, é isso que a 
Nação reclama, e a Nação reClama há muito 
tempo. 

Quando se elaborou a Constituição de 
1934, já no art.16de suas Disposições Transi­
tórias declarou-se: "Será imediatamente ela­
borado um Plano Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico". }l'ossível não fo.i fazê-lo, 
porque o Sr. Getúlio V~gas, traído o com­
promisso que assumiu, fulminou a Consti­
tuição de 1934, dando o Golpe de 1937. 

Em 1946, jâ sob o regime da nova Consti­
tuição, cuidou-se de plano, e daí resultou a 
elaboração-, a consubstanciação em lei do 
chamado Plano Salte, ou seja, só para reme­
morar, o p1a~o que cuidava, especificamen!e, 
de saúde, altmentação, transporte e energta. 
Esse plano, que aqui está, foi convertido na 
Lei n» 1.504, de 15 de dezembro de 1951. 
Infelizmente, não foi regularmente cumpri­
do. No entanto, aqui está a nos servir de 
modelo para o que se deve fazer nesta hora, 
no fim do século XX. 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite-me V. 
Ex' um aparte, nobre Senador Josaphat Mari-
nho? -

O SR. JOSÀ.PHAT. MA.R.INiiO - Pois 
não, nobre Senador Hugo Napoleão, ouço 
V. EX' 

O Sr. Hugo Napoleão- Eminente Senador 
Josaphat Marinho permita~me, preliminar-

. mente, que diga mestre Josaphat Marinho, 
com o respeito que sempre devotei a V. Ex: 
Que o meu aparte seja, como realmente vat 
ser, uma tênue luz de lamparina diante do 
sol que está na aurora boreal. GoStaria de 
dizer que considero tempestivo, oportuno, 
atualíssimo, presente, o discurso de V. Ex•, 
porque está no cerne da realidade brasileira. 
Aliás, que ele possa, como diz V. Ex", ser 
convertido em realidade e posto em prática. 
Que o Projeto de Recuperação Nacional não 
fique, única e exclusivamente, por sobre as 
mesas dos gabinentes. A propósito, devo di~ 
zer que, hoje mesmo, numa reunião com to­
dos os presidentes regionais dO Partido da 
Frente Liberal, foi abordado o tema do refe­
rido ·projeto e estabelecido que haja o enca­
minhamento de sugestões ã Convenção do 
Partido no próximo dia 19 de maio. ClarO 
está que ele é atual, que ele aborda aspectos 
constitucionais. portanto, está inserido no or­
denamento jurídico da Lei Maior, e traz, no 
seu anexo. as medidas jurídicas que devep 
dar seguímento às idéias nele expostas. Final­
mente, creio que devemos, até por um dever 
de consciência, discordar de alguns dos pon­
tos. Por exemplo, ocorre-me, eventualmen­
te, a questão delicada da gratuidade do ensi~ 
no superior. Há, portanto, questões impor­
tantes que devem ser meditadas. Mas .tudo 
começa, realmente, quando um homem com 
a capacidade intelectual extraord.ináriá de V. 

E~ traz, para o Plenário do Senado da Repô~ 
blica, convenientemente a debate, um tema 
da maior importância. Muito obrigado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muito 
obrigado a V. Ex', nobre Senador Hugo Na­
poleão, sobretudo por suas generosas pala-
.vras iniciais. · · 

Mas quero retomar o curso ~as ~onsi~e­
rações~ assinalando que a Naçao ha mmto 
tempo reclama plano exeqüível e a ser execu­
tado. Não o foi o -Plano Sal ter, em grande 
parte, mas valeu, ·sob o regime da Co~sti­
tuição de 1946, qUe quase não se refena a 

_planejamentO, _conto uni dado valioso. do pro­
cedimento racioJial do Governo e do Con-

- gresso Nacional. . __ 
- Subseqüentemente, tivemos vários ·pianos 
não transformados em lei, ou apenas decla­
rados ou resumidos em documentos literá­
rios. Não se cogitou mais da elaboração de 
~piano organicamente considerado. E tem-
pó de faz~-lo. . . 

O Governo agora submete ao QOSSO !ulga­
mento o Projeto de Reconstrução Nacional, 
base do plano a ser ~laborado. 

Já declarei e reafirmo: no conjunto, _são 
valiosas e próprias as idéias sugeridas pelo 
Governo. Em todos os setores de que trata, 
há muitas idéias que de mim merecerão a pro: 

· . vação, quanto à educação, saúde, agricultu-
ra, reforma agrária, des~nvolvim~~to tecno­

- lógico-industrial, e ~ss.lm ~ucessivam~_n:e. 
-Mas também tenho hmitaçoes ou restnçoes 
· <ts idéias propostas pelo Governo. Como ele 

-. pediu que as sugestões fossem dadas,. . vou 
--'emiti-las modestamente, para que, se JUlgar 

próprio, as examine na época de elaboração 
do plano. 

Não me parecç, por exemplo, que o Go­
verno Precise de reforma constitucional para 
a estruturação de um plano geral de governo. 
Esta Constituição, sem- dúvida nenhuma, exi­
ge plano, ela não se limita apenas a sugeri-lo. 
O que está no ·conteXto da Constituição é 
a necessidade da elaboração de plano que 

· oriente, dirija a açãô governamental, subs­
titua o incerto pelo duradouro. 

Veja-se, apenas para exemplificar, o q~e 
a Constituição enuncia em alguns de seus d1s-· 
positivos essenciais. No art. 165, o texto de­
clara: 

"Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão -não. se diz que poderão 
estabelecer -.estabelecerão o plano plu­
rianual, as diretrizeS orçamentárias, os 
orçamentos anuais," 

Não é só. 
Ao art. 48 ·a Constituição fixa 3. compe­

tência do Congresso Nacional, enUnciando 
que ele disporá sobre todas as matérias da 
competéncia da União, especialmente sobre: 
plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento· anual, plano e programas nacio~ 
nais~ regionais e se to rias de desenvolvimento. 

Para bem assinalar que a co~petência do 
Congresso é ampla, ao dispor sobre as atri­
buições das comissões, no art. 58, estabelece 



1842 Sexta-feira 26 úiÁ.RtO-DÜCOffiTI'<.nSsQ. NACIONAL (Seção 11) Abril de 1991 

que às comissões, em razão da matéria de tamente, necessidade de faz.er nenhum tipo 
sua competência, cabe: de reforma constitucional, para desenvolver 

"VI apreciar programás de esse projeto que o Governo submete à apre-
obras, planos nacionais, regionais e" seta- ---ciação da Nação brasileira. Quero dizer a V. 
riais de desenvolvimento e sobre eles E~. que quanto, <:tO_ çqnteúdo do projeto-
emitir parecer." nessa parte não ouvi o seu comentário -, 

tenho as minhas dú~idas e perplexidades. 
Mas, além dessas normas, a Constituição Mas, também, não sou infenso a não discutir, 

estabeleceu, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, inclusive, propostas. Admito àté que eu poSsa 
num artigo básico, a diretriz geral de planeja- estar errado ,-e Q Governo cáto. Por isSo, 
menta. E que ao tratar da ordem econômica, é importante que. haja a discussão: Há úm 
e assim deixando claro que a livre iniciativa ser examinado, ser discutidO. AcreditO, no-
prevista não é a liberdade abusiva do poder bre Senador iosaphai Mal-inhci, qué não po-
econômico privado, a Constituíção estabe- demo_s d~\x~i Çle dar â nO~a 'coittribuiçâo. 
leceu no art. 174: Diria qu~ <?Governo 3.tê pOde planejar; dian-

"Como agente' no'rmativo e re&uládor te da inércia do Congresso, e, amanhã ou 
da atividade ecOnômica, o Estado eXer- depois, ter condições de apresentar, em for-
cerá, na fciima da lei, as funções de fisca- ma de um ordenamento legislativo, da sua 
lizaçáo,incentiVoeplanejamento,sendo iniciativa, todas aquelas propostas, em face 
determinante para o setor público e indi- de o Congresso- não se ter pronunciado. On-
cativo parao setor privado." tem, com,parecemos à reunião do'Fórum,- e 

o nosso encontro foi produtivo, porque defi-
Para -iridii::ar, também, que o procedimento nimos- rimá J?áuhi. e ·variws trabalhar. Mas o 

do Estado não é·na_·sentido de exercer po,der que inteiess·a~ neste instante, é dizer a ,V. 
abusivo e centralizaÇior, ignorando as pçcu- Ex• qu_e concordo.em gênero, número e grau 
liaridades dos_difereptes pontos do P~ís,, no com relação à desnecessídªde da xevis_ão. 
parágrafo primeiro deste artigo, se esclare- constitucional. Aqui e acolá, uma emenda 
ceu: para corrigir algo que já sabemos que não 

"A lei estabelecerá as diretrizes e ba­
ses do planejalnento do desenvolvimen­
to nacional equilibrado, o qual incorpo­
rará e compabilizará os planos nacionais 
de desenvolvimento." 

Logo, a Constituição 'eSt3belece o ie~lne 
de planejamento como uma exigénciá para 
o Esfado, não comO ·ato óu decisão livre do 
GOve'mo. Louvo o 'Fi'ésidente da RepUbTlca 
por haver tido a iniciativa de propor à Nação 
o exame do documento que ora apreciamos. 
Louvo-lhe, sobretudo, a humildade com que 
está se submetendo, através dele, à regra so­
berana estabelecida na Constituíção -da Re-
pública:. ' 

O Sr. Maurício Corria - Permite-me Y. 
Ex' um aparte?_ 

O SR- JOSAPHAT MARINHO - Cqm 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Maurício Corrêa - Nobre Senador 
Josaphat Marinho, eu, lamentavelmente, não 
ouvi o seu discurso na ínte_gra. No entanto, 
a conclusão obriga-me a dizer alguma coisa, 
dada a coincidência com que V. Ex• encerra 
o seu pronunciamento. Entendo também que 
os projetos e planos é que devem se ajustar 
à Constituição, e não ·a Constituição se ajus­
tar aos planos e projetos que, eventualmente, 
são elaborados. Porque, na verdade, o texto 
ainda nem sequer foi experimentadõ na sUa 
amplitude. E quando este Governo tombo 
posse, já sabia que teria diante de si uma 
realidade de uma nova ordem jurídica consti­
tucional. V. Ex• salienta muito bem, a propó­
sito do art. 165, no que tange à obrigato­
riedade do Congresso em estabelecer o pla­
no, enfim, do desenvolvimento brasileiro, da 
nossa economia, co·mo uma regra interpre­
tativa das suas funções, obedecido o texto 
constitucional. De sorte que não há, absolu-

deu certo, _tudo bem, vamos.examinar, vamos 
v_otar. Mas fazer uma revisão com o objetivo 
de adaptar o plano do Governo, essa não. 
Assim, pai:abenizo V. EX" por essa conclusão. 

O SR •. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
(Fazendo spar a t:ampainha.j- Nobre sena­
dor Josaphat Marinho, a Mesa vislumbra a 
intenção_de outros Senadores em apartear 
V. Ex~ nesse brilhante pronunciamento, e é 
até frustrante para a Casã~-a Mesa adverti-lo 

·de que se V. EX" puder não conceder mais 
apartes e concluir o seu magnífico pronuncia­
mento, que o faça, a fim de que isso possi­
bilite a presença dos 13 senadores, inscritos 
para falar hoje, e que darão, quem sabe, con­
tinuidade ao brilho dos nossos trabalhos desta 
tarde. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agrade­
ço· lhe a urbanidade, Sr. Presidente, com que 
me adverte de que o meu tempo já se esgotou. 
Procurarei concluir. 

Como dizia, agradecendo ao nobre Sena~ 
dor Maurício Corrêa a bondade de sua inter­
venção, há que se cumprir agora o que está 
na COD.st,ituição. O Governo deu o primeiro 
passo, elaborou um documento básico que 
deve Servir de suporte â estiuturação final 
dO plano de GoVerno: 

Entendo louvável a posição dQ Governo, 
divirjo, entretanto, do documento, quando 
cogita ·da necessidade de reforma constitu~ 
cional. Não me parece conveniente, nem pró­
prio: primeiro, porque a idéia de reforma 
constit1.1cional retardaria, como retardará. a 
elaboração do plano, e o mandato do atual 
Presidente já se encontra em curso, há mais 
de Uma ano. 

Em segundo lugar, porque as matérias 
substanciais, que seriam objeto de reforma 
constitucional, como o problema da estabi­
lidade de funcionários públitos e o relativo 

à extinção do monopólio estatal_do petróleo, 
são assuntos extremamente_ polêmicos. 

A reSpeito do monoPólio estatal do petró~ 
leo, por exemplo, anteciparia que_ em nenhu­
ma hipótese teria o meu voto. P_Osso_disc_utir 
uma forma nova relacionada com_ a estabi­
lidade de funcionários, mas.c.om m~u voto 
não se extinguirá _o monopólio estatal do pe­
tróleo. Isso, porém, ê- um porme_nor..Acre~ 
dito que o Go_v_erno não precisa, para promo~ 
ver o desenvolvimento social, e_conômico, 
cultural, nem de. s_uprimir a e_sta.bilidade dos 
funcionários públicos - poderá cuidar de 

-uma refoqna do sistema-, nem_ <te extinguir 
o monopólio estatal do petróleo, que tão bons 
resultados tem trazido para o País, inclusive 
no desenvolvimento de uma tecnologia de 
primeira qualidade. 

Por outro lado, Sr. Presidente, entendo 
que o Governo não precisará tratar da elabo­
ração de diferentes leis para configuração do 
plano. Neste plano, o Governo consubstan­
tiará {I.S prioridades que estabelece, fixará-os 
recursos anuais e os-recursos plurianuãis. Não 
é neCessário entrar em pormenores -de natu­
reza técnica para -dizer que vai fazer uma es­
trada com tantos quilômetros nem que vai 
fazer tanta-s dezenas ou centenas de prédios 
escolares. Basta enunciar as diretrizes, as 
prioridades, com a fixação básica dos recur­
sos que poderão variar anualmente, desde 
que estamos num processo inflacionário. 

O exemplo do Plano Salte é extremamente 
-educativo. O Congresso Nacional; no ano de 

1951, consegui elaborar a lei com o enunciado 
- das diretrizes fundamentais para orientar a 
··ação do Gove"rno, eSpecificando as priorida~ 
- des e Os recUfsos, sem-entrar em pormenoreS 

incompatíveis com a realidade e com o traba-
lho que se diversifica em anos sucessivos~ 

Se o Governo tomar-todas essas sugestões, 
deve e-ntão cuidar de consubstanciá-las num 
projeto de lei com os an-exo·s -nec·essãrios so­
bre educação, saúde, indústria, comércio, tu­
do que deva constituir objeto de ação orde-

-_ nada do Estado, dando assim a ·configuração 
final, definitiva, ao q_ue se chamará o Plano 
Integrado de Ação. 

Com esse espírito, Sr. Presidente e Srs. 
Senhores, agora agradecendo a V. Ex~ a libe­
ralidade com que me tratou, é que examino 
o projeto. Espero que se transforme no plano 
-de ação. Creio que se o Governo o fizer, 

--p-oderá conseguir seu declarado intento: o· en-
tendimento nacional e o -desenvolvimento 
econômico e social do País. É o que a socie­
dade espera de sua visão e da competência 
do Congresso Nacional. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O Sr. Dirceu Carneiro; -z~- Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu~ 
pada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Srs. S"enàdores, a palavra, neste instante, 
vai ser o(erecidã., para uma c_oniuniClição ina­
diável, ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para uma breve comunicação. Sem revi'-
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são do_orador.)-Sr. Presidente, é mais uma 
breve comunicação do que uma comunicação 
inadiável. 

Em primeiro lugar, li no Jornal do Brasil, 
outro dia, uma nota mencionando que a Câ­
mara dos Deputados estava protestando con­
tra o fato de que os projetos originados no 
Senado e emendados na Câmara ao'voltarem 
ao Senado, essas emendas não eram levadas 
em ~onsideração e nós, praticamente, des­
conSiderávamos o trabalho feito naquela Ca­
sa. Procurei, então, junto aos assessores des­
ta Casa, o·s dados certos para informar o Ple­
nário a respeito dessa nota, porque.eu tinha 
uma impressão inversa. Recebi, então a se­
guinte comunicação: foram enviados à éãma­
ra, etn 1990, 114 projetos de lei, dos quais 
2 foram emenddados; portanto retomaram 
ao Senado e ambos foram aprovados com 
as emendas da Câmara. Em 1991, foram en­
viados 20 projetos de lei àquela Casa' e ne­
nhum retomou. Portanto, nenhum poderia 
ser aprovado com as emendas porque não 
houve retomo. Em 1990, vieram da Câmara 
129 projetos. Desses, 10 voltaram à Câmara 
com alterações. Das 10 propostas com altera­
ções, apenas 3 foram aceitas. Em 1991 vie­
ram da Câmara 19 projetos. Desses, aPenas 
1 retom?u à Câmara com alterações que fo­
ram acettas. 

Sr. Presidente, dando continuidade a esta 
breve comunicação, abordarei um assunto 
menor. Lamento tomar o tempo dos Srs. Se­
nadores para esse assunto que considero dos 
menores, mas é necessário. 

Alguém esteve preocupado com o_assesso­
ramento que eu recebo no Senado. Decla­
raram que eu teria 81 assessores a minha dis­
posição. Diria que há um duplo engano. Eni 
primeiro lugar, não tenho 81 assessores mas 
96, pois são 96 os assessores do Senado: En­
~e!anto, ~les não estão apenas à minha dispÓ­
Slçao_. mas de todos os Srs. Senadores que 
deseJam procurar a assessoria para qualquer 
trabalho. 

Eu a procuro constantemente, pois consi­
dero o quadro de assessores do Senado Fede­
ral de primeira qualidade. Sempre procuro 
o trabalho e a ajuda desses funcionários e 
tenho merecido, da parte deles, atenção para 
aquilo que solicito. 

Então, se alguém está preocupádo coni o 
n?mero de assessores que eu tenho, quero 
dlZer que pessoalmente só tenho um. O Sena­
do, porém, possui 96 assessortSãdisposição 
de todos os Srs. Senadores. 

Concordar com as_ ÓbsC:rvações rD.aldosas 
equivaleria dizer que a Taquigrafia está à mi­
nha disposição, porque há várioS taqUígrafos 
que tomam nota daquilo que eu digo mas 
eles fazem o mesmo trabalho para todos os 
Srs. Senadores. 

Esse cOmentário estavã-tnn po·uco atraves­
sado na garganta e eu queria fazer essa mani­
festação, de imediato, antes de me ausentar 
do Senado. É uma questão de temperamento 
Sr. Presidente. ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Antes de iniciar a apreciação da Ordem 
do Dia e seqüenciar a lista de .oradores, a 

Presidência assegura a palavra ao Líder do 
PDT, S~nador Nelson Wedekin, que falará 
por 5 mmutos. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, desde há muito tem­
~o, nesta e em outras tribunas, temos adver~ 
tido o País para essa grosseira manipulação 
de números que os técnicos do Governo cha­
mam, pomposamente, de privatização. Por 
detrás desses negócios existem, ao que se de­
preende da leitura dos jornais, interesses de 
todos ~ tipos, situações não completamente 
esclareCida se, sem qualquer dúvida, uma fal­
ta d~ informações, proposital ou não, que 
domma o cenário. 

O ex-Senador Severo Gomes já havia de­
tectado e escrito em artigo publicado no jor­
nal ~olha de S. Paulo que os economistas 
mextcanos transferiram importante Know­
how de prlvatização de empresas públicas a 
seus cp_legas brasileiros. O primeiro ensina­
mento mostra que é necessário quebrar a em­
presa, destruir sua capacidade de atuação no 
mercado para poder vencer as reações de 
acion~tas e funcionários e entregá-la ao capi· 
t~l pnvado. Essa política teve êxito no Mé­
XICO e ao que parece começa a se F implantada 
no Brasil. 

Desde o início do Governo Collor todo 
o serviço ·público entrou em colaps-o. Á cha­
mada "reforma administrativa" apenas mu­
dou os nomes de _algumas funções, atribuiu 
tarefas deu~ órgão a outro, unificou serviços 
e colocou mdhares de funcionários ou na rua 
ou em .dispo~ibilidade. O resultado foi que 
os se!Vlços I?toraram, algumas atribuições de 
Gove~o detxaram de ser cumpridas, e a Se­
cretana de Administração-criou a carreira dos 
"fu~cionários-fantasmas", aqueles que por 
dectsão de governo não podem trabalhar 
mas recebem como se o estivessem fazendo.' 

Este é aspecto da desordem administrativa 
irn~lan~ada pelo Governo Collor. Mas a pri­
vat~zaçao de empresas é um capítulo ã parte. 
VeJa-se que, em nome da chamada moder­
nida?e, as universidades estão à míngua de 
recursos. Por quê? Porque para privatiz<Has 
_é_ necessá~o antes demonstrar ao povo· qlfe 
-cr- h osso -Sistema de ensino superior está lite­
ralmente quebrado e não serve para mais na­
da, a não ser, é lógico, para ser incorporado 
ao património de particulares. O mesmo cri­
tério se aplica aci sistem:ã de saúde, que anda 
às vésperas da privatizaçãoj e às empresas 
estatais, que serviram ao povo durante déca­
das e que de uma hora para outra, não pres­
tam para mais nada. 

Vale lembrar aqui, Sr. Presidente e Srs. 
S~nadores!_ que as empresas estatais foram 

-cnadé!:S pa_ra operar nos espaços que não inte­
ressavam- à iniciativa privada. O Brasil dos 
anos-cinqüenta era, por exemplo, um país 
sem luz e sem energia. Eram comuns os cortes 
no forneclfuento até mesmo em cidades como 
Rio ~e Janeiro e São Paulo. Algumas capítais 
só d1~punham de energia em determinados 
borános. A Eletrobrás veio solucionar o pro­
blema, através da construção de barragens 

e hidrelétricas em diversos pontos do terri­
tório nacional. Não mais se falou de black~out 
no BrasiL 

O mesmo processo ocorreu no setor do 
petróleo. Desde a. divulgação do famoso Re­
latório Link, norte-americano que afirmava 
não haver petróleo no Brasil, a Petrobrás fez 
um esforço genuíno e dedicado para colocar 
o Brasil numa invejável posição. As mais re­
centes descobertas de lençóis petrolíferos na 
Bacia de Campos já permitem aos brasileiros 
antever a auto-suficiência na produção de 
combustíveis. Essas empresas se desenvolve­
~m, criaram técnicos e tecnologias, produ­
Ziram avanços notáveis, fizeram surgir merca­
dos de trabalho e tudo acabou quando os 
burocratas do Governo Federal decidiram 
impor tarifas irrisórias, menores do que os 
_c~stQS1_ para extinguír as empresas. 

Não há dúvida, Sr. Presidente e_Srs. Sena~ 
dores, de que há desvios no crescimento das 
empresas estatais. Algumas se transforma­
ram em cabides de emprego e outras foram 
utilizadas pelo Governo Fed~ral como agen­
tes para conseguir divisas em moeda forte, 
no momento em que o Tesouro brasileiro 
estava completamente desacreditado junto 
aos credores internacionais. O Brasil não ti­
~a crédito, mas as suas empresas estatais 
~nha~, porque atuavam com correção, efi­
ctêncta e elevado nível de profissionalismo. 
As distorções verificadas nas empresas esta­
tais são, antes de mais nada, distorções deli­
beradas, provocadas pelo próprio Governo 
Federal. 
Ve~a-s~ o gue ocorre agora no processo 

de pnvatlzaçao de duas usinas siderúrgicas. 
A Usiminas, criada por Juscelino Kubitschek 
em 1956 e inaugurada em 1962, é a niafor 
e mais bem equipada siderúrgica do País. 
Vende seus produtos para mais de trinta paí­
~es, que absorvem 50% de sua produção, e 
Já consegue até obter recursos com a venda 
de pacotes te<m:ológicos. Desde 1972até hoje, 
acumulou recettas de US$ 72 milhões apenas 
com a transferência de Know-how desenvol­
vi~ por seu centro de pesquisas em Ipatinga. 
Pots bem, essa empresa modelo para o Brasil 
e para as Américas, oride o Governo Federal, 
e, portanto a sociedade brasileira já investiu 
set7 bilhões de dólares, foi avaliada, para 
efe1to de venda, em apenas 1,5 bilhão de dó­
lares. 

A Companhia Siderúrgica de Tubarão nas 
proximidades de Vitória, no Espírito S~nto, 
ma~gurada em 1983, está equipada com 0 
mator alto-forno do continente e um dos dez 
maiores do mundO, além de modernas insta­
!ações. e equipamentos que consumiram, em 
mvest1mentos do Governo e da sociedade 
~S$ 3 bilhões. Há, na Siderúrgica de Tuba: 
rao, um programa de investimentos de US$ 
292 m~hõ~s, já em andamento, para até 1996 
conclurr a mstalação de linha de lingotamento 
contínuo como parte do projeto de atuali­
zação tecnológica da e'mpresã:Neste momen~ 
to, a CST também realiza a manutenção de 
seu alto-fomo, um investimento ·de US$ 130 
milhões, ao longo dos próximos quatro anos. 
Pasmem, Srs. Senadores, o preço ,de venda, 
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o preço de avaliação da Companhia Siderúr~ 
gica de Tubarão é de apenas US$ 270 mi­
lhões! 

O absurdo desses números é eloqüente por 
si só. É importante lembrar que o lucro líqui­
do da Usiminas foi de US$ 230 milhões em 
1989. A empresa registrou vendas líquidas 
de 1,6 bilhão de dólares. 

Portanto, pelo preço de avaliação de 1.5 
bilhão de dólares, bastaria que o feliz proprie­
tário, o novo proprietário da Usiminas trabã.­
lbasse durante 7 anos c-om esse lucro de 230 
milhões de dólares pa~a que a UJi!m~as f(;)_~se 
paga, inteiramente paga·. Já a CST, no meSmo 
período, ou seja, no ano de 1989, conseguiu 
vendas líquidas de US$ 750 milhões e um 
lucro deUS$ 140 milhões. Os técnicos, cOilíO 
sempre acontece, não se entendem a respeito 
dos valores para a venda, e os economistas 
do Governo se protegem atrás de uma densa 
fraseologia que, no mais das vezes, não escla­
rece nada, nem oferece qualquer explicação 
ao cidadão, ao contribuinte ou à classe polí­
tica. Eles são os donos dessa verdade absolu­
tamente inverossímel. 

O Jornal do Brasil, na primeira semana 
de março deste ano, publicou extensas repor­
tagens sobre o assunto. Nenhuma autoridade 
do setor apareceu para contestar os números. 
Houve uma única exceção, o Sr. Luiz Chri­
sóstomo de Oliveira Filho, subchefe do gabi­
nete da Comissão Diretora do Programa de 
Desestatização que emergiu para afirmar, de 
maneira acaciana, que "a questão da subava­
liação é sempre colocada quando se fala em 
patrimônio público. A experiência interna­
cional mostra que esse tipo de comentário" 
sempre existiu. Esta é a pálida defesa que 
os burocratas fazem de suas avaliações. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se os da­
dos que acabei de transmitir a V. E~' são 
verdadeiros - presumo que sejam porque 
não houve contestação ~. o Governõ brasi­
leiro não está privcitízãndo coisa nenhuma. 
Está entregando, de graça, um enorme e 
bem-vindo presente às gran~es multinacio­
nais do setor siderúrgico e colocando mais 
alguns milhões de dólares no bolso dos inter­
mediários dessas negociaçó_es, que são, para 
dizer o mínimo, muito pouco explicável. Há, 
no ar, além de aviões de carreira, o cheiro 
de mais um escândalo de boas proporções, 
Sr. Presidente. _ 

Era o que_eu tinha a dizer (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Sobre a mesa, proposta de emenda consti­
tuci<?nal que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte: 

PROPOSfA DE EMENDA Á 
CONSTITUIÇÁO N'IO~ DE !991 

Acrescenta-se parágrafo ao art. 159 e 
altera a redação do inciso li do art. 161 
da .ConstiuiçAo Federal. 

1. Acrescenta, ao art. 159 da Constiuição 
Federal, o § 19, renumerando-se o atual § 
1~" e seguintes: -

- -.. Art. 159.' ... -·----··-----------------------
91? Os critérios-de-rateio dos fundos 

de qUe tratam as alíneas a e b do inciso 
I deste artigo terão por base a população:, 
o i.ri.verso-aa.- renda per capita e a área 
territorial das entidades participantes". 

2. Dê-se, ao art. 161, II, a seguinte 
tédação: 

"Art. 161.. ... ._ .. - .......................... . 
II - estabelece normas sobre a trans­

ferência dos recursos de_que_trata o art. 
159, bem assim sobre os critérios dera­
teio dos fundos previstos em seu inciso 
I~ observado para esse efeito o _disposto 
no § 1~> do mesmo artigo.;" 

JuS:tiOcação 

-Na história do desenvolvimento brasileiro, 
fato notório tem sido a incapacidade_de conci~ 
Iiar adequadamente o crescimento econômi­
co com a superação das desigualdades inter­
pessoais e ii:t1er-regionais de renda, para não 
falar dei -uma recorrente incúria em relação 

_à questão_ecológica. 
Esse modelo de desenvolvimento desarmô­

nico explica, em boa medida, os crescentes 
problemas sociaíS que avultam na cidade e 
no campo, mormente no contexto das crises 
que têm afetado as perspectivas de cresci-

-menta econômico. -
:~No caso específico das disparidades regio­

nais, as iniciativas governamentais revela­
ram-se flagrantemente inócuas~ Esses proble­

-mas, infelizmente, continuam insuperados, 
_pondo em risco a própria integridade nacio­
nal, porquanto as desigualdades, em termos 
de desenvolvimento,_ caminham progressiva­
mente para indesejável formação de bolsões 
regionais de pobreza absoluta - verdadeiras 

-zonas de exclus_ão social. 
___ De maís_aiiiãis, õ aprofundamento das dis­
paridades. regionais repercute, ainda, no de­
senvolvimento das regiões com maior pro­
gresso relativo, não apenas porque compro­
mete a expansão do niercado interno, mas 
porque, além disso, induz o aumento_ das cor­
retes _migratórias erri direção ao centroS mais 
desenvolvidos, pressionando a oferta de ser­
yiços sociais básicoS e,_ nâç_ raro, re~ultando 
na geração de "deseqonomias de aglomera­
ção"_, 

O ·gasto público _e a repartição das rendas 
públicas são, sem lugar a dúvidas, instrumen­
tos valiosíssimos _em uma ~tratégiGa de corre­
ção das desigualdades inter-r_egionais de ren­
da, conquanro-não se possa abdicar da utiliza­
ção de outros instrumentos igualmente im-
portantes. --

No tocante à partilha de rendas públicas, 
o Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal- FPE e o Fundo de Partici­
pação dos Municípios - FPM, devem assu­
mir caráter claramente redistributivo, em ter­
mos regionais, conforme se depree-nde do dis­
posto no art. 161, li, da Constituição, cuja 
redação esclarece de_ forma inequívoca que 
os critérios de rateio daqueles fundos deverão 
objetivar ((o equilíbrio sócio-econômico en­
tre Estados e_ entre_ Municípios". 

Entretanto", diferenteriiente do que ocorre 
com respeito às transferências à conta do IPI 
incidente sobre as importações (art. 159, li, 
e§ 2•), do ITR (art. 158, 11), do IPVA (art. 
158, Ill) e do ICMS (art. 158, parágrafo úni­
co). ã Constituição não disciplinou o rateio 
do FPE e do FPM, remetendo a matéria à 
legislação infraconstitucional. 

Esta emenda, por conseguinte, visa sanar 
a assinalada imperfeição, ao mesmo tempo 
em que pretende equalizar o tratamento que, 
hoje, a !e gislação ordinária oferece à matéria. 

De fato, o Código Tributário Nacional es­
tabelece que, em relação ao FPM, os critérios 
de rateio são a população, o inverso da renda 
per capita e a área territorial das entidades 
participantes. No que concerne às capitais' 
e aos municípios com população superior a 
156 mil habitantes, prevalece o -critério do 
inverso da renda per capita, o que não ocorre, 
contudo, em relação aos demais mUnicípios. 

Em virtude de tais fatos, os municípios -
·ou, mais precisamente, os municípios de por­
te pequeno e médio- das regiões periféricas 
ficanl penalizados. A guisa de- ilustrar esse 
raciocínio~ cabe aduzir a parc_ela do FPM des­

- finada aos municípios do __ Noi'deste que ·cor­
responde a 2/3 daquela que, à conta do FPE, 
é entregue aos estados da mesma região. 

Subsiste, portanto, uma flagrante distorção 
na partilha do FPM, em prejuízo dos muni­
cípios das regiões mais pobres. Distorções 

·-que se impõem seja elidida, mediante acolhi­
mento desta emenda à Constituição. Caso 
contrário, continuaremos atrelados a uma 
postura de indiferença às persistentes e la­
mentáveis disparidades regionais de renda. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991-
Marco Maciel - Guilherme Palmeira - Da­
rio Pereira - Divaldo Suruagy - Francisco 
Rollemberg ~ Ozlel Carneiro --João Cal­
mon - Lucídio Portella - Lourival Baptista 
- Coutinho Jorge-- Aluizio Bezerra- Jonas 
Pinheiro- Henrique Almeida- Odacir Soa­
res- Lavoisier Maia - Elcio Álvares - Ga­
ribaldi Alves Filho - Almir Gabriel - Anto­
nio Mariz- Ney Maranhão ~-Hugo Napo­
leão - Chagas Rodrigues - Jutahy Maga­
lhães - Marluce Pinto - Gerson Camata 
....;. Beni V eras- Mansueto de Lavor- Ama­
zonino Mendes - Humberto Lucena- Josa-
pliat Maiinho. -

Q SR_._PRESIDENTE_(Ma\lrP Beo~vid_e_s) 
-A proposta de emenda à Constituição qu_e 
acaba de ser lida estará sujeita âS diSposições 
específicas, constantes do art. 354 e seguin­
tes, do_ Regime:ntO Interno. 

Os Srs. Líderes deverão encaminhar à Me­
sa os nomes dos integrantes de suas bancadas 
que deverão-compor, de acordo com a pro­
porcionalidade partidária, a comissão de de­
zesseis membros, íncumbida do exame da 
matéria. o_ __ _ 

Dessa comissão, que a Presidência desig­
:Ô.ará dentro de 48 horas, deverão fazer parte, 
pelo menos, sete membros da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. A comis­
são terá o prazo Q.etrinta dias improrrogáveis 
para emitir pareCer sobre a proposição. -
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
~Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr~ 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 101, DE 1991 

Regulamenta o § 3~" do art. 43 da Cons­
tituição, assegurando o incentivo da 
União à recuperação de terras áridas nas 
regiões de baixa renda, e a cooperação 
com os pequenos e médios proprietários 
rurais para q:ue suas glebas sejam dota­
das de fontes de água e de pequena irri­
gação, e dá outras providências. 

O COrtgresso-Nacional decreta: 
Art. 1~ _o Poder Executivo Federal, na 

defiriiÇão dos Planos l'raçionais de Desenvol­
vimento e _da Lei de Diretrizes Órçaffieniá: · 
rias, dará prioridades para o aproveitamento 
económico e social dos ri_os e das massas. de 
água represadas ou represáveis-- nas regiões­
de baixa renda, sujeitas a secas periódicas, 
em observância ao § ''1.9, inciso IV, do art. 
43, da_Constituição. -

§ 1~ O dispOsto no caput deste artigo 
também se aplica às agências que elaboram 
e executam os Planos Regi-onais de Desenvol~ 
vimento. 

§ 29 O Congresso Nacional verificará, na 
apreciação do Projeto de Lei de DiretriZes 
Orçanientárias, o cumprimento da prioridade 
estabelecida no caput deste artigo. 

Art._ z~ A União, os estados, o DistritO 
Federal e os municfpicis-prOPiciarão a presta~ 
ção de assistência t(Scnica e liu:eritivos credi~ 
tfcios a pequenos e médios proprietários ru~ 
rais, estabelecidos em regiões de baixa renda, 
vitimadas por secas períodicas, para que estes 
realizem, por si mesmos, em suas glebas, as 
obras necessárias para a dotação 4e fontes 
de água e de pequena irrigação. 

Art. 39 __ O Poder Exe.cutivo, a partir da 
sanção desta lei, compatibilizará os progra~ 
mas e projetos- em execuç-ão-naS- áreas aqtii. 
referidas, com o fiiii" de evitar dJJ.plicidade 
de ações. 

Art. 49 Esta lei entra en vigor na data 
de sua publicação. -

Art. s~ _ Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A ação da União em regiões de baixa ren~ 
da, vitimadas por secas periódicas, requer in~ 
centivos para a recuperaçáó de terras áridas 
e cooperação, sob a forma de assistência téc­
nica e de financiamentos e pequenos e médios 
proprietários rurais, para solucionar a ques­
tão da oferta de água. 

A concessão de financiam-entos Com juro_s 
favorecidos e encargos diferenciãdos para 
que os pequenos e médios proprietários reali~ 
zam, por si mesmos, em suas glebas, obras 
de pequena irrigação e de fontes de ãgua ne~ _ 
cessárias ao aproveitamento racióilal Pa agro­
pecuária se faz imperativa, bem com_o sãp 
imperatiVas a prioridade e a alocação de re~ 
cursos nos planos governamentais de curto, 
médio e longo prazo, para esta finalidade. 

O legislador, ao consignar no § 3~ do art. 
43 c;la Constituição _Federal.9 princípio de in~ 
ce~ti,vo e coopeiaç~o aó~pê9E_enos_ e médios · 
propfietãrios rurais localizados erii rigiões de 
baixa renda, sujeitas a secas periódicas, apon­
tou ~orno prioridade o aproveitamento eco­
nõiriiêó esocTàl dos rios e das massas de águas 
represadas e represáveis naquelas regiões, 
conforme estabelece o § 2~, inciso IV do mes­
mo artigo. 

Esta propOsta ~de regulamentação vem 
complementar o_ ordenamento jurídico para 
a reestruturação da base _econômica no meio 
rural, tendo çamo principal instrumento a ir­
rigação, que proporciona aumentos na pro­
dução e produtiVIdade agropecuária me re~ 
giões de bafxa renda em minimiza'os efeitos 
das secas. " 

Toda a intervenção do Estado na economia 
regional deve partir de um plano integrado, 
em que o produtor, as associações de produ­
tores e suas cooperativas participem de sua 
concepção e execução, com a garantia de que 
os segmentos sociai§ interessadqs vejam a_ten~ 
didas suas especificidades locajs, a um menor 
custo. Os ·diversos programas em execução, 
no País e especialmente no Nordeste, como 
é o caso do Programa de Apoio ao Pequeno 
Produtor, do Projeto Nordeste, ,adotam co­
mo regras de intervenção: :i.)o desenvolvi~ 
mento rural integrado, com o planejanieDtO, 
a execução e a a<irnffi.istração a cargos dos 
estados; b)a colonização dirigida para o as­
senta,mento _de pequenos produtores; c)a irri­
gação pública, mediante a execução de pe­
quenos projetOs pelos estados e de projetos 
de. maiõr pórte; consolidancio os projetos do 
DNOCS e .da _Coçlevas~, para pequenos irri-
gantes. . __ 

A consolidação dos diversos_ programas e 
projetos em execução, no que tange à irriga­
ção e à regularização da oferta_ de água, parti­
cularmente Dãs regiões sujeitas a secas perió~ 
dicas, se toma ünprescil!-dível e fará com que 
seja atendido Q princfpio estabelecido na 
Cons_ti_t_uição. 

A inclusão desta prioridade nos Planos Na­
cionais e Planos Regionais de DesenvolVi-· 
menta, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
-prioridade cuja ímplementação encontra_­
se sUjeita a avaliação do Congre_sso Nacional, 
quando da apreciação da Lei d~_DiretrizeS 
Orçamentárias -, garantirá a alocação dos 
recursos ne~sários para que, em médio e 
longo prazo;·o País possa contar com a supe~ 
ração de_ um proble.ma secular, que_ a muitos 
aflige. D9s recurs.os_ previstos para a região-­
Nordeste no artigo 159 da Constituição, me~ 
tade.dev_erá_ser aplicada na região-do semi~á­
rido, o que possibili_tará o cumprimento do 
preceito estabelecido por esta lei. 

Sala das S.essões, 25 de abril de 199L_-:-:-_ 
SenadorJutahy Magalhães. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
- Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 102, DE 1991. 

Dispõe sobre a retenção do impoSto 
de renda sobre rendimentos e ganhos de 

_capital provenientes de fontes situadas 
no País, quando percebidos por pessoa 
física ou jurídicas residentes ou domici~ 
Uadas no exterior. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.. !? A remessa de rendimentos e ga­

nhos de capital devidos-a residentes ou domi­
ciliados_ no exterior, provenientes de fontes 
situadas no País, está SUjeita à retenção do 
imposto de renda na- fonte, nos termos da 
legislação vigente, seja _qual for a natureza 
jurídica do remetente. - -

§ J9 O disposto neste artigo não se aplica 
aos casos em que o imposto devido houver 
sido pago antecipadamente, em cumprimen~ 
to_ das disposições legais vigentes. 

§ 2~ Nos casos de que trata este artigo, 
a remessa de divisas para o exterior fica cOn­
dicionada à apresentação prévia do compro~ 
vante de reCÓihimento do imposto, cabendo 
a responsabilidade por este recolhimento à 
instituição finilnceiia qUe afetuar a remessa, 
caso não o tenha feito o remetente. 

Art. 29 É vedado à fonte pagadorã dos 
rendimentos mencionados no artigo anterior 
assumir o ónus do imposto devido pelo bene­
ficiado. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data 
de: sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O projeto de lei que ora se apresenta à 
consideração dOJ> i19-stres parlamentares desta 
Casa visa especialmente coibir irregularida~ 
des que constantemente chegam ao nosso co­
nhecimento, prejudicando o Tesouro Nacio­
nal, em benefíciO de -entidades domiciliadas 
no exterior. --

0 processo usado é o de o remetente de 
rendimento ou ganhos de capital assumir o 
ônus do imposto devido pela legislação brasi~ 
leira, para depois, invocando isenção, imuni~ 
dade, ou qualquer outro artifício, não o reco~ 
lher aos cofres públicos. O beneficiado dos 
rendimentos, valendo-se de .acor:do firmado 
pelo seu país com o Brasil para evitar dupla 
tributação, ou da legislação interna (caso dos 
Estados Unidos da América), informa às au~ 
toridades tributárias do seu país que o impos~ 
to foi pago pela ftlrite- -pagadora de seus rendi~ 
mentos, compensando o seu valor com o que 
for por ele devido. 

Está, assim, o Brasil deixando de recolher 
o que por direito lhe cabe, em benefício de 
uma entidade e'strangeira. É situação anô­
mala, grandemente prejudicial ao País, que 
precisa ser corrigida. 

O projeto de lei m:a apresentado se propõe 
a esse papel. Ao estabelecer, no art. 19, que 
a remessa dos rendimentGs está sujeita à re­
te-nção do imposto de renda, seja qual for 
a natuteza jurídica do remetente, visa coibir 
esse processo de fuga ao pagamento do im­
posto, seja qual for o artifício usado. A veda­
ção instituída no art. z~ fecha mais uma porta 
aos intervenientes n.as malsinadas operações. 
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Estas as razões que me levam a solicitar 
a aprovação do projeto de lei que ora subme· 
to à apreciação desta Casa. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Senador Eduardo Suplicy. 

(A Comissão de Assuntos Econ.6micos 
- Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 103, DE 1991 

Dispõe sobre atualização monetária 
dos balanços contábeis, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A correção monetária, obrigató­

ria ou facultativa, dos balanços patrimoniais 
e de resultados, ou de contas integrantes da­
queles balanços, será procedida com base na 
variação do índice de preços, medido pela 
disponibilidade interna (IGP-DI). 

Parágrafo único. A pessoa jurídica inte­
ressada poderá adotar o índice estabelecido 
neste artigo também para os balanços e con­
tas referentes ao ano-base de 1990 e ao mês 
de j::i.neiro de 1991. 

Art. 2-~ Esta lei entra em vigor na ·data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se o art. 10 da Lei n~ 
7.799, de 10 de setembro de 1989, e demais 
disposições em contrário. 

Justificação 

O Art. 10 da Lei n• 7.799, de 10-7-89, 
republícada no Diário Oficial da União de 
19-9-89, mandou usar a variação diária do 
valor do BTN Fiscal, para atualizar as de­
monstrações contábeis. 

Entretanto, citado Bónus do Tesouro Na· 
cional perdeu substância para traduzir a real 
perda do poder de compra da moeda nacio­
nal, bastando atentar que no ano de 1990 
o BTNF variou 845%, enquanto o IPC che­
gou a 1.795%, o que Significa que os balanços 
deveriam ter seus valores multiplicados 17,95 
vezes ao invés de 8,45 vezes, a fim de recom­
por os valores em 31-12-90. 

Além disso, em 19 de fevereiro de 1991 
foram extintos o BTNF e o B1N, pelo art. 
3~ da Medida Provisória no 294, de 31-1-91, 
convertida na Lei n~· 8.177, de 1P-3-91, publi­
cada no Diário Oficial da União de 4-3-91. 
Aquele diploma legal silenciou quanto à cor­
reção monetária dos balanços, apesar de ter 
mandado atualizar os BTN que existiam me­
diante a Taxa Referencial, que instituiu para 
remuneração de aplicações financeiras, e 
apesar de ter adotado a variação da TR ou 
TRD para atualizar ·obrigações contratuais 
anteriores e os tributos (arts. 59, 6° e 79, man­
tidos na Lei n~' 8.177). 

Torna-se necessário, pOr conseguinte, es·ta­
belecer um fator que realmente atualize as 
grandezas dos balanços contábeis e ao menos 
corrija a enorme defaSagem oco·rrida em 
1990. Para tanto, esta proposição legislativa 
manda usar o índice Geral de Preços, medido 
pela disponibilidade interna, porquanto re­
flete a inflação global, ao fim de cada mês, 
calculada com base nos índices .de preços no 

ata'cado, nO consumo e no custo d-a- constru-" 
ção civil, refletin_çlo uma média ponderada 
das. principais ViiriãVeiS. O equihbrio" do IGP 
pode ser exemplificado nos aumentos de pre~ 
ços pesquisados para março de 1991, quando 
foi de 7,25%, como resultado do IPA de 
7,48%, do!PC de 6,60% e do !CC de 8,33%. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Senador Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 7. 799, de 10 DE JULHO DE 1989 

Altera a legislação tributária federal 
e dá outraS providências. 

Slll>SEÇÃ_O UI 
Base e Método de Correção 

Art. 10. A correção monetária das de­
monstrações financeifas {art. 4?, inciso I) será 
procedida com base na variação diária do va­
lor do BTN Fiscal, ou de outro índice que­
vier a ser legalmente adotado. 

LEI N• 8.177, DE I• DE MARÇO DE 1991 

··Estabelece regras para a desindexação 
-da economia e dá outras providências. 

Art sl'· Apartu de 1?-de-março-ae 1991, 
o Vãlor nOminal daS Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), emitidas anteriormente a 
15 de janeiro de 1989 (art. 6° do Decreto-Lei 
n?2.284, de 10 de março de 1986); dos Bónus 
do Tesouro Nacional (BTN), emitidos até a 
data de vigência da medida provisória que 
deu origem a esta Lei, das Letras do TeSOuro 
Nacional de Série Especial (§ 1Y do art. 11 
do Decreto-Lei n9 2.376, e 25 de novembro 
de 1987), e dos Títulos da Dívida Agrária 
(TDA), será atualizaçlo, no priJ!leiro dia de 
cada més, por índice calculado com base na 
IR referente ao mês anterior. 

§ 1~' O disposto neste artigo aplica-se 
também aos BTN emitidos anteriormente à 
vigên.cia da lll,t;:_dida provisória que deu ori­
gem a esta lei, com cláusula de opção, ficando 
assegurada, por ocasião do resgate, alterna­
tiva de atualização coni base na variação da 
cotação do dólar norte-americano divulgada 
pelo Banco Central do Brasil: 

§ 29 Os BTN ~érie Esp~cial, emitidos em 
conformidade com o § 29 do art. 9" da Lei 
n9 8.024, de 12 de abril de 19.90, passam a 
ser atualizados, a partir de 19 de fevereiro 
de T991, pela TRD, acrescidos de jl!ros de 
seis por cento ao ano, ou fração pro i-ata. 

§ 3• OST!tulosdaDívidaAgrária- TDA 
terãO ·remuneração de seis por cento ao ariO 
ou fração pro rata, mantido o seu poder libe­
ratório nos termo_? da legislação em viga~, 
podendo, a partir de seu vencimento ser utili­
zados na aquisição de ações de empresas esta­
tais incluídas no Programa l'lfacional de De­
sestatização. 

Art. 6~ Para atualização de obrigações 
com cláusula de correção monetária pela va­
riação do BTN, do BTN Fiscal, das demais 
unidades referidas o art. 3P dos útdices men­
ciofi:ados no art. 49, relativas a contratos em 

geral, exceto aq'ueles cujo objeto seja a venda 
de bens para entrega futura, a prestação de 
serviços contfnuos ou futuroS e a realização 
de obras, firmados anteriormente à medida 
provisória que deu origem a esta lei, deverá 
ser observado o seguinte: 

I -nos contratos.que prev~e!ll fndi~e subs­
titutivo deverá ser adotado esse índice, exce­
to nos casos em que esta lei dispuser em con­
trário; 

11 -nos contratos em que não houver pre­
visão de índice substitutivo, será utilizada a 
TR, no caso dos contratos referentes ao BTN 
ou a unidade corrigida mensalmente, ou a 
TRD, no caso daqueles referentes ao BTN 
Fiscal e a unidades corrigidas diariamente. 

Parágrafo único. Para atualização, no 
mês de fevereiro de 1991, dos contratos refe­
rentes ao BTN, a unidade de conta com corre­
ção mensal ou a índice .de preços deverá ser 
utiliZado índice resultante de composição en­
tre o índice pro rata, no perfodo decorrido 
entre a data de aniversário do contrato no 
mêS de janeiro de 1991 e o dia 19 de fevereiro 
de 1991 e a TRD entre t~ de fevereiro de 
1991 e o dia de aniversário do contrato no 
mês de fevereiro. 

Art. 79 Os saldos dos cruiãdos ·novo-S 
transferidos ao Banco Central do .Brasil, na 
forma da Lei n~ 8.024, de 12de abril de 1990, 
serão remunerados, a partir de 19 de fevereiro 
de 1991 e até a data da conversão, pela TRD, 
acrescida de juros de seis por cento ao ano, 
ou fração pro rata, e serão improrrogavel­
mente, convertidos em cruzeir-os, na forma 
da Lei n" 8.024, de 12 de abril de 1990. 
................. ~ ...... ~ .......................... , ...... .. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminatiVa.) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Os projetos lídos serão publicados e reme~ 
tidos à comiss:io competente. 

O Sr. Edl;Ulrdo Suplicy- Sr. Presidente, 
gostaria de usar da palavra para justificar o 
projetO, dada a sua importância. 

O SR. PRESIDENTE· (Mauro Benevides) 
-A Presidência esclarece ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy que esse projeto, de sua Ia-· 
vta, eStá justificado e será publicado na forma 
regimental. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Mas gOstaria de 
explicar aos Srs. Senadores a importância do 
mesmo, exatamente neste momento em que 
o Senado examina o acordo da dívida externa 
brasileira, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Pediria apenas que V. Er, inscrito que 
está para falar, destinasse um espaço do seu 
pf0Ii1in.ciãmento para ainda mais cabal e am­
plamente proceder à justificação do seu pro­
jeto. Seria, regimentalmente, o momento 
mais adequado para isso. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Está certo, Sr. 
Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Berievides) 
--Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1" Secretário. 

São Lidos os seguintes~ 

REQUERIMENTO N' 161, DE 1991 

Solicita ioformaçõe·s· ao Ministro das 
Relações Exteriores sobre as ações em 
curso para controle da importação e uso 
de resíduas tóxicos. 

Requeiro, nos termos do- art. 50, § 29 da 
CoóStit_uição Federal, c/c_ o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejamsoli­
citãdos ao Ministro das Relações Exteriores 
os motivos pelos quais o Brasil não aderiu, 
até o presente momento, à CónVerição s_obre 
Coritrole de Movimentos Transfronteiriços 
de Resíduos Perigosos e seu Depósito CC'Con­
venção de Basiléia"), de 28 de março de 1989. 

Justificação 

O lixo tóxico produzido pelos países supe­
rindustrializados do chamado Primeiro Mun­
do tem tido, com maior_ín_ten~ü.d.acie nos últi­
mos anos, um destino perverso: o depósito 
ou a reciclagem industrial em países pobres. 

O crescimento do problema, com reper­
cussões graves nas áreas ambiental e de saú­
de, provocou· a interferência da ONU que, 
por meio de seu programa para o Meio Am­
biente (PNUMA), convocou conferência di­
plomática para tratar do assunto, o que resul­
tou no texto da Convenção de Basiléia, ado­
tada em 1989. 

É fundamental para o Congresso Nacional 
obter informações oficiais e ·cirCunstanciadaS 
a respeito dessa questão, com vistas a ação 
legislativa e fiscalizatória urgente. Avolu­
mam-se denúncias de entidades não-governa­
mentais a respeito de transações econômicas 
internacionais de material para uso industrial 
que, na verdade, pode ser o lixo perigoso 
que a sociedade desenvolvida não aceita e 
está sendo imposto à nossa população sob 
a forma de produtos e obras que configuram 
riscos inCalculáveis, inclusive de vida, a curto 
e a lorigo prazos. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Senad_or Maurício Corrêa. 

(À Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO N' 1(i2, DE 1991 

Solicita informações ao Ministro da In­
fra-Estrutura sobre as ações em cu_rso pa­
ra controle da Importação e uso de resí­
duos tóxicos. 

Requeiro, nos termos do art. 50, § z~ da 
Constituição Federal c/c o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam soli­
citadas as seguintes informações ao Ministro 
de Estado da Infra-Estrutura: 

1. texto .do parecer do Ministério da In­
fra-Estrutura sobre a oportunidade da adesão 
do Brasil â Convenção sobre Controle dtr Mo­
vimentos Transfronteiriços de Resíduos Peri­
gosos e seu Depósito ("Conv:~;:_nçãó de Basi­
léia"), de 28 de março de 1989; 

2. quais os-órgãos no âmbito desse Mínis­
tério, inclusive os vinculados, responsáveis 

atualmente pelo controle da _importação e do 
tran~port_e_de resíduos e materiais para reci­
clagem, descrev~ndp as_r~spectivas compe­
tências. 

JiisiüiCãÇão 

O lixo tóxico produzido pelos países supe­
rindustrializados do chamado Primeiro Mun­
do tem tido, com maior intensidade nos últi­
mos anos, um destino ~erverso_: o depósito 
ou a reciclagem industrial em países pobres. 

O crescimento "do problema, com reper­
cussões graves nas áreas ambiental e de saú­
de, provocou a interferência da ONU que, 
por meio de seu programa para o Meio Am· 
biente (PNUMA), convocou conferência di­
plomática para tratar do assunto, o que resul­
tou no teXto da Convenção de Basiléia, ado­
tada em 1989. 

É fund_ame_n_t_al para o Congresso Nacional 
obter informações oficiais _e circunstanciadas 
a respeito dessa questão, com vistas a ação 
legislativa e fiscalizatória urgente. A volu­
mam-se denúncias de .entidades não-governa­
mentais a respeito de transações econômicas 
intemacicimiis de material para uso industrial 
que, na verdade, pode ser o lixo perigoso 
que a· sociedade desenvolvida não aceita e 
está sendo imposto ã nossa população sob 
a forma de produtos e obras que configuram 
riscos incalculáveis, inclusive de vida, a curto 
e a longo prazos. 

Sala das Sessões, 25 _de abril de_ 1991. 
Senador_M~Qtício Corrêa .. 

(A Comissão Diretora) 

REQUERIME!'.'TO N• 163, DE 1991 

SoliCita informações ao "Secretário Na­
cional do Meio Ambiente sobre as ações 
em cur&:Q.. para controle de importação 
e uso de resíduos tóxicos~ 

Requeiro, nos termos <lo art. 51, § 29 da 
Constftüição Fe_de_r_al._ c/c o art. ~-1!5" do Regi­
mento Interno do SenaQo Federa!_, sejam soli­
citadas as seguintes inforniaç6eS: ao Senhor 
Secretário Nacional do Meio Ambiente-Iha· 
ma: 

1. texto do parecer da Secretaria Nacio­
nal do Meio Ambiente· Ibama sobre a oportu­
nidade da adesão do Brasil à Convenção so­
bre Controle de Movimentos Transfrontei­
riços de Resíduos e seu_D_epósito ("Conven­
ção de Basiléia"), de 28 de março de 1989; 

2. coni.ó éféito o controle do teor poluen­
te dos materiais e resíduó"f importados para 
recic;lagem industrial; 

3~ quais os órgãos no âmbíto dessa secre­
taria, inclusive os vinculados, responsáveis 
atualmente pelo controle da importação e do 
transporte de resíduos e materiais para reci­
clagem, descrevendo· ã.s respectivas compe-
tênciaS. - · -

Justificação 

O liXo tóxico produzido pelos países supe­
rindustrializados do chamado Primeiro Mun­
do tem tido, com maior intensidade nos últi­
mos anos, um destino_ perverso: o depósito 
ou a reciclagem industrial em países pobres. 

O crescimento do problema, com reper­
cussões graves nas áreas ambiental e de saú­
de, provocou a interferência da ONU que, 
por meio de seu programa para o Meio Am­
biente (PNUMA), convocou conferêricia di· 
plomática para tratar do assunto, o que resul­
tou no texto da Convenção de Basiléia, ado­
tada em 1989. 

É fundamental para o Congresso Nacional 
obter informações oficiciis e circunstanciadas 
a respeito dessa questão, co in vistas a ação 
legislativa e fiscalizatória uigente. _Avolu­
mam-se denúncias de entidades não~oy~rp.a­
mentais a respeito de transações econômicas 
internacionais de material para uso industrial 
que_, na verdade, pode ser o lixo perigoso 
que a sociedade desenvolvida não aceita e 
está sendo imposto ã: nossa população sob 
a forma de produtos e obras que configuram 
riscos incalculáveis, inclusive de vida, a curto 
e a longo prazos. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991.:-:­
Senador Maurício Corrêa. 

(À Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO N• 164, DE 1991 

Solicita informações ao Ministro da 
Marinha, sobre as ações em curso para 
controle da importação e uso de-resíduos 
tóxicos no BrasO. 

Requeiro, nos termos do art. 50, § 29 da 
Constituição Federal, c/c o art. 216 do Regi· 
mento IÍlterno do Senado Federal, seja solici­
tado ao Ministro da Marinha, o fornecimento 
do inteiro teor do parecer do Ministério da 
Marinha, sobre a oportunidade da adesão dQ .. 
Brasil à Convenção sob_re Controle de Movi­
mentos Transfronteiriços de Resíduos Peri­
gosàs e seu Depósito ("'Convenção de B_as_~ 
léia"), de 28 de_ marçp de 1989. 

Justificação 

O lixo tóxico produzido pelos países supe­
rindustrializados do chamado 1" mundo tem 
tido, com maior intensidade nos últimos 
anos, um destino perverso: o depósito ou a 
reçicl_agem industrial em países pobres. 

Q_ .crescimento do problema, com reper· 
cussões graves nas áreas ambiental e de_ saú· 
de,. provocou _a interferência da ONU que, 
por meio de seu_ Programa para o Meio Am­
biente (PNUMA) corivocou _conferência di· 
plomática para tratar do assunto, o que resul· 
tou no texto da Convenção de Basiléia, ado­
tada em 1989. 

:É fundamental para··o Congresso Nacional 
obter informações oficiais e Ciicunstandadas 
a respeito dessa que~tão, com vistas a ação 
legislativa e físcã.Iizatória urgente:· Avoluri:ta­
se denúncias de entidades não-govemamen· 
tais a respeito_ de transações econômicas in­
ternacionais de material para uso industrial 
que, na: verdade, pode ser_ o lixo perigoso 
que a sociedade desenvolvida não aceita e 
está sendo' imposto ã nOsSa população sob 
a forma de produtos e obras que configuram 
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riscos incalculáveis, inclusive de vida, a curto 
e a longo prazos. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
SenãdorMaurício Corrêa. 

(À Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO N• 165, DE 1991 

Solicita informações ao Ministro da 
Saúde sobre as ações em curso para con~ 
trole da impoÍ1ação e uso de resíduos tó­
xicos. 

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2" da 
Constituição Federal, ele _o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam soli­
citadas as seguintes informações ao Ministro 
da Saúde: __ _ 
1- texto do parecer do Ministério da Saú­

de sobre a oportunidade da adesão_do Brasil 
à Convenção sobre Controle de Movimentos 
Transfronteiriços de_ Resíduos Perigosos e 
seu Depósito_("Convençâo de Basiléia''), de 
28 de março de 1989; 

2 - iniciatiVas adotadas até o momento pa­
ra controlar a entrada de resíduos tóxicos no 
País· 

3 ..:._quais os órgãos no âmbito desse minis­
tério, inclusive os vinculados, responsáveis 
atualmente pelo controle da importação e do 
transporte de resíduos e materiais para reci­
clagem, descrevendo as respectivas compe­
tências. 

Justificação 

O lixo _tóxicO prodU:iídO -pelos países supe­
rindustrializados do chamado 19 mundo tem 
sido, com maior intensidade nos últimos 
anos, um destino perverso: o depósito ou a 
reciClagem industrial em países pobres. 

O crescimento do problema, com reper­
cussões gmves nas áreas ambiental e de saú­
de, provocou a interferência da ONU que, 
por meio de seu Programa para o Meio Am­
biente (PNUMA) convocou conferência di­
plomática para tratar do assunto, o que resul­
tou no texto da Convenção de Basiléia, ado­
tada em 1989. 

É fundamental para o Congresso Nacional 
obter informações oficiais e circunstanciadas 
a respeito dessa questão, com vistas a ação 
legislativa e fiscalizatória ufgente. Avolu­
mam-se denúncias de entidades não-governa­
mentais a respeito de transações econômicas 
internacionais de material para uso industrial 
que, na verdade, pode.ser o lixo perigoso 
que a sociedade desenvolvida não aceita e 
está sendo imposto à nossa população sob 
a forma de produtos e obras que configuram 
riscos incalculáveis, inclusive de vida, a curto 
e a longo prazos. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. 
SenadorMaurício Corrêa. 

(À Comissáo Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão encaminhados à Mesa Diretora, para 
decisão, nos termos do art. 216, inciso 111 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1 ~ Secretário -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 166, DE 1991 

"Ou a verdade é livre ou a liberdade 
não é verdadeira"JaQues Frevert. 

Com fundamento no Regimento Interno 
art. 210, requeiro a transcrição" ncis' Anais do 
Senado Federal, a "Carta aberta ao Senhor 
Presidente da República" de autoria do Sr. 

Otávio Frias Filho, Diretor de Redação da 
Folha de S. Paulo, publicada na primeira pági­
na daquele jornal, no dia 25 de abril de 1991, 
cujos termos caracterizam coragem e digni­
dade exemplares, importantes para aconstru~ 
çáo de uma grande Nação, motivo pelo qual 
me solidarizo com o ilustre jornalista. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. 
SeiladorEduardo Mattarazzo Suplicy. 

(À Comissão Diretora) 

O SR.PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-De acordo com o art. 210 do Regimento 
Interno, ·a carta hoje publicada do Dr. Otávio 
Frias Filho, Diretor da Folha de S. Paulo, 
será submetida ao_ exame da Comissão Dire­
tora. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 167, DE 1991 

Excelentissimo Senhor Presidente do Se­
nado Fe_deral. 

Requeremos, nos termos do art. 58, § 3? 
da ConStituição- Fedeiã.l e Oo art. I45~ § 19 
do Regimento Interno do Senado Federal a 
criação de uma Comissão Parlãmentar de In­
quérito constitufda de 11 (onze) senadores 
para, no prazo de 90 (noventa) dias investigar 
as denúncias de corrupção e irregularidades 
na contratação de obras públicas. 

Recentemente os meios de comunicação 
divulgara_m a "Carta de Belo Horizonte'', 
aprovada no 54° Encontro Nacional da Cons­
trução,_ pela Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção {CBIC), nos dias 10 a 12 do 
corrente mês, onde estão contídas acusações 
a serem investigadas, apuradas e sugeridos 
mecanismos capazes de oferecer condições 
para a moralização da administração pública. 

Nestes Termos 
Pedem deferimento 
Sala 9as Sessões, 25 de abril de 1991. -Ruy 

Baa:Iar --Alfredo Campos- Nelson Wede-­
kin - Darcy Ribeiro - Wilson Martins -
Cid Sabóia de Carvalho - Francisco RoDem. 
berg - Mário Covas - Garibaldi Alves -
Amir Lando- Humberto Lucena- Antonio 
Mariz ..:.:.- GU]Iherme Palmeira - Elcio Alva­
res- Jutahy MJlgalhães- Affonso Cani3i-go 
- José Fogaça - César Dias - Fernando 
Henrique Cardoso - Eduardo Suplicy -
Coutinho Jorge - Meira Filho - Divaldo 
Suruagy - Magno Bacelar - Epitácio Cafe­
teira - Ronan Tito - Onofre Quinan - Al­
mir Gabriel- lram Sarai.va- Beni Veras 

Maurício Corrêa - Mansueto de Lavor 

_;.. Lavoisier Maia - José Richa - Dirceu 
Carneiro --,. Pedro Simon. 

DOCUMENTO ANEXADO AO RE­
QUERIMENTO 

A ÍNTEGRA DA CARTA 
DE BELO HORIZONTE . 

A seguir, a íntegra da Carta de Belo Hori­
zonte: 

"Carta de Belo Horizonte". 
Os construtores acolheram com orgulho e 

fizeram suas as palavras contidas na mensa­
gem do seu companheiro e líder, Deputado 
Luís Roberto Ponte, que interpretou com cta­
re~ e coragem o pensamento de todos, rara~ 
mente explicitado, e muitas vezes o~uscado 
por manifestações isoladas que o contrariam. 

"Grande parte das propostas contidas no 
Projeto de Reconstrução Nacional constitui 
a niptura de privilégios concedidos, a varia­
das classes, ao longo de décadas, por legisla­
ção que foram apresentadas à sociedade co­
mo conquistas sodais legítimas, embora re­
presentassem, na verdade, a concessão de be­
nefícios que, não podendo ser estendidos a 
todos, configuravam-se, de fato, como impo­
sição de enormes injustiças praticadas, quase 
sempre, contra as camadas mais desprote­
gidas da população. 

Só exístirão chances de se conseguir cons­
cientizar a sociedade da necessidade de supri­
mir esses priVilégiói;i", se Os gOverria:ntes derem 
exemplo inquestionável de que aboliram as 
suas próprias benesses e, sobretudo, se deixa­
ram claro, não apenas por palavras, mas por 
seus atos concretys, que cultua.t:n, a interidade 
moral, a probidade administrativa e determi­
nam-se à implantação da justiça. 

Contrariamente, porém, alastram-se, no 
País-, i:ãíofmações, oriundas de uma plurali­
dade de pessoas responsáveis, de que se busca 
instit:t_Icionalizar, em vários org3.nisri:tos go­
vernamentais, práticas inaceitáveis pili"a a 
destinação de recursos públicos, e, o que é 
estarrecedor, mesmo nos que são chefiados 
por dirigeD.tes -de inequívoca honrabitidade. 
Por enquanto, ainda são informações que, 
embora sérias, não se podem configurar co­
mo denúncias comprovadas, sempre difíceis, 
nesses casos, mas que tomam corpo, a cada 
dia, e tendem, se nada for feito, a transmitir 
para a sociedade a convicção de que estamos 
na presença de fatos reais, praticados com 
a conivência do governo. 

A perda da confiança da população e dos 
agentes econômicOs é o caminho mais curto 
para a ingovernabilidade. Urge, assim que 
o governo demonstre que nada tem a ver 
com as proposituras de extorsão que se gene­
ralizam, bem como que se disponha a receber 
qualquer denúncia, com o compromisso de 
apuração da verdade e de não prOmover reta­
liaÇões. --

Sei que muitos dos que estão aqui sabem, 
da veracidade! e da gravidade do que estou 
dizendo. 

Já sabemos que, se não se evitar o alastra­
mento desse cancro, certamente qu-em não 
a ele se "adaptar" perderá todas as oportu­
nidades de trabalhar, verá secarem as verbas 
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para as suas obras e terá fechadas as portas 
para novas contratações. 

Temos presentes os graves problemas pes~ 
soais, com acusações de levíandade e ofensas 
difamatórias, que podem aav.tr para os que 
denunciarem o que se sabe verdadeiro e não 
se pode provar. 

Conhecemos os mecanfsiil.OS espúrios que 
utilizam para dar uma obra a quem desejam 
previamente escolher. 

Temos claro, em· nossas mente_s, que é 
grande a tentação para ceder. Asseguraria· 
mos o trabalho que buscamos e que é a nossa 
forma de servir ao País e a razão de ser·de 
nossa atividade profissioiüif. -E-riiãiS:- com g3.· 
rantia de ganhos certos, uma atividade de 
tantos riscos, podendo, ainda, ter a conscién­
cia pacificada com a sentença de que "não 
haveria outro caminho", 

Há outro caminho, sim! Por certo penoso, 
cheio de obstáculos, incompreensões e injus­
tiças nO curto pra:io. Fatal, até, para alguns. 

Quero, todavia, lembrar-lhes o longo pra­
zo, o futuro luminoso que poderemos obter 
libertando_-nos definitivamente das distar- · 
çóes e improbidades do processo de contra­
tação de obras públicas e do relacionamento 
contratado/contratante, que sempre nos co­
locaram na frágil condição de dependentes 
da boa v<mtade dos gestores governamentais. 

Quero leinbra-lhes os_ tempos solares que 
teremos, quando, finalmente, poderemos ser 
vistos pela sociedade como de fato somos~ 
responsáveis agentes da -produção; propul­
sores do progresso; veículos de erradicação 
da miséria; cidadãos dignos quanto os mais 
dignos deste País. 

Não liaverá instrumento mais eficaz para 
repor a verdade sobre a nossa imagem peran-. 
te a sociedade do que esse Encontro tomar 
a deliberação do pr~'; .. $tO __ e da decisão de 
denunciar cada atravessador que surgir no 
nosso caminho. 

Lembremo-nos da e&'uridão que manchou 
a vida de algumas naçõc:-s durante períodos 
de suas histórias. Elã. só .1.contec-eu porque 
todos se intiinidaram. 

Não nos iludamos! Se ceder pode até ser 
tentador, na visão estreita do interesse pró­
prio e imediato, certaCJ.ente também será trá­
gico se essa hidra se institucionalizar, des­
truindO os sonhos pelos quaio; tanto lutamos 
em todos nossos Encontros: o relacionamen­
to ético-mo!al entre nós e nossOs clientes. 

Resistamos, porque tsto é bom para a Na­
ção, que espera isto de nós. 

Resistamos, porque i:)tO é bom para o go­
verno e para o Presidente, se, como acredito, 
estiverem isentos de culpa, ou, pelo menos, 
de intenção. 

Resistamos, porque, numa anâiis~ mais 
ampla, a longo prazo, também é bom para 
as nossas empresas." 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O requerimento que acaba de ser lido será 
numerado e publicado, para que produza os 
devidos efeitos. 

O Sr. Ruy Bãcelar- Sr. PfeSidente, peço­
a palavra para justificar o requerlriiimto. 

O SR. PRESIDENTE (MaurO Benevides) 
- A Presidência indaga se o reqUerimento 
tem. alguma justificativa escrita. (Pausa.) 

A Presidência esclarece ao nobre Senador 
Ruy Bacelar que, a não ser para que o Plená-. 
rio se privilegie com a palavra de V. Ex~, 
não haveria necessidade da justificação. O 
requ~rimento já atingiu o requisito mínimo 
com o endosso, a assinatura e o apoio dos 
senadores que o subscreveram. 

Mas, se V. Ex• insiste em que seja funda~ 
mental a manifestação, a Mesa lhe defere, 
na excepcionalidade de uma decisão, essa 
manifestação. E como_ V. EXf não está inscri­
to, a exemplo dó" que ocorreu ton1 o Senador 
Eduardo Suplicy, que falará ainda nesta ses~ 
são, a Mesa, então, lhe concede esta oportu~ 
nidade, para que justifique o seu requerimen­
to. 

O SR- RUY BACELAR (PMDB - BA. 
Para justificar. Sem revisão do orador.) -
Agradecemos ao etriinente Presidente. Tra­
ta-se d_e proposição requerendo a criação de 
comissão parlamentar de inquérito. E nada 
mais justo que eu use a palavra para justificar. 
o porquê desse requerimento que está subs­
crito por mais de quarenta Srs. Senadores. 

:É bom que se saiba, Sr. Presidentç, que 
é um assunto de significatiVo valor para o 

-Brasil. A Câmara de Construção Industrial 
Brasileira, por-seu Conselho Representantes 
de setenta sindicatos e associações, que con­
gregam as empresas brasileiras de construção 
de todas as partes do País, por-sua diretoria, 
em nome de quatrocentos empresários do se­
tor, que se reuniram entre os dias 10 a 12 

-de abril, durante o .549 Encontro Nacional 
da Indústria da Construção, apresenta, Sr. 
Presidente, aos governantes desta Nação, aos 
membros do Congresso Nacional e à própria 
sociedade brasileira os princípios básicos e 
o pensamento desse segmento empresarial 
como um todo, resumidos no ·documento cog­
nominado "Carta de Belo Horizonte". 

Esse documento, Sr. Presidente, é um aler­
ta à Nação, quando os que ali estiveram pre­
sentes endossaram uma carta do eminente 
Deputado Luís Roberto Ponte, cujo teor pas­
so a ler: 

A ÍNTEGRA DA CARTA 
DE BELO HORIZONTE 

A seguir. a íntegra da Carta de Belo 
Horizonte: Carta de Belo Horizonte 

Os construtores acolheram com orgu-
-lho -~fu;eram_ suas as palavras contidas 

na merisagem do seu companheiro e lí­
der, deputado Luís Roberto Ponte, que 
interpretou com clareza e coragem o 

- - pç,n·samênü5 de l.ódos, raramente explici­
t"ado e muitas vezes ofuscado por mani­
festações iSOladas que o contrariam. 

"Grande parte das propostas contidas 
no Projeto de Reconstrução Nacional 
constitui a ruptura de privilégios conce­
didos a variadas classes, ao longo de dé­
cadas, por legislações que foram apre­
seilütdas à sociedade como conquistas 
sOciais ~~~ítima~, embora representas­
sem, -na- verdade, a concessão de bene-
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fícios que, não podem;lo ser estendidos 
a todos, configuravam-se de f;:~.to, como 
imposição de enormes i.Q.justiças pratica~ 
das, quase sempre, contra as cam~das 
mais desprotegidas da população. 

Só existirão chances de se conseguir 
consêientizar a sociedade da necessidade 
de sUprimir eSSes privilégiOs, Se os goVer­
nantes derem exemplo inquestionável de 
que aboliram as suas próprias benesses 
e, sobretudot se deixarem claro~ não 
apenas por palavras, mas por seus atos 
concretos, que cultuam a integridade 
riloi-ãl, a probidade administrativa e de­
terminam-se à implãntação da jUstiça. 

Contrariamente, porém, alastram-se, 
no País, informações, oriundas de uma 
pluralidade de pessoas responsáveis, de 
que se busca institucionalizar, em vários 
organismos governamentais, práticas 
inaceitáveis para_ a destinaÇão de recur­
sos públicos, e, o que é estarrecedor, 
mesmo nos que são chefiados por diri­
gentes de inequívoca honrabilidade. Por 
enquanto, ainda sáo informações que, 
embora sérias, náo se podem configurar 
como denúncias comprovadas, sempre 
di"ffceíS; nesSeS~-cãSOs, mas que tomam 
corpo, a cada dia, e tendem, se nada 
for feito, a transmitir para a sociedãde 
a convicção de que estamos na presença 
de fatos reais, ·praticados com- a coni­
vência do Governo. 

A perda da confiança da popuiã:ção 
e dos agentes econômicos é o cariiiilho 
mais curto para a ingOvemabilidade. Ur­
ge, assim, que o governo demonStre que 
nada tem a ver com as proposituras de 
extÔrsáo que se generalizam, bem como 
que se disponha a i:eceber qualquer de­
núncia, com o compromisso de apuração 
da verdade e de não promover retalia­
ções. 

Sei que muitos dos que estão aqui sa~ 
bem - "por que foram peitados" - da 
veracidade e da gravidade do que estou 
dizendo. 

Já sabemos qUe, se não se evitar o 
alastramento desse _cancro, certamente 
quem não a ele se "adaptar" perderá 
todas as oportunidades de trabalhar, ve­
:tá se-carem--as verbas para as suas obras 
e terá fechadas as portas para novas con­
tratações. 

Temos presentes os graves problemas 
pessoais, com acusações de leviandade 
e ofensas difamatórias, que podem advir 
para os que denunciarem o que se sabe 
verdadeiro e não se pode provar. 

Conhecemos os mecanismos espúrios 
que utilizam para dar uma obra a quem 
desejam previamente escolher. 

Temos claro, em nossas mentes, que 
é grande a tentação para ceder. Assegu­
raríamos o trabalho que buscamos e que 
é a nossa forma de servir ao País e a 
razão de ser de nossa atividade profis­
sional. E rnais: com garantia de ganhos 
certos, uma atividade de tantos riscos, 
podendo, ainda, ter a consciência pacifi-
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cada com a sentença de que "não haveria 
outro caminho". 

Há outro caminho, sim.! Por certo pe­
noso, cheio de obstáculos, incompreen­
sões e injustiças no curto prazo. Fatal, 
até, para alguns. 

Quero, todavia, lembrar-lhes o longo 
prazo, o futuro luminoso que poderemos 
obter libertando-nos definitivamente das 
distorções e improbidades do pro-cesso 
de contratação de obras públicas e do 
relacionamento contratado/contratante, 
que sempre nos colocaram na frágil con­
dição de dependentes da boa vontade 
dos gestores governamentais. 

Quero lembrar-lhes os te~pos solares 
que teremos, quando, finalmente, pode­
remos ser vistos pela sociedade como de 
fato somos: responsáveis agentes da pro­
dução, propulsores do progresso, veícu­
los de erradicação da miséria, cia;tdãos 
dignos quanto os mais dignos deste 
País ... 

Não haverá instrumento mais eficaz 
para repor a verdade sobre a nossa ima­
gem perante a sociedade do que esse En· 
contra tomar a deliberação do protesto 
e da decisão de denunciar cada atraves­
.sador que s_urgir no nosso caminho. 

Lembremo-nos da escuridão que man­
chou a vida de algumas nações durante 
períodos de suas histórias. Ela só aconte­
ceu porque todos se intim_idaram. 

Não nos iludamos! Se ceder pode até 
ser tentador, na visão estreita do inte­
resse próprio e iniediato, certamente 
também será trágico_se essa hidra se ins­
titucionalizar, destruindo os sonhos pe­
los quais tanto lutamos em todos os nQS­
sos encontros: o relacion'axnento ético­
moral entre nós e nossos clientes. 

Resistamos, porque isto é bom para 
a Nação que espera isto de nós. 

Resistamos, porque isto é bom para 
o _Governo e para o Presidente, se, como 
acredito, estiverem isentos de culpa, ou, 
pelo menos, de intenção. 

Resistamos, porque, numa análise 
mais ampla, a longo prazo, também é 
bom para as nossas empresas." 

Neste documento, Sr. Pte~sidente, que aca­
bo de ler, é que calcamos a razão do nosso 
requerimento para a criação de uma comissão 
parlamentar de inquérito nesta Casa. Não 
deixa de ser um libelo, Sr. Presidente, dos 
empreiteiros que, antigamente, tentavam su­
bornar as autoridades públicas. Hoje, são es­
ses mesmos empreiteiros, para tristeza nossa, 
que dizem, através dessa carta endo.ssada pc; 
la Câmara de Construção Industnal Brast­
leira, que ilão poderão mais continuar a tra­
balhar neste País porque· as autoridades estão 
a peitá-los, exigindo corriissões e mais comis­
sões pela construção de obras públicas. Isto 
é de2radante para este País. 
- ACredito, Sr. PfeSideiite;que V. -Ex•Trii 
agilizar a criação dessa comissão, para que 
possamos ouvir e tentar acabar com <;J.S irregu­
laridades e corrupções existentes neste País. 

Obrigado a V. Ex• 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA-
DORES: . 

Albano Franco- Almir Gabriel- Aureo 
Mello- Carlos Patrocínio-_ Coutinho Jo~ge 
-Divaldo Suruagy- E leio Álvares- Fer­
nando Henrique Cardoso ~ José Eduardo 
-Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha 
- Mansueto de Lavor_:: Meira Filho- Moi-
sés Abrão ~ bziel Carneiro - Pêdro Simon 
- Raimundõ" Lira- Ronari-Tito. --. -

O -S_R. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Está t<;:rnllnado o período- destinado ao 
Expediente. -

Passa-se__à 

ORDEM l)O DIA 

Item 1: 

DiscUssão, e_m turno único, do Projeto 
de Lei da. Câmara n_~ 87 ~ de 1990 (ng 
2.912/89~ na Casa de origem), que auto­
riza o Poder Executivo a Criar a "EScola 
Agrícola Federal de It~baiana, no Esta­
do de Sergipe, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob o n' 
34, de 1991, da Com1ssao 

- de Educação. 
A Presidência esclat:~Çe ao Plenário que 

a matéria fiCOu sobre_ a- mes_a (lurante cinco. 
sessõeS oidiri.áiiã.S, a fim de receber emendas, 
nos termos do disposto no art. 235_, do Regi­
mento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à díscussão do projeto, em turno 

únicO.- --- -

O Sr. Francisco Rollemberg - Sr, Presi­
dente peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIÓENTE (Mauro Benevides) 
-Para discutir, concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL - PE. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
gost~ria muito que, nesta tarde, e neste ins­
tante, estivesse_ aqui ao meu lado o Deputado 
José Queiióf,"autor do projeto. 

José Queitoz.é um s_ergípano, de Itabaiana, 
que exerceu o mandato uma única vez e que, 
para pesar nosso, não foi reeleito. Foi um 
dos mais assíduos e (e~::undos parlamentares 
que Sergipe já enviou ao Congresso Nacio­
nal. 

Fez um projeto de lei preocupado com a 
sua terra, preocupado c(_)m o nosso _estado, 
em que piopOe, através de um projeto autori­
zativo, que o Poder Executivo venha a criar 
a Escola Agrícola Federal de Itabaiana. 

Itabaiana, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é a terceira cidade do n_osso estado. É uroa 
cidac:le Ji_ça., de homens pobres_e inteligentes. 
Como exemplo de hOmem- iõteGgenteo·asta:. 
ria citai' tão-somente o itabaianense que, por 
oitQ ariõs;-nesta----casa-,- permaneceu como se­
nador, onde deixou o seu nome pelo seu -tra­
balho, pela sua inteligéncia e pela figura hu~ 

mana que foi o Senador_ Pa_ssos_Pôrto, hoje 
n0'3SO Diretor-Geral. 

É na cidade de Passos Pôrto, na cidade 
de jQsé Queiroz, que se pretende cri8r essa 
escola agrícola. Essa cidade, Sr. Presidente, 
é--untá cidade onde não existe latifúndio, é 
urna cidade de minifúndios, de pessoas po­
bres, _que vivem do amanho da terra. _Ali, 
foram construídas duas barragens imensas e 
existe, hoje, um açude que fornece água para 
a cidade. Os agricultores usam, ainda, apesar 
de ser a cidade com o maior índice de produti­
vidade agriêola no estado, técnicas agrícolas 
que deixam a desejar; aquela tradicional, 
aquela passada por tradição oral, ô pai passa 
para o filho e o filho passa para o neto._ Essa 
cidade precisa, pois, mais do que nunca, ter 
a sua escola~ agrícola, !1_~0 para formar alunos 
que depois voltarão para as sUas cidades_,_ mas 
para formar alunos que permanecerão na_s_ua __ 
cidade, na cidade da sua escola, porque ao 
lado do s~u estudo, do,seu aprendizado,_ ~~a­
rão_ tam_bém, tenho certeza, ao lado dos seus 
paiS, nO trabalho diuturno do amanho da ter" 
ra. 

É uma obra de justiça, é uin projeto de 
valo.r inestimável, haja vista que em Sergipe 
só existe uma escola técniça, mas essa se pro­
põe a ser uma escola agrícola. Numa época 
em que agricultura se associa à irrigação, 
quando Itabaiana se prepara para irrigar as 
suas terras, nada mais justo e_ mais lógico 
que se crie nessa cidade a escola agrícola que 
José Qq.eiroz desejou, que os itabaianenses 
esperam e que este Senador apela a esta Casa 
que aprove, qUe o Si~ Pre"sidente, mesmo.com 
um processo autorizativo, encaminhe ao Sr. 
Ministro da Educação esse projeto e sÕlici" 
tando o quanto antes _a s_ua implementação. 

Era ó que tínha a dizér, Sr. Piesid_ente, 
Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi~es) 
-Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 87, DE 1990 

(N' 2.912/89, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Agrícola Federal de Itabaiana, no 
Estado de Sergipe. 

O Congresso N"ã.cioilal decreta: 
Art. 19 Fica o Poder Executivo autori­

zado a criar a "Escoia Ãgrícoia Feâerai âe 
Itabaiana", com sede na cidade de Itabaiana, 
~stado de Sergipe-: 

Art. 2~ O estabelecimento de em~ino de 
que ,trata esta lei manterá cursos de 2~ grau 
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destinados à formação de técnicos em Agri­
cultura e Pecuária. 

Art. 3~ As despesas decorrentes da insta­
lação e -funcionamento da "Escola Agrícola 
Federal de Itabaiana" correrão à conta de 
dotações específicas a serem consignadas no 
Orçamento da União, para os exercícios se­
guintes à aprovação da presente lei. 

Art. 49 O Poder ExecutivO, ouvido o Mi· 
nistério da Educação, regulamentará esta lei 
no prazo de noventa dias, contados a partir 
de sua vigência. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data_ 
de sua publicação. __ 

Art. 6? Revogam-se as disposiç6es em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­

'mentó n? 156, de 1991, lido no expediente, 
.de autoria do Senador Wilson Martins e ou· 
tros Srs. Senadores, 'Solicitando seja o tempo 
destinado aos oradores da hora do expedien­
te, de sessão a ser marcada _oportunamente, 
destinado à homena_gear a m.eiJlória do ilustre 
Senador João Villas Boas, cujo centenário· -
de nascimento transcorreu no último dia 21 
de abril. · 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Paus_a.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário 

e, posteriormente, marcada a data. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Ben_evides) 
-Vai-se passar, agora, a apreciação do Re­

·querimento no 157, lido no expediente, de 
autoria do Senador Ronaldo Aragão, solici­
tando autorização do Senado para participar 
da delegação do Brasil_â octogésima quinta 
conferência interparlamentar a realizar-se na 
Coréia do Norte, a matéria depende de pare­
cer da Comissão de Relações__ Exteriores e 
Defesa Nacional. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Di­
valdo Suruagy para proferir o parecer sobre 
o requerimento. 

OSR.DIVALDOSURUAGY(PFL-AL. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, o 
=parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Senado favorável, está completada a ins­
trução da matéria. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida 

a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Vai-se passar, agora, à apreciação do Re­
querimento n"' 158, lido no expediente, de 
autoria do Senador João Calmon, solicitando 
autorização do Senado para participar da de­
legação do Brasil à octogésima quinta confe­
rência inter-parlamentar a realizar-se na Co­
réia do Norte. 

A matéria depende de parecei' ·da Comis­
são de relações exteriores e defesa nacional. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Di­
valdo Suruagy para proferir o parecer sobre 
o requerimento. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL- AL. 
Para profefir parecer.) -Sr. Presidente, o 
parecer é favorável. 

O-SR. PRESIDENTE {Mauro _Benevides) 
-O pareCer é favorável. _ _ -

Comple-tã.da a instrução da -matéria, pas­
sa-se à Votâçãõ-do requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

·Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida 

a licença solicitada. 

O SR. PJ.U;SIDENTE (Mauro Benevides) 
--Vai-se passar. agora, à apreciação do Re­
querimento n? 159, lido no expediente, de 
autoria do SJ::Qador Carlos Patrocínio, solici­
tapdO autOriiaçã:o do SenadO para participar 
da 85~ C_onfet.ên(j_a Interparlamentar a reali­
zar-se na Cotéià do Norte. 

__ A matéria depende de parecer da Comis­
sã.o de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. 

CÔncedo a palavra ao nobre Senador Di­
valdo Suru_!tgy para proferir o parecer sobre 
o requerimento. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL- A L. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, o parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O parecer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à votação do requerimento. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida 

a ucença solicitada. 

O SR._ PRESIDENTE (Mauro- Bênevides) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia, volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cou­
tinho Jorge.-

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA. Pronuncia Q seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a propósito da 
vinda ao Brasil do Príncipe Charles, da Ingla­
terra, que deverá visitar a Amazônia, enfren­
tando uma série de contestações pela forma 
como foi concebida a sua visita àquela região 
e •. consiOerando, também, o grande evento 
a ser realizado no RiÓ de Janeiro,_ no próximo 
ano, patrocinado pelas Nações Unidas, que 
disêutiráu_meio ambiente mundial, eu gosta­
ria de tecer algumas considerações a respeito 
exatamente da nova ordem mundial, do pro­
blema do meio ambiente e da Amazônia. 

() ·princfplo básicO que deve reger as 
·relações entre as nações de todo o mun­

--do, independente da classificação hierár-
-quica em país de Primeiro e Terceiro 
Mundo é o princípio da soberania plena, 

o qual garante a sobrevivência dos povos 
dentro dos parâmetros mínimos da liber­
dade nacional. É claro que nem sempre 
este princípio vem sendo respeitado e 
que, muitas vezes, as nações só tomam 
conhecimento dele quando se sentem 
ameaçadas em sua soberania e no seu 
poder de tomar decisões. 

Entretanto, esse princfpio tão elemen­
tar e clássico está em vias de ser revisto 
por propostas dos defensores da implan­
tação de uma nova ordem mundial que, 
dentre outros fatores de cunho ideoló­
gico, intelectual e político, necessitará 
da implantação do que se chama princí­
pio da soberania limitada ou.soberania 
compartilhada. 

Nesse sentido, eu gostaria de relembrar al­
guns tópicos de um artigo de Lorenzo Carras­
co, do Instituto Schiller, publicado no Jornal 
do Commercio, no dia 16 corrente, muitO sé­
rio e muito grave, cujo título é: ''Os curdos 
e a Amazônia". E digo que este artigo, pelo 
seu conteúdo, tem muitO a ver com o Brasil 
e com a nossa realidade amazónica. 

Alguns tópicos importantes cito textual­
m~nte: 

"A proposta do Primeiro-Ministro bri­
tânico John Major para criar o enclave 
curdo, no norte do Iraque, apoiada fer­
vorosamente pela diplomacia francesa, 
pretende estabelecer um precedente do 
Direito Internacional pelo qual ficaria 
implementado o princípio da soberania 
limitada para as nações, cabendo ao 
Conselho da ONU determinar o limite 
desta soberania." 

"O princípio da soberania liriiítada é 
o aspecto central da "Nova Ordem Mun­
dial" do Presidente norte-americano 
George Bush e seus seguidores, por meio 
do qual o "império·'-' anglo-americano e 
seu junior partner francês disporia de 
um instrumento para o controle dos re­
cursos naturais do planeta, sob os mais 
variados pretextos- ajuda humanitária, 
direitos humanos, preservação do meio 
ambiente (incluindo aí as populações in­
dfgenas),lutacontra as drogas, superpo­
pulação, refugiados e diversas outras 
causas, "globais." 

"A doutrina da soberania comparti­
lhada foi explicitada pela Ditchley Foun­
dation- uma das principais instituições 
do establishment anglo-americano -, 
durante uma reunião realizada em Lon­
dres, em outubro de 1989, sobre o tema 
"Refugiados Políticos e Económicós: 
Problemas de Migração, Asilo e Assen­
tamento", na qual se questionou precisa­
mente a "legitimidade do estado nacio­
nal soberano", por considerá-lo um obs­
táculo à solução do problema das migi"a­
ções. Durante a reunião, foi propoSta 
a aprovação de "intervenções externas 
nos países de origem dos refugiados, pa­
ra erradicar o problema.,-

"C? apoio da França aos princípios da 
"Nova Ordem" saiu â luz com o discurso 
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do Presidente François Miterrand na As­
sembléia Geral da ONU, em setembro 
de 1988, orientando a diplomacia de seu 
país para a implementação do princípio 
de soberania limitada, alegando o "di­
reito de intervenção humanitária". No 
mesmo palco, dois meses depois, o Presi­
dente soviético Mikhail Gorbachov tam­
bém defendeu a "Nova Ordem"_, apoia­
do no mesmo princípio, agora sob o pre­
texto da preservação do meio ambiente 
global." 

"Em abiil de 1989, na Conferênciá de 
Haia sobre o Meio Ambiente, Miterrand 
e seu Primeiro-Mini-stro Michel Rocard 
voltaram a enfatizar o príilcfpio ao· Sus-­
tentarem que questões ambientais de al­
cance global, como a preservação da flo­
resta amazônica, requereriam a cessão 
de "parcelas de soberania" por parte das 
nações envolvidas." 

"É evidente que, uma :vez estabele­
cido tal princfpio, como se pretende com 
a Resolução n'' 688, do Conselho de Se~ 
gurança da ONU, referente ao problema 
curdo, nada impediria, num futuro pró­
ximo, que essas mesmas potências per­
petrassem uma intervenção na região 
amazônica, alegando a defesa do meio 
ambiente ou a proteçãO das populações 
indígenas da floresta, como os ianoma­
rnis." 

O que. eu queria dizer, Srs. Senadores, é 
que está posto na mesa o que se conceitua 
de soberania limitada ou soberania compar­
tilhada. 

Na verdade a implantação desse prin­
cípio é uma carta branca para que as 
grandes potências possam intervir "le­
galmente" nos_ dem_ai.s pafses, sob os 
mais diversos pretextos, como para pres­
tar ajuda humanitária, garantir os direi­
tos humanos, preservar o meio ambien­
te, garantir a segurança dos povos indí­
genas etc. 

Queremos lembrar também que o Senado 
americano apresentou - o Senador Carlton 
apoiado por Kennedy, Carry e White - em 
março de 1991, e que foi denunciaPo aqui 
pelo Senador Aureo Mello, o projeto que 
diz, em síntese, em sua ementa: "para assistir 
aos povos indígenas da América Central e 
do Sul, no sentido de assumirem papéis signi­
ficatiVoS ·e representãtivos, bem como ajudá­
los na proteção de suas terras e de suas cultu­
ras". 

Diante disso, podemos supor que a preten­
são da soberania limitada está por detrás de 
tudo, com o objetivo de garantir os recursos 
naturais e estratégicos para as grandes potên­
cias. E com um pretexto humanitário, d_e pre­
servação, de defesa dos povos indígenas. 

Há, portanto, um precedente perigosíssi· 
mo e é por isso· que aqui estamos mostrando 
o que nos preocupa. A abertura desse prece­
dente no direito internacl6ila1, poderá afetar 
a Amazônia, que como todos sabemos, sem­
pre foi alvo da cobiça e o princípio da sobe· 

rania compartilhada, sendo um instrumento 
para·o controle dos recursos naturais do pia· 
neta, deve ser discutido por nós. 

Os coniradiscursos s:-obre a internacio­
nalização da Amazónia já é assunto bem 
a-ntigo. O referencíãl tem mudado de 
acordo com os interesses e, nos últimos 
anos; a questão dO ri:teió' ainbii!nte Se so-

-__ bre_põ~ _ _?_os demais e, na verdade, englo­
ba a tOdos. SoOretudo o que diz re.<>peito 
à floresta amazônica e à preocupação 
com os povos indlgenas. 

A -tonfeféncia-de Haia, em 1989, como 
frisei há pouco, afirmou de forma clara que 
a preservação da floresta amazônica neces­
si~~va da cessão de parcilas da soberania na­
cional para garantia às nações desenvolvidas. 
é realmente: um grave precedente. É clara 
e sintomática, portanto; a visita do Princípe 
Charles à Amazônia e a realização de um 
seriiillàiio-- sobre o meio ambiente a bQr<lo -
dõ Iate -~Ji!aiii~~~e_m __ ~iiaS dO ·meu estado:· 
Co!ll!? d~.~~nciei anteriôf!lleP,te~ O Gõ"ve_mO 
eStadual não foi convidado pá"ra o eventO. -

Prestei minha solidariedade e apoio à atitu­
de do Governador Jáder Barbalho, do Pará, 
que_ se negqo a participar de qualquer evento 
relacionad<? à visita do Príncipe,uma vez que 
não tinha sido convidado para o seminário. 
A decisão do Govefiürdor é um protesto con· 
tra a exclusão de representantes de órgãos 
e entidades da Amazôilia ao seminário. Res­
salto, contudo, que o Governador prestou 
todo o ap9i_o logístico à comitiva;-enquanto 
permeneceu em nosso estado. O MiniStro das 
Relações Exted_o_res, Francisco Resek, ten­
tou expliCãr a ausência dos amazónidas no 
seminário_ e-, atribuindo a atitude do Gover­
nador Jáder Barbalbo a um erro de avaliação 
ao considerar que o seminário seja sobre a 
Amazônia, justificou que o seminário contatá 
com rim númerõ reduzido de pessoas, sendo 
extremamente Hdiscreto" e envolvendo as­
suntos de meio ambiente em termos globais, 
e não restrito à AmazôJ!ia. É muito elegante 
e elogiável a atitude do ministro, que está 
cumprindo o seu papel. 

Mas é uma tentatíva frustrada, pois explica 
e não justifiC:ã. Ele mesmo ignora o teor do 
semináriõ, -pois confessa que o Governo bra­
sileiro fol apenãs Cõii.V1d~ôó: e não participou 
da elaboração do programa do seminário. O 
ministro tenta deslocar a importância desse 
evento e atribui a revolta dos organismos 
amazônicos a "uni" mal-entendido", a um 
"engano", e· citã. duas fábulas perversas que 
estão_ circulando em nossa comunidade: 

1~) que 0-SeriiinâriO-ê-algo lnijJõsto de fora 
para dentro, e 2•) que é algo imposto pelo 
poder central às comunidades locais. 

Que me pe!doe o_ministi-o, mas D.ós, ama~ 
zônidas, temOS larga C:xperiêricía" sobre esse 
assunto, bem mais do que ele possa imaginar. 
E essa experjência não nos permite acreditar 
ou acei!ar Hfábulas". É nossa experiência que 
rege ~oSsos at_o~ e dita nossas palavras. 

O ministro fala, ainda, de suas teses s_Qbre 
desenvolvimento auto-sustentado relaciona­
do _ao meio ambieilte e, com muita proprie-

dade, diz que a culminência desse assunto 
será a EC0-92, em que a Amazônia e seus 
habitantes seriam os grandes beneficiários 
dos frutos da conferência. 

Portanto ·aqui estamos, trazendo essas con­
siderações e denúncias, para lembrar que há 
um complô, podemos assim dizer, disfarçado, 
e que a soberania nacional é discut(v~l_hoje 
em dia. A Amazônia, ·sendo uma regi_ão am­
b~cionada pelas suas potencialidades e reCur­
sos naturais, evidentemente é o fulcro,_ a -
p.reocupação de entidades e governos inter­
nacionais. É por isso que estamos contestan­
do permanentemente, ao lado dos compa­
nheiros da Amazônia, a forma como se con­
duz, neste Pa(s, a preparação da EC0-92. 

As lideranças dos partidos políticos no Se­
nado Federal já aprovaram e encaminharam 
à consideração da Mesa a criação de unla 
comissão que possa acompanhar de forma 
detalhada esse grande, importante e funda­
mental evento, ·cuja preparação de teses e 
projetos é essencial para se evitar essãs idéias 
equivocadas, que em última análise decorrem 
de uma nova ordem mundial patrocinada pe­
las Nações Unidas. 

Para concluir, queria só lembrar que o eco­
nomista americano John Kenneth Galbrait_h, 
referindo-se a essa nova ordem mundial e 
dando à ONU a grande garantia dessa mu­
dança, diz que para· tal é preciso qu~ a ONU 
seja muito diferente e muito mais do que 
é hoje. Ela não pode ser, como na Guerra 
do Golfo PérsíCo, um instrumentõ" i:la polft:ica 
americana. Ela não pode ser -eu diria -
um instrumento dos pafses· poderosos do 
mundo, interessados nas riquezas fundam:en· 
tais de um país como o Brasil e, particular­
mente, da Amazônia. 

O Sr. Oziel Carneiro -- Permite V. Ex• 
um aparte? -- - -

O SR. COUTINHO JORGE ~ Conoedo 
o aparte ao nobre Senador oZiel Carnei-rO. 

O Sr. OZiel carneiro - Nobre Senador 
Coutinho Jorge, V. Ex' traz novamente ao 
conhecimento da Casa o problema da questão 
amazónica·e da soberania nacional. Não há 
dúvida de que se organiza no mundo uffia 
conspiração contra a autodeterminação brasi­
leira de decidir os destinos daquela grande 
região. Eu poderia até dizer que não eStá 
apenas na proteção da maior floresta tropical 
úmida o desejo dessas nações do Primeiro 
Mundo, porque, se assim fosse, já poderiam 
ter-nos oferecido, com os avanços tecnoló­
gicos e os conhecimentos científiCos que pos­
suem, pelo menos um projeto qUe- visasse 
ao aproveitamento de nossas vá~eas para 
produçáo agrfc(lla e que evitasse a derrubada 
de árvores. Não Joi até hqje suscit~dq ~m 
nenhulri inolnentO o ·aproviitã.ineiitó racional 
e c;ompleto das florestas qUe forãin submersas 
nos lagos das hidroelétricas. V. Er _sabe -
e não sou do partido de V. Ex' - que o 
governador do nosso Estado deixou de ser 
cOnvidado para partícipar de um seminário 
denominado, se não estou equivocado, 1" Se­
minário_ da Terra, a realizar-se eu não diria 
em _águas p_~raenses nias, evidentemente, no 
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próprio solo paraense. E por que não se con­
vida o_ Governador do Pa1á? Simplesmente 
porque a opinião amazônica não deve ser ou­
vida. Daí a importância do discurso de V. 
EX", ao_qual dou este_ aparte com o·abjetivo 
de dizer que, por enquanto, é a voz da Ama" 
zônia que não está_sendo ouvida sobre os 
destinas da região. E Deus _queira que, após 
a EC0-92, não seja a voz brasileira a não 
ser mais ouvida sobre_ os. destinos daquela 
e com V. Ex· e tenho certeza de que não 
apenas os senadores da Amazônia mas tam­
bém os de todo o Brasil devem se concientizar 
de que o problema é muito s_ério, porque· 
não diz respeito apenas àquela grande região, 
mas sobretudo à soberania nacionaL Se foi 
possível, em razão de questões económicas 
ligadas ao petróleo e, _evidentemente, com 
o pano de fundo do problema palestino, fazer 
uma guerra no Golfo Pérsico, guerra essa 
que a ONU não teve a capacidade pdlítica 
de evitar, mas teve recursos financeiros e béli­
cos-desobra para realizar, essa mesma ONU, 
que vai realizar no Brasil, no próximo ano, 
a z~ Conferência de Meio Ambiente e Desen­
volvimento, poderá não ter a c.ondição de 
oferecer a nós, brasileiros, os recurs.os finan· 
ceiros, as condições tecnológicas e .os_conhe· 
cimentos científicos para aproveitarmOs os 
benefícios que as riquezas naturais da região 
Amazônica devem proporcionar aos brasilei­
rosrMas ela terá, sem dúvida, a força política 
e a condição de nos impor os destinos a serem 
seguidos_ pela região Amazônica. Por isso, 
louvo V. Ex• TOda a Nação brasileira deve 
conscieritizar-se de_ que, _se não há um risco 
de cobiça sobre a Amazónia, há uma iminên­
cia de tutela sobre os destinos daquela região. 
Muito obrigado. 

O SR. COUTINHO JORGE -Nobre Se· 
nador Oziel Carneiro, acolho com -satisfação 
seu aparte que, por·certo, mostra _que o pro­
blema amazônico não é só a pretensão da 
floresta. V. Ex• colocou muito bem: a Ama­
zOnia é, por exemplo, um dos maiores celei­
ros do. mundo em riquezas minerais. Temos 
riquezas a n·ível planetário" como o ferro, a 
bauxita e outros minérios _que provocam, por 
isso mesmo, a cobiça mundíaC em felação 
àquela região. 

Quero lembrar também -e V. Ex' colocou 
muito bem- que essa tentativa de um novo 
princípio no Direito Inte_I_nacional, gue será 
a soberania limitada e comparti_lhada, justi· 
ficou a intervenção dos ditos aliados, exate_­
mente no Golfo Pérsico. Se :riio hoUVesse 
petróleo lá evidentemente não havería essa 
guerra. E eu diria que o Bra~it tem UD?-_poten­
cial excepcional e a Amazônia tem um inequí· 
voco potencial, que por certo representa uma 
cobiça internacional que será amparada exa~ 
tamente por essa tese da nova ordem mun­
dial. Portanto, o direito internacional está 
sendo distorcido, em termos de soberania na­
cional, global, por aquilo que estão chaman­
do de soberania partilhada ou parcial, em 
função dos interesses das grandes nações. 
Quem poderá perder com isso são os países 
do Terceiro Mundo_ 

Nós, brasileiros, devemos estar alertas a 
respeito disso. Não é a Amazônia que está 
em risco~ mas a situação nacional, em termos 
de sua soberania. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ 
um aparte_? 

O SR. COUTINHO JORGE -Com gran· 
de satisfação concedo a palavra A V. Ex", 
nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Eu gosta­
ria, no momento em que V. Ex~ se apresenta 
pata ·coriduir o seu pronunciamento, de tra­
zer-lhe a solidariedade de toda a bancada do 
PMDB, e afirmar que V. Er, neste instante, 
fala por todos nós, ao enfatizar no plenário 
do Senado uma denúncia das mais graves, 
relacionada justamente com a questão dessa 
nova teOria-que coffieçâ a su!gir no cenário 
internacional, a partir do apoio da França 
e dos Estados U nídos em torno da chamada 
soberania limitada, soberania compartilhada. 
Não foi sobre outra invocação, nobre Sena­
dor ·coutinho Jorge, que os Estados Unidos 
recentemente fizeram a invasão do Panamá, 
sob o pretexto de que teriam que combater 
o Il_'!rcptráfico que estaria ali Simbolizado pe· 
lo d!~ador t-Joriega, que afinal terminou sendo 
dejJoSto e preso pelas fo;)rças militares daquela 
graride nição do Norte. Eu quero, realmente, 
sa!ieritar que V. Ex•, com o ·seu p-atriotismo, 
com o seu espfr1to público, está desempe· 
nhando um papel importantíssimo como se· 

- i:iãdor do Pará _e, portanto, representante da 
região amazónica, e sobretudo como senador 
brasileiro ao pronunciar ess?S palavras 'que 
servem· de advàtêllcia para todos nós que 
aqui estamos, que não podemos absoluta· 
mente admitir que essa teoria torne corpo. 

Se isso ocorrer, como está ocorrenOo a ní· 
vel ínternacíonal, eStaremos amanhã sujeitos 
a intervenções, aqui no nosso território, sob 
o pretexto de defesa do meio ambiente. E 
V. E~~ sabe que isso já se prepara de há mt.ií· 
to, e até_ hoje, a nível internacional, a partir 
sobretudo de Londres, de um noticiário adre­
de fabricado, no qual aparece o Brasil como 
um dos países que mais deterioram a natu­
reza. Inclusive, noticiário Com vistas voltadas 
para o problema da floresta_amazónica. Meus 
parabé_ris, p-Oftãnto, a V. Ex•. 

O~ SR. COUTINHO JORGE - Meu caro 
Líder Humberto Lucena, não temos dúvida:>. 
de que o EC0-92, para dar um exemplo, 
trará grandes surpresas para o BrasiL 

Já tomei conhecimt!ntO de documentos in· 
tern_a_çionais sobre as propoMas de vários paí­
ses~ de várias entidades de que vão avocar 
exatamente_ essa so.berania limitada para pro­
por coisas que não interessam à soberania 
do Brasil, em relação particularmente à Ama-
zônia. -

É fundamental que essa comissão seja im· 
plementada aqui no Senado Fede.~,:al, com a 
aprovação já implícita do nosso Presidente 
M_auro Benevides, porque esse assunto ainda 
será amplamente discutido e debatido pelos 
congressistas. 

Portanto, insisto que isso irá evoluir de for­
ma muito negativa em relação às nossas mais 
otimistas perspectivas: -

O Sr. Aureo Mello -V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Aureo Mello, nos­
so grande amazônida. 

O Sr. Aureo Mello- Nobre Senador Cou­
tinho Jorge, talvez os brasileiros que residam 
em outros estados, ou que não tenham passa­
do a maior parte dos seus dias na Amazônia, 
ainda não tenham sentido na epiderme o va· 
Jor permanente da cobiça internacional. Co­
biça de se apossar das terras da Amazônia, 
transformando este Brasil num Brasit peque­
no, num Brasil mutilado como se fosse um 
.. jacaré seni cãi.râa", para formular uma ima­
gem típica da nossa terra. A verdade é que 
sempre houve a tentativa permanente, está­
tica, de posse daquelas regiões, para eles ín-. 
vias, habitadas por sub-raças. por caboclos 
inertes, porque desses povos, ditos do Prirriei­
ro Mundo, ou povos considerados arianos, 
ou germ_ânícos, ou saxónicos, estabelecem es­
calões e parâmetros raciais, com relaç-áo aos 
de outras raças. Eles que foram outrora os 
bárbaros que tentaram destroçar o Império 
Romano, estabelecem padrões. escalões, de­
graus, fazendo, portanto, diferenciações en­
tre eles e o negro, o oriental e o nativo. V. 
Ex• poderá verificar, até em qualquer filme 
americano que, quarido há oportunidade de 
um americano do norte se casar com uma 
mulher sul-americana, ou vice-versa, o desfe~ 
cho sempre é o da morte por acidente, ou 
por um episódio desse gênero, contamo que 
não se realiza a união da sua raça dita privile­
giada com aquelas que eles consideram raças 
inferiores. A Amazônia é. para eles, um lugar 
apetecível. O Brasil vai ficar pequeníno no 
momento em que a famosa .. ~oberania com­
partilhada" for transformado pelos demais 
povos do mundo numa norma semelhante a 
essa que foi determinada para a posse do 
petróleo do Kuwait. E parece que houve, 
da parte dos Estados Unidos, da França, da 
própria Alemanha e da Ingla~erra, um propô­
sito, um teste, em relação àqu_ela região do 
Golfo Pérsico para evidenciar até que ponto 
eles seriam fortes o suficiente para arrebatar, 
em qualquer região que lhes apeter e que 
lhes convier, uma parcela do mundo. Por que 
não a Amazônia? A Amazônia, para eles, 
é um lugar maravilhÔso, é um eldorado do 
qual eles seriam os novos "Fernãos Cortês", 
os novos "Pizarros", e nada os impede por­
que a força brasileira, as armas brasileiras, 
as armas dos sul-americanos, são impotentes 
diante da potencialidade evidenciada nessa 
guerra, que se assemelha até àquela expe~ 
riéncia que os nazistas flze"ram na Espanha, 
um palco para a demonstração da sua forÇa 
e do seu poderio. Agora mesmo, é de lembrar 
que um deputado federal -se não me enga­
no Güilman- acaba de apresentar, na Câ­
mara dos Deputados dos Estados Unidos, um 
projeto semelhante àquele assinado pelo Sr. 
Edward Kcnnedy, que o nobre Senador Es-



!854 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSONAC'IONAL (Seçao Il) 

peridião Amin teve a oportunidade de ler 
aqui neste plenário, inclusive pedindo ao Se­
nado um voto de censura. Quer dizer que 
as duas formulações pretendem se encontrar 
-o projeto de Kennedy e de outros e o 
projeto de Guilman, na Câinara dos Depu­
tados - para que essa decisão venha a ser 
uma decisão mundial e eles, que são deten­
tores de todos os meios de propaganda, eles, 
que abafam a voz dos países enfraquecidos 
peta pobreza e pelas deficiências de capital, 
podem divulgar que nós, do Brasil, abando­
namos a Amazônia e os nossos índios, tanto 
que para cá mandaram inclusive esses escul­
cas da propaganda mundial, através de canto­
res como Sting, que aqui já eSteve diversas 
vezes. Até mesmo essa visita real nos parece 
muito mais uma espécie de observação in loco 
daquilo que para eles convém para a Ingla­
terra convêm, embora mantenhamos o nosso 
respeito até prova em contrário c·om··relação 
a Suas Altezas e à Família Real. Mas, a verda­
de é_ que tudo isso preconiza e revela uma 
ameaça terrível em relação_ao Brasil. O Brasil 
poderá ser um pafs pequenino, um Brasil mu­
tilado, dissociada a grande Amazónia do seu 
território. Daí a oportunidade das palavras 
de V. EX!' que são, ao mesmo tempo, o ecoar 
de todas as manifestações dos amazônidas 
neste plenário e que, -infelizmente, parecem 
não ter sensibilizado o restante dos brasileiros 
aqui representados, a não ser ex-cepcional­
mente, como no caso do Sr. Senador Esperi­
dião Amin e do nobre L[der Humberto Luce­
na, corações abertos para todas as causas no­
bres e de justiça. Assim, da mesma forma 
que o nobre Sr. Senador que me antecedeu 
no aparte, Senador Oziel Carneiro, quero pa­
rabenizar V. Ex~ na sua mocidade, na sua 
vibração, no seu entusiasmo e no seu brasilei­
rismo, porque não é amazoniísmo, é brasilei­
rismo, é defender o Brasil de interesses deste 
País que a'meaça se tornar uma republiqueta, 
trazer essa matéria, mais uma vez à audição 
dos que fazem parte de uma grande coletivi· 
dade que compõe a representação dos esta­
dos, nesta Casa. h uma advertê-ncia opor­
tuna, como foram todas as outras proferidas 
neste plenário sobre o assunto. Nâo se diga 
portanto, que os brasileiros "só fecham a por­
ta depois de roubados". V. E,e- está fazendo 
coro a todas as manifestações que demons­
tram que, antes que nos roubem, nós estamos 
alertando e tratando de fechar as portas a 
mais essa tentativa de esbulho e da "cobiça 
internacional", denunciada em livro com esse 
título de Arthur César Ferreira Reis. Muito 
obrigado. Desculpe-me pela extensão do meu 
aparte. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador 
Aureo Mello seu aparte foi importante para 
o nosso pronunciamento, e lembro, confir­
mando as suas palavras, que o que está sendo 
tramado, a nível mundial, nesses grandes fó­
runs, não deixa de ser a criação de precon­
dições institucionais e éticas, para que- Os 
grandes pafses do mundo possam intervir nos 
países do Terceiro Mundo, a pretexto de de­
fender interesses humanitários, meio am· 

biente, ou questões ,indígenas, impedindo 
que o próprio país defenda a sua soberania. 
E perigoso e é sério esse precedente que se 
discute no mundo atuaL Alerto, portanto, 
os ilustrCoS __ senadores sobre este assunto que 
não interessa não s6·a-õA.mazonas, mas prin­
cipal e seriamente ao Brasil. 

Não nos esqueçamos que vamos discutir 
a dívida externa. E tenho certeza absoluta 
que os grandes países querem vincular a dívi­
da externa a compromissos internos do nosso 
Brasil, sobretudo os relacionados, por exem­
plo, ao meio ambiente, às questões indígenas, 
praticamente definindo uma prioridade e co­
participando ou impondo uma decisão que 
deveria ser estritamente dos nacionais, em 
termos dO futurO do seu País. 

O Sr. Almir Gabriel- Senador Coutinho 
Jorge, V. EX!' me permite um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Com todo 
, prazer, Sendo r Almir GabrieL 

O Sr. Almir Gabriel - Senador Coutinho 
Jorge, em tese, concordo com o posiciona­
mento colocado por V. Ex~ agora, mas gosta­
ria de_ fazer algumas reflexões que me pare­
cem importantes. Até ia fazer Um discurso 
hoje sobre a questão ecológica; por questão 
de tempo, não vou poder ficar no plenário 
para fazer esse discurso, mas fico muito-feliz 
de ter a oportunidade de, no seu, poder colo­
car algumas preocupações. Acho que a huma­
nidade chegou realmente no tempo de pensar 
-globalmente~~ pensar a totalidade da Terra 
e do ser vivo que mora aqui, principalmente 
o homem_, é lógico. E acho que a humani­
dade, ao perisar, agora, a questão do desen­
volvimento ligada à questão da sobrevivéncia 
da própria sociedade, em qualquer que seja 
o canto do mundo, parece-me que é um avan­
ço extraordinário, porque dá uma outra qua­
lificação_ para o desenvolvimento econômico 
desses últimos anos. Qualificação" es-sa que, 
não tenho nenhuma dúvida, altera o patamar 
do desenvolvimento ambicionado pelas so­
ciedades, cujo balanço entre o desenvolvi­
mento e as perdas de recursos naturais nunca 
foi feito. Sempre vi os econimistas, os plane­
jadores, fazerem os planejamentos, retirando 
os bens naturais, transformando-os em bens 
industriais ou não, mas nunca colocando do 
lado negativo, do débito, o quanto se perde 
em termos- de natureza, e em termos de ho­
mem, inclusive. Então esse balanço, quando 
corrie_ça a ser in:cor(Joi"ado ao desenvolvimen· 
to das nações, a mim me parece extraordina­
riamente positivo, fecundo, e que isso possa 
ser feito no Brasil nesse momento da confe­
rência da ONU. O segundo ponto que quero 
colacar __ é_:_uma reflexão sobre nós mesmos, 
amazônidas, e sobre os brasileiros. Estamos, 
seinpre, muito prontos a colocar nos outros 
a responsabilidade pelos nossos males. Dize­
mos que a dívida externa impõe ao Brasil 
a condição de não poder crescer, que a Ama­
zônia está sempre debaixo da ambição dos 
outros e que, por isso, não sai da estagnação 
em que está. Mas, lembrq bem, temos SP­
VEA desde ~953, SUDAN há alguns anos; 

no entanto, não existe nenhum projeto, -ne­
nhum plano, nenhuma diretriz de um órgão 
de desenvolVimento que dissesse como utili­
zar a Amazônia, porque aõ longo desse tem­
po ela só fez conceber dinheiro para se fazer 
pastos para colocar bois. os próprios gover~ 
nos estaduais, ao longo desse teinpo, nâ-o se 
preocuparam com a dimensão dos Estados 
e tentaram fazer dos seus Estados ou ter dos 
seus Estados uma visão da dimensão de um 
País - sabemos que o Estado do Pará é a 
22• maior extensão política do mundo, exis­
tem ap'enas 21 países maiores do que o Estado 
do Pará, e comparando a extensão do terri­
tório do Pará e o que ele dispõe de riqueza, 
quer de subsolo, de solo e de sobre-solo,não 
yamos encontrar muitos países no mundo 
com as disponibilidades naturais que o Pará 
tem, que o Pará dispõe. No entanto, nós pró­
prios não temos ·uma reflexão sobre como 
utilizar os nossos bens naturais. Diria, por­
tanto·, que o seu discurso é preciso, no mo­
mento em que alerta a Nação brasileira e, 
particularmente, a Amazônia no sentido de 
que ela deve estar de pé, contra qualquer 
armação que venha prejudicar a soberania 
nacional, contra a particular importância da 
Amazônia, no sentido de transformáta, no 
sentido de dar um patamar de desenvolvi· 
menta. Mas é necessário fazermos também 
um auto-crítica, também, de pé, de que as 
elites brasileiras que assumiram os governos 
sucessivamente, durante décadas e décadas, 
têm levado ou dado à Amazônia um total 
desprezo. Então, tenho muito menos preocu­
pação com os estrangeiros, que vão peqsar 
em fazer e elaborâr planos sobre a Amazônia, 
e muito mais preocupação sobre os daqui, 
que utilizaram a Amazônia sempre como re­
serva num momento de necessidade ou crise 
do País e que transbordam a miséria do Sul, 
Sudeste e do Nordeste para dentro da Ama­
zônia. Quero lhe dizer, com toda a sinceri­
dade, que me·preocupo que haja toda essa 
Eco 92, acho que é muito bom que aconteça 
no Brasil, é indispensável que o Brasil esteja 
alerta em relação a isso, mas a nossa sobera­
nia, o desenvolvimento e a democracia da 
Amazônia tem sido muito mais atingida e 
danificada pelos próprios brasileiros e pelas 
elites brasileiras e pelo capital nacional. Acho 
que era o único.o reparo que gos-taria de 
fazer ao seu discurso. 

O SR. COUTINHO JORGE - Meu caro 
Senador Almir Gabriel, concordo em gênero, 
número e grau com o p-ronunciamento de V. 
Ex~ Evidentemente que a minha proposta, 
aqui, foi alertar que está havendo o que eu 
chamei de um complô disfarçado, mundial, 
e que os brasileiros devem estar alerta. Ago~ 
ra, concordo com V. Ex~ porque me consi· 
dera um estudioso da Amazônia, como V. 
Ex• o é. 

Senador, c9ncordo que se vê a Amazônia 
sempre num esquema de marketing, interna­
cional e nacional, porém, até hoje, não houVe 
um plano de desenvolvimento efetivo para 
a Amazônia. Na verdade, o que está faltando, 
em termos concretos, para a Amazônia, pelo 
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menos, para começar a: conversar, é o que 
se chama tecnicamente - e V. Ex~ sabe -
de zoneamento econômicoKecológícá: Por­
que é um absurdo, é um crime - já fiz um 
pronunciamento sobre isso -ocupar a Ama­
zônia sem ter um zoneamento econômico­
ecológico onde se definiria acupação com ati­
vidad_e_s produtivas e onde se preservaria. Co­
mo V. Ex' conheço palmo a palmo a Amazô­
nia. Não podemos aceitar e acatar que se 
faça a mineração e a garimpagem poluindo 
os rios não só com produtos químicos, mas, 
sobretudo, c_om a tecnologia equivocada de 
revirar os rios, destruindo rios belíssimos c.o­
mo, por exemplo, o grande Tapajós e_olltros. 
Não podemos aceitar essa sitüação-e riem que 
se destrua o sul do Pará~ que V. E~ conhece 
- derrubando uma floresta de mata densa 
para implantar a pecuária do capim quícuio 
ou outro tipo de capim. Isso é um equívoco, 
o que precisamos fazer é esse zoneamento 
econômico-ecológico onde regiões aptas à 
pastagem sejam priorizadas para tal finali~ 
dade. Nas regiões tipicamente das grandes 
florestas, que elas _sejam preservadas _e até_ 
a política madeireira pode vir a-ser Viabilizada 
se utilizar a metodologia da floresta de rendi­
mentos - um assunto que eu conheço em 
detalhes- porque tive o privilégio, inclusive, 
de estudar o aspecto florestal amazônico, co­
mo plantar e fazer experiências de -espécies 
nativas que, lamentavelmente, na Amazônia 
não se faz e quando isso acontecer é. como 
o Projeto Jarí que traz espécies exóticas da 
Ásia, que nada tem haver com a Amazônia. 
O que falta, eu concordo com V. E~. é serie­
dade em estudar a Amazônia, ter uma base 
científica do seu conhecimento para tomar 
a decisão racional - falta plano. E eu tive 
a oportunidade de fazer um pronunciamento 
sobre isso, e dizer uma vez, numa conversa 
que eu tive com o Presidente Collor: "sou 
oposição ao Governo de Vossa ExCelência, 
mas _sou muito mais pela forma irresponsável, 
displicente como o Governo Federal consi­
dera a Amazônia; nem à época dos militares 
ela foi tratada tão mal, e de forma tão omissa, 
pelo menos, alguns projetos expressivos fo­
ram .tocados naquela região. Mas, no Go­
verno de Vossa Excelência, lamentavelmen­
te, não existe nenhum plano, nenhuma pro­
posta, é um equívoco sério a respeito da 
Amazônia". Concordo portanto, com a sua 
proposta. A minha idéia aqui fõi só denunciar 
a trama que o_corre no mundo, em relação 
ao Brasil, não é só a Amazónia. O problema 
é muito mais profundo. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Pois não. 

O Si". Almir Gabriel - Gostaria apenas 
de colocar um detalhe, se V. E~ me permite, 
que é o seguinte: o Governo Collor assumiu 
com o plano que Sua Excelê'ncia fez, nos pri­
meiros meses-, e houve uma queda brutal no 
preço do ouro._ Então, quem conhecia o rio 
Tapajós durante a febre da exploração dõ 
ouro via a turbidez da sua água. ~os três 
I;Deses que se_seguiram ao Plano C<)Jlor I a 

turbidez do Tapajós diminUiu, -pelo simples 
fato de que a exploração do ouro deixou de_ 
ser o eldorado que era antes. Quero exem­
plifiCar exatamente isSo, na verdade, está ao 
nosSo alcance uma série de ações que pode 
ser:realizada e de forma exemplar. Um palno 
econômico que determinou a redução da ex­
ploração garimpeira do ouro, melhorou as 
con_Qições de turbidez do rio Tapajós no pe· 
ríodo _de dois_ou três meses. Essa é, no meu 
ente_nder, uma questão importante. A amea­
ça externa pode_ existir, mas, pelo menos, 
por enquanto,- _e não diria ameaça, a ação __ 
conctéra .de danos contra a Amazónia - ré- _ 
sulta em políticas e_conómicas feitas para este _ 
País, e que faz com que ela transborde para· 
dentro do Nordeste - durante um tempo, 
que foi assim - e agora, do Nordeste, do 
Sul, Sudeste, do Centro-Oeste para dentro 
da Amazónia transborde toda a miséria b_rasi­
leir~. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador 
Almir Gabrie~, concordo com as suas coloca~ _ 
ções.__ . __ _ _ _ -­

E, Conio Uma série de senadofes ainda pfe-­
cisam Usar- da ·palavra; vou- concluir o meu 
pronu~damento. 

O Sr. Amir Lando- Permite-me \>':·. Ex• 
um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Com müito 
prazer, nobfe Senador Amir LandO. 

O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Cou­
tinho Jorg-e, eu não poderia deixar de me 
associar a este libelo que V. Ex• lança nesta 
tarde e que constitui, sobretudo, um hino 
à afirmação da nacionalidade. A situação é 
bem mais grave do que parece. Não se trata 
de um mero chauvinismo. As tentatias de 
internacionalização da Amazónia, elas vêm 
num crescendo há mais de dois séculos. Está 
aí a prtwa. Ainda há poucos dias, desta tribu­
na, interpelava o Sr. Ministro do Exército, 
a respeito de uma declaração feita pelo Sr-.­
Ministro das Relações Exteriores. Eu dizia 
claramente que o Brasil não poderia tratar 
a Amazôniisobre_ uma perspectiva ortodoxa 
de soberania admitindo que a Amazônia po­
deria ser coordenada à questão ecológica por 
organisiitoS rn.ternacionais, sOb- a supervisão 
de nações estrangeiras. Lancei desta tribuna, 
posteriormente, um libelo a respeito dessa 
matéria e não tenho até hoje um desmentido. 
O que falta para entrar na Amazônia é um 
ponto de apoio. Realmente aquela idéia de 
Arquimedesestá aberta; esse ponto de apoio, 
pode ser um acordo internacional. E o que 
está por baixo disso tudo é algo mais grave. -
E a história estã aí, e basta voltar às páginas 
dos acontecimentos, Srs_._Senadores, a cobiça 
pelo subsolo da Amazônia é um fato que efe­
tivamente já_ entf9u com grande prejuízo na 
soberania nacional. Em 1961, não é por acaso 
que todas as áreas de concentração minerária 
eram cobertas Por decretos, sejam áreas de 
preserva-ção indíg"enas, seja de preservação 
florestal e parqués fl9restais. Basta olhar o 
mapa, é uma pura coincidência, esses decre­
tos .que tornam essas áreas inacessíveis e a 

ConcentraÇão d-e minerais inclusive estraté­
gicos. Essas normas, esses decretos não fo­
ram inspirados pelo conhecimento do cien­
tista brasileiro, mas sim, dos conhecimentos 
auridos à luz de fotografias aéreas, levanta­
mentos aerofotogramétricos feitos exatamen­
te pelos Estados Unidos. E ê uma mera coin­
cidência que essa questão venha sendo batida 
quaiido se descobre garimpos de ouro como 
a Mina de Bom Futuro determinou a queda 

no preço da cassiterita na Bolsa de Londres, 
de 12 para 6 dólares. Imaginem o prejuízo 
no faturamento das multinacionais que domi­
nam esse comérciO-, esse mercado interna­
ciórial. É evidente que patrocinar campanhas 
desse jaez, dessa natureza constitui, pOr cer­
to, uma perda bem menor do que a de 50% 
no faturamento da Bolsa. E é isso que está 
acontecendo. E ainda esses dias, esse é um 
restemunho também que fiz chegar a estaCa­
sa - está gravado nos Anais - falava-se 
numa nova miSsRo--para- os m-arinerS ameri­
canos, patrulhar a Amazónia para a pre..;;er­
vação do ·nosso ecossistema. Não queremos 
gendarm~s, mas efetivamente que a Ama-_ 
zónia seja dos brasileiros, pdrque a mata é 
nossa, a floresta é nossa e as nossas riquezas 
devem ser efetivamente aproveitadas de for­
ma racional. Mas racionalidade não é a guer­
ra do Golfo, o prejuíZo ecológico da queíma 
dos campos de petróleo, racionalidade e pre­
servação da ecologia não são as experié:ncias 
atômicas que geram uni pfefuízo e um dano 
grandioso à ecologia, à pureza do ar e da 
atmosfera do nos-so sistema. Veja~Y- EX" há­
uma farsa em tudo isso. Há uma farsa. Discu­
tem-se as questões--riaCíOnais com técnicos in­
ternacionais, num primeiro momentO, "em 
Belém, e• nenhum Parlamentar daquele ESta­
do, ou da Amazônia em geral, nenhum gover­
nante dos- estados amazôilicOs fof convocado, 
apenas técnicos de Londres e do_s Estados 
Unidos. Num segundo momento, esse foro 
de debates transferiu-se para Nova Iorque 
e não foi brasileiro nenhum chamado a parti­
cipar. Nós somos carta fora do baralho! E 
aqui está, novamente, a dose se repetindo. 
É exatamente por isso que parabenizo V. E~ 
Não podemos nos calar, porque sabemos do 
vazio amazônico do vazío de poder na Ama­
z6nia, sabemos que só a presença de brasi­
leiros ali será capaz de ser. a afirmação dessa 
soberania. Por isso, concordo com V. Ex• 
Nós produziremos as formas de melhor ocu­
par a Amazônia, os nossos cientistas, a- nossa 
comunidade científica, jamais soluções im­
portadas de fora. Eles não vêm aqui, de for­
ma alguma, dar uma coritribuição _í_~enta. O 
que se percebe é uma tentativa de efeminação 
de grande parte do nosso território. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador 
Amir Lando, agradeço as suas consideraçõ.es 
e O -que V. Ex~ aSsiverou aqui. Isso mostra 
que o tema está sendo tocado apenas de for­
ma preliminar. V. Ex!, todos os amazónidas 
e eu temos que voltar a discutir.- niuitas Vezes, -
de forma clara e precisa, o que ocorre cõm 
a Amazônía e, sobretudo, as possíveis tenta­
tivas de interferência na mesma. 



18:f6 Sexta-feira 26- DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril de 1991 

Sr. Presidente. como o meu tempo está 
esgotado, concluo lembrando a V. Ex•s que 
o que-me trouxe, nesta tarde, foi um alerta 
para o Brasil. Voltarei a falar de forma m<iis 
detalhada sobre o tema. Muito obrigado. 

Concluo, Sr. Presidente. 

O Sr. Mauro Benevides, Presidi!nte, 
deixa a cadeira da presidência que é ocu· 
pada pelo Sr. Beni Vàas, Suplente de 
Secretário. 

O Sr. Amir Lando - Sr. PreSTaente, na 
forma reglriú!ntal, gostaria de fazer uma bre· 
v e comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veias}- O 
Senador Humberto Lucena pediu a palavra, 
como Líder, anteriormente. 

Com a palavra S. Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB)- Sr. Presidente, vou falar como Líder, 
mas como há uma rápida comunicação do 
Senador Amir Lando, gostaria que S. Ex• 
usasse da palavra primeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Pois 
não, Senador. Tem S. Ex~ a palavra. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Para 
uma breve comunicação. Sem revisãõ-do ora­
dor.)- Sr. Presidente, agradeço a gentileza 
do nobre Líder Humberto Lucena. 

Quero chamar a atenção desta tribuna para 
a situação patética que o meu-estado vive. 

OBstado de Rondônia acaba de ser infor­
mado da decisão do Presidente da Petrobrás 
de cortar o fornecimento de petróleo às ter­
moelétricas que iluminam o meu estado. 

O Governo Federal não cuidou .de subs­
tituir a: forma· e a: foiite de geração de energia 
elétrica, e isso está implícito na criação do 
Estado através da Lei CCinij)lementar n9 41: 
dotá-lo de uma infra-estrutura fundamental. 
Hoje, Rondônia está em estado de calami­
dade, porque, de forma abrupta, o Governo 
Federal decidiu não mais" fornecer o combus­
tível esSencial à geração de energia elétrica. 

Recebi um telegrama dramático do Sr. Go- _ 
vernador e de mais de 10 dos 22 prefeitOs, 
em que manifestãm, todos, que Rondônia 
está às escuras. E, o que é pior, oS hospitais 
e as escolas não poderão funcionar, e poderá 
sofrer uma grave prejuízo o meu estado, so­
bretudo nessas áreas "fundamentais. Não se 
poderá .mais fazer sequer ·uma cirurgia de 
emergência. Os produtos perecíveis se dete­
rlorão. 

Por tudo isso, uso este momento para fazer 
um apelo direto ao Sr. Ministro da Infra-Es­
trutura e ao Sr. Presidente da Petrobrás para 
que revisem as suas decisões e voltem a forne­
cer o petróleo indispensável para iluminar 
o Estado de Rondônia. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Humberto 
Lucena, como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Como Líder, pronuncia o seguinte dis-

curso.) -.Sr. Presidente, Srs. Senadores, co­
mo L~der do PMDB, não poderia me calar, 
diante do documento publicado hoje pela Fo­
lha de S. Paulo. Trata-se de uma carta aberta, 
do ilustre jornalista Otavio Frias Filho, Dire­
tór de Redação daquele conceituado órgão 
de imprensa ao Senhor Presidente da Repú­
blica. 

No Expediente da sessão de hoje, foi lido 
requerimento do nobre Senador Eduardo Su­
plicy, Líder do PT, solicitando a sua trans­
crição nos nossos Anai-s, tendo em vista a 
sua alta relevância. 

Otavio Frias Filho e mais três jornalistas 
que fazem a Folha de S. Paulo vêm sendo 
processados pelo atual Governo e por, se tra­
tai ae Uma pressão de caráter reconhecida­
mente político, recebem a solidariedade de 
todos os segirientós-Sociais. - -

Sr. Presidente, Srs. SeriadOres; venho tra­
zer, também, ao ilustre jornalista e Diretor 
de Redação da Folha de S. Paulo e aos seus 
companheiros a solidariedade da bancada do 
PMDB. 

E como homenagem ao seu valor, ã sua 
coragem, à sria- altivez e à linha de indepen­
dência da Folha de S. Paulo, leio alguns tópi­
cos dessa carta aberta ao Senhor Presidente 
da República: 

Como chefe do atual Governo, o Se­
nhor tem conclamado ao entendimento 
nacional. Anteriormente, sua visão era 

·- a-de que o entendimento já ocorrera na 
eleição em que a sua candidatura derro­
tou as "elites", termo pelo qual o Senhor 

· designa as instituições organizadas da so­
ciedade brasileira. Depois de empobre­
cer a pop-ulação, vender a fantasia de 
que os problemas nacionais seriam solu­
cionados num:pasSe de mágica, violar 
a Constituição, humilhar o Congresso, 
jogar o País numa recessão profunda e, 
naturalmente, fracassar, desde logo à luz 
das expectativas delirantes então cria­
das, o Senhor resolveu vestir a pele de 
cordeiro e recorre agora ao entendimen­
to nacional. Esse entendimento é o outro 
nome da impotência a que o Senhor- che­
gou decorrido apenas um quinto de seu 
mandato. 

Apesar do empenho inegável que o 
Senhor dedica à tarefa de desmantelar 
os partidos, abater as entidades effipre­
sariais e Os sindicatos, sufocar as organi­
zações culturais e intimidar a imprensa, 
prevalecendo-se da desordem ideológica 
da nossa época, açambarcando a torto 
e a _direito ba_ndeiras que vão do mora­
lismo mais tacanho à ecologia, inspiran­
do-se em estereótipos aqui do fascismo, 
acolá da social-democracia, mas lançan­
do sempre uma névoa cintilante de con­
fusã~ so_bre a sociedade - apesar disso 
tudo o Senhor é obrigado a ouvir vozes 
capazes de dizer não. São cada vez mais 
numerosas. A população pobre e desin· 
formada ainda se deixa desconcertar pe­
la voracidade com que o Senhor mani­
pula os símbolos da pressa, do poder e 

da riqueza. Onde a informação circula 
livremente, as reações entretanto_ osci­
lam entre a ironia e a repulsa pela trucu­
lência, pela afoiteza e pelo arrivismo pa­
tético cOin qu-e São conôuzidã.S ·atitudes 
de governo. 

O Senhor está processando a mim e 
a três companheiros jornalistas da Folha. 
Muito bem, é seu ·direito. Mas esse pro­
cesso é apenas -o Senhor sabe tão bem 
quanto eu - a ponta visível de um ice­
berg de ataques, discriminações:,-ainea­
ças e violência contra este jornal. Sei 
da ansiedade, formidável numa pessoa 
com tantos problemas graves e reais a 
enfrentar, com que o Senhor interpela 
seus auxiliares todos os dias a respdto 
do andamento do processo contra a Fo­
lha-. Sei que ó Senhor voltou todo o apa­
relho do Estado contra este jornal em 
que parece identificar tim perigoso para~ 
digma de independência a ser punida, 
de altivez a ser exemplada, de vigilância 
a ser reptimida. 

Que o Senhor es(rue·ça ·o processo con­
tra meus três colegas e conCentre seus­
rancores na minha pessoa, já que deSeja_ 
atingir a Folha como instituição. Tenho 
sido às vezes aconselhado a deslocar nos­
sa linha editorial para o campo da oposi­
ção pura e simples a seu governo. Por 
mais que o Senhor me force a isso~ resisto 
a: esse impulso que desvirtuaria o jorna­
lismo que vimos-procurando fazer antes 
mesmo ·que o ~_enhor sonhasse em galgar 
a Presidência: Penso que a função da 
imprensa é apartidária e crítica de_ um 
modo geral. Não se trata de apoiar ou 
de se opor a governos. Infelizmente o 
Senhor não demonstra aptidão nem dis­
cernimento intelectual para conviver 
com a diferença de pontos de vista, com 
o conflito de idéias e versóes, com o cur­
so deSimpedido das-iiiformãÇões:-com- a 
respiração política que somente a im­
prensa livre é capaz de assegurar. O Se­
nhor exige aplauso irrestritO e capitu­
lação. Devo dizer que quanto mais o Se­

-nhor persegue este jornal maior é o âni­
mo que vejo nos olhos dos jornalistas_ 
- e não apenas da Folha. 

Vejalnos. Eu_ estou na planície, o Se­
nhor está encastelado; eu me sinto cerca­
do de amigos e amigas que nada me de­
vem_; a seu redor se _vêem áulicos da cor 
da cera; eu luto pela minha liberdade, 
o Senhor por uma vaidade ferida; e no 
entanto minhas razões são públicas e de 
interesse geral, ao passo que as suas é 
que são particulares, sombrias como a 
própria solidão; eu defendo para cada 
um a possibilidade de expressar o que 
pensa sem ir para a''Cadeia por isso, en­
quanto o Senhor se agarra à lei de im­
prensa do regime milítar; eu procuro al­
cançar o exemplo dos gra:ndes jornalistas 
do passado, o Senhor desce à mesqui­
nharia dos tiranetes; eu advogo um direi­
to, o Senhor uma obrigação de vassala­
gem; uma condenação lançará vergonha 
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sobre o Senhor e honra sobre mim; seu 
governo será tragado pelo turbilhão do 
tempo até que dele só reste uma pálida 
reminiscência, mas este jornal - desde 
que cultive seu compromisso com o direi­
to dos leitores à verdade - continuará 
em pé: até mesmo o Senhor é capaz de 
compreender por que a minha causa é 
maior e mais forte e mais justa que a 
sua. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são pala­
vras candentes, que bem denotam a situção 
em que nos encontramos, neste País, diante 
da grave crise que nos atingiu e, que até hoje, 
apesar de tantos planos, do Plano Collor I, 
do plano Collor li, e do anunciado Projeto 
de Reconstrução Nacional, não foi resolvida. 

O que o ilustre jornalista Octávio Frias Fi­
lho, Diretor de Redação da Folha de S. Paulo 
deixa transparecer no seu libelo, é muito me­
nos a sua indignação em face do processo_ 
de natureza política, que está sendo movido 
contra ele e contra mais três jornalistas, do 
que o sentimento de angústia - para não 
dizer de revolta - da maioria das nossas po­
pulações urb~a e rural que estão cada dia 
mais decepcionadas com o Governo que aí 
está, pela sua ineficiência, de vez que até 
hoje, apesar de todos os compromi~sos de 
campanha, apesar de todo o seu discurso, 
não resolveu o problema crucial da economia 
brasileira, que é justamente a inflação, mes~ 
mo sacrificando o crescimento econômico, 
que 6 indispensável para criar novas oportu­
nidades de emprego, no nosso mercado de 
trabalho na agricultura, na indústria, no co­
mércio e no setor de serviços. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o atual Governo está se perdendo no meio 
do caminho, recorrendo até à perseguição 
política, como ocorre no caso ~m- te~a, _ao 
mover esse injusto proceSso -contra o JOrna­
lista Octávio Frias Filho e seus três compa­
nheiros da Folha de S. Paulo, com base numa 
lei de imprensa draconiana, que ainda é um 
resquício da ditadura militar que, infelizmen­
te, tanto nos atingiu ao longo de vinte anos. 

O Sr. Maurício Corrêa - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. 
EX' 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Senador 
Humberto Lucena, V. Ex• fala sobre um as­
sunto da mais alta impotância, e eu me J>eJ.:· 
mito aparteá-lo porque, inclusive, era a ml­
nha intenção, usando o direito :r:egimental, 
na parte das comunicações, abordar esse as­
sunto. Hoje, quando em casa recebi a Folha 
e li essa carta aberta ao Senho'r Presidente 
da República, confessei ·a V. Ex• que me 
senti satisfeito como homem. por saber que 
existem outros homems que engrandecem a 
profissão, que engrandecem a vida públi~. 
Este documento é extremamente bem _escn­
to, vernacularmente correto, e com um con­
teúdo extraodinário. De mostra que o Sr. Oc­
távio Frias Filho é um homem de coragem, 
e assume uma postura altiva como essa que 

assumi\l, ao colocar essa carta estampada no 
seu jornal a Folha de S. Paulo. _ . 

Senador Humberto_ Luce_oª, aquela deCI­
são do Juiz Criminal de São Paulo, em deter­
minada ex-Officio a abertura de um novo pro­
cedimento contra o Sr. Octávio Frias Filho, 
reduz extamente à iniqüidade a que se envol­
veu_ o processo criminal a que responde o 
Sr. Octávio Frias Filho e <?S três jornalistas. 
V. Ex~, que é advogado, sabe muito bem qu~, 
em nenhuma hipótese, o juiz pode determi­
nar o início dã- àÇão penal, a não ser por 
iniciativa-dó Ministério Público, e, nesse ca­
so, por requisiçãO -aa:-parte-:-É um priitcipio 
de Direito Criminal Processual que nenhum 
advogado, por mais simples e até apagado 
que seja,- desconhece. De modo que o que 
está acOntecendo com a Folha de S. Paulo 
é uma truculência, uma: atrocidade. V. Ex~ 
tem toda razão; há imperiosa necessidade de 
se ;reformular a Lei de Imprensa, porque ela 
é medievalesca, é uma lei que não retrata, 
exatamente, esse processo democrático que 
estamos vivendo. V. Ex• sabe que, ao longo 
da História, os jornalistas pagaram com seu 
próprio sangue a liberdade de escrever, ~e 
opinar. Conhecemos em nossa História gran· 
des brasileiros que foram Sl:!.Crificados. Na 
época em que o Brasil saía do dqmínio portu­
guês para o Primeiro Império, o sacrifício 
a que se submeteu uma centena, talvez mil~a­
res de jornalistas brasileiros, e um deles, m­
clusive -V .. Ex' sabe muito bem - foi ex­
traordinariamente insuperá~el: Eva_risto da 
Veiga. 

Sr. Senador Humberto Lucena, quero 
cumprimentá-lo pelo excelente discurso que 
faz a reSpeito desse comentário da Folha de 
S. Paulo. Quero dizer a V. Ex' que a Bancada 
do PDT, sob minha liderança, ass~a-se ao 
discurso de V. Ex• e presta, neste mstante, 
homemagem à bravura, à altivez, à coragem, 
ao descortino desse grande jornalista que é 
Octávio Frias Filho. Esse é um documento 
histórico. Daqui vai nascer, sem dúvida algu­
ma, a reformulação da Lei de Imprensa, que 
temos que fazer imediatamente, para que es­
se instrumento não sirva de pretexto para 
que o Presidente da Repúblida, inescrupulo­
samente, invada o que há de mais sagra~o, 
que é o direito de opinião neste País. Mmto 
obrigado Sr. Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - As vi· 
brantes palavras de V. Ex', nobre Líder Mau­
rício Corrêa, não são _apenas do Senador, 
mas, também, e sobretudo, ex-Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil-Seção DF. 
V. Er foi um dos grandes comandantes da 
nossaJuta contra o autoritarismo militar. 

Lembro-me da atuação firnie, corajosa e 
decisiva -de V. Ex•, não apenas dentro do 
espaço físico da Ordem dos Advogados do 
Brasil-DF mas no meio da rua, enfrentando 
os esbirros da ditadura. E~ por isso mesmo, 
o povo de Brasília lhe fez justiça ao lhe eleger 
senador. 

V. Ex• continua,.aqui e agora, o seU traba­
lho, em defesa das liberdades e do aprimora­
mento das instituições democráticas, em pro-

nunciamentos como o que acaba de fazer nes­
te instante, numa homemagem ao jornalista 
Octávio Frias Filhõ-C aos seus COmpanheiros 
que estão sendo perseguidos pelo atual Go­
verno. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite V_. E r 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Se_nador 
Humberto Lucena, acompanhando a análise 
que V. Ex~ faz da Carta Aberta à Nação que 
o Diretor da Folha de_ S_. Paulo publicou na 
sua edição do dia de hoje, sinto-me orgulhoso 
de integrar este colegiado que encampa as 
causas maiores da sociedade brasileira. É 
com satisfação, é com orgulho que chegamos 
em cidades do interior do Nordeste e verifica­
mos a avidez com que o jornal Folha de S. 
Paulo é procurado nas bancas de jornais, por­
que a Folha, neste momento da História do 
País, está sendo uma tocha, um facho de espe­
rança, de liberdade, mostrando a milhões de 
brasileiros que exíste um órgão que está lu­
tando tenazmente para que a verdade dos 
fatos se imponha diante do Pafs. Existe um 
pro.vérbio popular que diz que "quem acende 
uma luz é quem primeiro se ilumina com ela" 
e a Folha, ao acender essa luz, permanece 
iluminada diante da Nação brasileira. E V. 
Ex•, com o brilhantismo que o caracteriza, 
com a autori_dade política que o seu passado 
lhe credencia, oferece a solidariedade desse 
colegiado maior aQ jornal _Folha de S. Paulo, 
que neste momento interpreta uma coerêricia · 
com a verdade dos fatos e um comprori:tisso 
com os interesses maiores do País. Meus pa­
rabéns, nobre Senador Humberto Lucena, 
e que V. E~ que lidera a maior bancada do 
Senado Federal encampe a tese da reformu­
lação da Lei da Imprensa, com o apoio dos 
mais diversos partidos que integram o Sena­
do, a fim de que abusos dessa natureza não 
se repitam dentro da nossa ·sociedade. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agra· 
deço o aparte de V. Ex• que vem de encontro 
ao pronunciamento que ora faço, de solida­
riedade à Folha de S. Paulo, diante da Carta 
Aberta ao Senhor Presidente da _República, 
da lavra do jornalista Qctávio Frias Filho. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao concluir 
deixo, portanto, registrada, não apenas a soli­
dariedade, mas a homemagem da Bancada 
do PMDB, no Senado, _à Folha de S. Paulo 
que, neste instante, como bem acentuou o 
ilustre Senador Divaldo Suruagy, representa 
a trincheira mais avançada na luta do povo 
brasilei.ro, não somente contra o autoritariS­
mo remanescente, mas também pela mudan­
ça da política econômica. 

Temos que conseguir a retomada do cresci­
meri.to econômico, que é a melhor forma -
a mais correta, a mais autêntica e a mais legíti­
ma - de se combater, Cficazmente, a infla­
ção. 

Era o que tinha a d~er. Sr. Presidente._ 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (Bem V eras)- Con. 
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO (PSDB - SP, Como Líder. Pronuncia 
o segUinte discurso. Sem revisão do oradpr.) 
-Sr. Presidente, Srs. SenadOres, a verdade 
é que a esta altura, depois dos pronuncia­
mentos já ouvidos por este Senado da Repú­
blica, sobre os acontecimentos que envolve­
ram jornalistas da Folha de S. Paulo, a minha 
voz apena<> há de repetir o que aqui já foi 
dito. No obstante, não posso me fuftar ao 
dever de hipotecar minha solidariedade àqui­
lo que foi dito, especialmente em relação aos 
jornalistas atíngidos por esta tentatiVa de inti· 
midação. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, ninguém 
nega a qualquer cidadão o direito de reclamar 
perante a Justiça. Sentindo-se ofendido. que 
reclame perante a Justiça. Não há, port'anto, 
que recusar ao Presidente da República o 
direito de recorrer à Justiça.- Mas não é di-;so 
que se trata. 

Trata-se de um processo mais amplo, que 
teve um episódio inicial bastante marcante 
e que não engrandece, que foi o episódio 
da in v a são da Folha de S. Paulo, logo no 
infcio do Governo Collor. Imaginávamos, en­
tão, que, dado o escândalo e a reação tão 
forte provocada por aquele episódio, o Go­
verno tivesse prestado atenção a ·que já vive­
mos uma democracia e que o atropelo dos 
fatos nãO ajuda a ninguéri:t '-e ffiuito menos 
aos-seus autores. Não foi issO o qUe se viu; · 
viu-se a intolerância. E digo-, ccini pena, que 
estamos nos acostumando a ver a intolerância 
como marca de um governo. 

Ainda recentemente, no estado ao qual 
pertence V. Ex~. Sr. Presidente, o Estado 
do Ceará, assistimos várias manifestações 
que não têm nada a ver com o execício da 
fiscaliz<ição necessária do bem púbHco, mas 
tem a ver com a discriminação com o bus­
car-se um ou outro cidadão e, em cima desse 
cidadão, jogar-se toda a força de coerção do 
Estado com algum escândalo, Para dar a im­
pressão à opinião pública de que "há algo 
de podre no reino da Dinã.maica". 

Feito isso com o Gover!útdor do Ceará, 
repete-se, agora, com o Secretário de Estado 
da Fazenda e com características idênticas; 
vem sempre alguma informação, algum ru­
mor, que antecede _a ação discriminatória, 
como que a dizer: "Cuidado, porque por esse 
taminho vocês correm perigo". 

É nesse contexto qUe, outra vez, agora, 
a questão da Folha de S. Paulo reaparece. 
E, no momento em que muitos de nós esta­
mos o tempo todo a dizer que o Brasil precisa 
de um entendimento para sair das dificul­
dades em que se encontra, certamente não 
será esse o caminho que nos levará a entendi­
mento algum. 

Aqui já foi dito, e é verdadeiro, que a Lei 
de Imprensa é uma lei, hoje, obsoleta; é ante­
rior à Constituição. Isso não diminui ó v-alor 
da lei enquanto lei, maS aumenta a nossa 
responsabilidade enquanto legisladores, pois 
devemos modificá-la para que seja mais "ãde-

quada aos_ tempos que correm. Sendo uma 
lei dessa natureza c, portanto, uma lei que, 
de alguma maneira, não se compagina com 
o momento da redemocratização, parece-me 
que o poder máximo da República deveria 
se auto-inibir de aplicá-la, ainda que ofen­
dido. 

Ainda há pouco, conversando com os Se­
nadores Pedro Simon e Alfredo Campos, 
lembrávamos que o Presidente anterior não 
usou esse sistema; e sou ínsuspeito. lamento 
inclusive que S.-Ex' o ex-Presidente José Sar­
ney, não esteja 3.qúi prese"rite,-poís ·tenho por 
ele grande respeito pessoal apesar de termos 
disCOrdado politicamente. Quantás vezes; em 
dureiS críticas S. Ex• foi atingido; recordo-me, 
notadamente, da revista Veja, que nunca 
poupou e náo deve poupar mesmo os que 
estão exercendo o poder num momento em 
que "acha a imprensa que deve criticá-los, mas 
a reação do Presidente: da República era uma 
reaÇãO de Presidente da República, e não 
de ãlguém que se sentia pes.<;oalmente atin­
gido, 

Agora, não. Existem quatro jornalistas que 
estão sendo processados e por reportagens 
que já haviam sido publicadas em outros jor­
nais. Não se trata da indignação apenas pe­
rante uma crftica, mas de uma discriminação 
diante de um jornal, porque os outros não 
foram processados. Por isso mesmo é que, 
assim como na Câmara· foi feito um pronun­
ciamento com o apoio de vários líderes, tenho 
aqui úm pronunciamento, três ou quatro fra­
ses· sobre o episódio que representa o pensa­
meiitO do Líder do PMDB, Senador Hum­
berto Lucena; dO Líder do PDT, Sen-ador 
Maui!cio Corrêa; do Líder do PTB, Senador 
Affonso Camargo; do Senador Eduardo Su· 
plic"y, que fala pelo PT e o meu próprio, como 
Líder do PSDB. 

É simples, e leio para que fique registrado 
nos Anais do Congresso. 

Ninguém nega ao Presidente da Repú­
blica ou a qualquer cidadão o_direito de, 
julgando-_se __ ofe_ndido ou agredido, P!O· 
.cessar jornalistas ou quem quer que seja. 

O que nos preocupa, no caso do pro-
. :~so do Governo cont~~-- qúatro jorna­

listas da Folha de S. Paulo, não é exer­
cício desse direito, mas a conotação polí­
tica que teni envolvido o assunto. 

Cumpre lembrar que esse jornal teve 
sua sede invadida pela Polícia Federal 
em 21 de março de 1990, num episódio 
~ão pouco esclarecido quanto lamentá­

-vel. O atual processo baseia-se numa Lei 
de Imprensa reconhecidamente obsoleta 
e tem por objeto reportagens publicadas 
anteriormente por outros jornais. 

Permitimo-nos afirmar que o processo 
movido pelo Governo contra a Folha de 
S. Paulo em nada contribui para a canso· 
l_idação democrática em nosso País. De 
fato, perturba a normalidade da relação 

. entre forças políticas divergentes ou en­
tre críticos e críticados, normalidade essa 
imprescindível ao regime democrático e 
condição indispensável para que o País 
encontre o caminho do seu desenvolvi-

menta. O processo_ movido contra a Fo~ 
lha de S. Paulo exacerba os ânimos _e 
os conflitos e prejudica as possibilidade.<> 
do entendimento nacional desejado por 
todos. 

Essa é a nossa opinião e, como vê V. Ex~, 
de alguém que deseja não acirrar, mas que 
não pode concordar. Não pode deixar que 
osacontedmentos fã.çam a história e üansfoi"­
mem a nossa pobre História numa história 
de perseguições. 

A Folha de S. Paulo - aqui já foi dito 
- é um jornal que tem prestado_ serviços 
rele_y_<!n_tes ao País. Recordo-_me da C!lmpanha 
das Diretas, onde a Folha de S. Paulo realR 
mente se jogou inteiramente naquela campa~ 
nha que era ansiada por toda a população 
brasileira ou, pelo menos, pela parte mais 
repre~entativa e mais volumosa des.sa popula­
ção. E um jornal que teve a virtude de abrir 
as suas páginas ao debate político, sem ser 
um j9rnal que faça da sua própfia opinião 
a dos seus colaboradores. Muitos de nós, 
aqui, inclusive eu piópiiO; Somos colabOrà~ 
dores habituais da Folha de S. Paulo e, fre­
qüentemente discordamos da linha editorial 
da Folha de S. Paulo e vice-versa. E isso nãó 
nos impede de reconhecer na Folha de S. 
Paulo esse espaço aberto, e'3se espaço ao de­
bate democrático. t um jçm~al, por_tantQj que 
tem uma tradição que se confunde com o 
próprio estabelecimento .de uma visão nova 
da sociedade brasileira. E basta ler o editorial 
de hoje, assinado por Octávio Frias Filho, 
para perceber que, mesmo com a indignação 
de que é movida· a pena de_ Octávio Frias 
Filho e co~ vi()lenta crítica que faz, ele não 
perde o equilíbrio e não declara que o seu 
jornal está em oposição, até porque não é 
esta a filosofia, como jorqalista. Pode até pesR 
soalmente ter a opinião que tenha, mas acre­
dita_qu_e_um jornal deva manter um espaço 
de crítica, e não de uma oposição sistemática. 
Mesmo nesse momento se recusa à oposição 
sistemática e até mesmo menciona aspectos 
que crê positivos do atual Governo. 

Ora, se é assim, e se se trata de um órgão 
de imprensa com e·sta representatividade, 
com esta postura que engrandece o jorna­
lismo brasileiro, parece-me que o Presidente 
da República só teria um caminho a seguir, 
é encerrar esse episódio. Encerrá~ lo da forma 
pela qual se faz em qUalquer sociedade demo­
crática, aberta e civilizada, retirando as recla­
mações por julgá-las improcede~tes. E mes· 
mo que, no íntimo, possa julgar-se ofendido, 
que não atue como pessoa, mas como repre­
sentante, como mandatário da Nação. E, cer­
tamente, a Nação não gostaria de ver esqta· 
gada uma vpz tão forte pela democracia, co­
mo é a voz da Folha de S. Paulo. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. E~ 
um aparte? 

O SR; FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO -Com muita honra, nobre Senador Pe­
dro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Ilustre Senador, V. 
Ex~ fala em nome de todas as Lideranças, 
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é evidente que fale em nome da Casa. O 
episódio ficou muito bem esclarecido aqui 
por V. EX\ pelo nosso Líder, pelo ilustre 
Líder do PT que transcreveu a carta nos 
Anais. Mas eu gostaria de salientar um outro 
aspecto, que é tão grave quanto esse: o que 
aconteceu com o ilustre Deputado Luís Ro­
berto Ponte, que, como todos sabem, é um 
dos Parlamentares de maior competência, de 
maior seriedade, de maior responsabilidade, 
que tem o intuito de ajudar e de co_la~~rar. 
S. Ex' enviou um documento ao Congresso 
da Construção de Minas Gerais e es$e docu­
mento foi sério, de tanto conteúdo que os 
seus colegas transformaram-no num docu­
mento de toda a classe, lançando-o como a _ 
"Carta de Minas Gerais", que tem conteúdo 
de chamar a atenção do GovernO. Há muita 
coisa séria, há muita coisa difícil, há muita 
coisa complexa que se fala e que se comenta, 
e há iridícios graves com relação à construção, 
com relação às obras públicas desse País. E 
o que é que faz o Presidente da Repúbli~a? 
Manda processar o Deputado_! E contam JOr­
nais de hoje que estava o Deputado numa 
visita- a uma das Secretarias do Ministério 
e, por ordem do Presidente da República, 
teria sido determinada a suspensão da sua 
audiência e, inclusive, ele deveria ausentar-se 
do prédio. Mas o que é isso? Então, um depu­
tado presta-se a colaborar, faz um chama­
mento de que há indícios graves com relação 
à corrupção em termos de construção de 
obras e a resposta é esta? Não era contra 
o Presidente! Chama-se a atenção do Presi­
dente da República! Sinceramente, fui Go­
vernador de Estado e eu agradecia quando 
a imprensa publicava algo de equivocado com 
relação ao meu Governo. Eu não recebia o 
equívoco contra mim. A orientação que eu 
dava·ao meu Governo era com relação à se­
riedade, com relação ã honestidade. Algum 
equívoco que pudesse ser cometido eu rece­
bia com agradecimento a notícia da imprensa. 
Todo mundo sabe quem é o Deputado Luís 
Roberto Ponte, a profundidade, da ansieda­
de que ele tem em colaborar, em ajudar, in­
clusive o Governo. E, de repente, acontece 
um fato que nem esse. Agora estamos nesse 
fato: o Presidente, o Governo, a República 
descobre uma nova forma do Direito Penal, 
disse o Deputado Odacir Klein no seu discur­
so ft!ffo hoje no Congresso Nacional. O delito 
foi cOirietido pelo Deputado Luís Roberto 
Ponte. S. Ex' cometeu o delito de alertar o 
Governo para as· coisas graveS que estão 
acontecendo. Então, é uma pena. O nobre 
Deputado não pode entrar em órgão público 
que o Senhor Presidente da República não 
admite. Se falou mal do Governo não pode 
entrar em órgão público. Mas, se o Presidente­
da República elegeu-se na base do combate 
à corrupção, ao exagero, aos equívoco~, foi 
o baluarte da seriedade, o que Sua Excelência 
quer? Mas se, de repente, o GOvernador do 
Ceará resolve falar "pauleira" em cima dele; 
o Deputado Luís Roberto Ponte resolve fa­
lar, processo nele; a Folha de S. Paulo resolve 
falar, processo _na Folha de S. Paulo. Isso 
é sério. Quer dizer que, agora, é stlêncio? 

Não s.e pode, absolutamente, avançar em ter­
mos de debater, de denunciar, de falar o que 
está acontecendo neste País? V. E~ notou 
bem_,_ póde~se fazer as críticas que se quiser 
ao Presidente Sarney, mas não tenho conhe­
ciniento de atitude~ s~melhanteS. por parte 
de S. êx~ V. Ex~ lembrou muito bem, olha 
que a Veja maltratou o Presidente Sarney. 

Ó-SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO -Maltratou bastante. 

O Sr. Pedro Simon - Até vou recordar, 
posso estar comentendo alguma inconfidên­
cia, mas ela deve ser dita. Eu estava com 
o Presidente Sarney, falando com ele, e tele­

-fona alguém da revista. E começou: "Está 
tud_o_ bem, está tudo fonnidável, vou investir 
tanto, a nossa idéia é investir mais tanto, etc". 
E o Presidente disse: "Não faça isso, pelo 
amor de Deus! Leia a revista, leia pois a situa­
ção é gravíssima, não aplique dinheiro aqui, 
mas não avança nada, não se tem notícia de 
nenhum processo nesse sentido". Entendo 
que está na hora d~ o _Presidente Collor parar, 
de m~ditar, de refletir. Penso que nem Sua 
Excelência está se dando. conta, mas o que 
está se passando é o seguinte: denunciou-se 
algo, chamou-se a atenção, e o problema do 
Deputado Luís Roberto Ponte foi nesse senti­
do, de alertar para as conseqüências sérias 
do que está acontecendo. E esse é um depoi­
mento que nunca vi igual. Geralmente o em~ 
preiteiro se cala, se acerta para ganhar a me­
lhor parte, ou se não ganhar nessa ganha na 
próxima. Partir essa nota dos empreiteiros 
sinceramente eu nunca tinha visto. Parece-: 
me que o Presidente Collor não aceita isso 1 
Creio qu-e esse pronunciamento de V. Ex', 
com_relaçâo à Folha de_ S. Paulo, e o q~e 
aconteceu hoje com relação ao Deputado 
Luís Roberto Ponte, realmente é algo muito 
grave e trago a minha solidariedade ao pro­
minciameilto de V. Ex~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Agradeço as _palavras do SenadQr Pe· 
dro Simon. Li com perplexidade a informa­
çãO sobre o que teria acontecido com o depu­
tado Luís Roberto Ponte. Prefiro até nem 
acreditar, até que o Deputado confirme, por­
que, realmente, proibir o representante do 
povo de entrar numa repartição pública e can­
celar a audiênda, parece-me que é urna forma 
de coação daquelas que têm o resultado opos· 
to. É um efeito bumerangue. 

Notem V. Ex'5 que aqui, neste Plenário 
já não vejo quem defenda o Governo. Se 
fosse o Senador Suplícy, V. Ex~ concordaria? 
Eu não. 

Mas, vej~m V. E~sque é preocupante_ tam­
bém - e d1sse bem o Senador Pedro S1mon 
....:;;-que-não é um acontecimento; é um aqui, 
outro ali, outro acolá, são rumores. Então, 
a única maneira que o Presidente da Repú· 
blica tem é, realmente, mandar investigar; 
se há alguma coisa de errado, se há corrup-­
ção, mas que se investigUe. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. Ex! 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Pois não, Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - É com tristeza 
que-ouso afirmar que o quadro vai ficar muito 
mais difícil, porque esse filme já passou lá 
em Alagoas, esse filme já fái ·visto por nós, 
alagoanos. Alagoas foi um laboratório de in­
congruência e desmandos administrativos. 
Lamentavelmente, o que acontecia em Ala­
goas não tinha eco nacional. Quando afirmá­
va.qJ:os, parecia o despeito de uma luta local. 
Hoje, o que acontece em Alagoas repercute 
no País todo porque o Presidente é oriundo 
daquele estado. Mas, antes, os acontecimen­
tos alagoanos não tinham uma repercussão 
nacional -pela pe(j_Uenez geográfica -dO Esta~ 
do. O qlie ãConteceu em Alagoas está aconte­
cendo no País, e como já vi esse fílme, o 
quadro vai ficar muito mais difíCil. Irá agra­
var-se cada vez mais. Por isso que gostaria 

· de parabenizar V. Ex' pelo compromisso que 
assumiu, publicamente, de lutar pela implan·· 
tação do parlamentarismo, porque só estou 
vendo uma saída legal para o País. As outraS 
serão traumáticas. Ou implantaremos o par­
lamentarismo ou, en_tão,_não sei o que poderá 
acontecer no País~ pof-que lamentavelmeiite 
não existe o menor equil.íbrio ao receber uma 
crítica. Um alerta, como foi feito pelo Depu­
tado Luís Roberto Ponte, é interpretado co­
mo uma ofensa, urna agressão. Só pelo lema 
do Governo - bateu, recebe - já 'temos 
uma idéia do que _a sociedade está a receber. 
Daí a minha preocupação em oferecer a mi· 
nha solidariedade a V. Ex' Há poucos instan­
tes, V. Ex' leu um documento que extrapola 
os limites do seu partido, é um documento 
da Casa;_ é uma síntese de que política pode 
ser feita com dignidade. Daí a minha alegria 
em ouvir V_ E ,r.- coni todo o cuidado - é 
uma característica também da sua atuação 
parlamentar- enfatizar a gravídade dO mo­
mento que estamos vivendo. É fundamental 
que todos nós, independentemente de siglas 
partidárias, unamo-nos em defesa dos inte­
resses maioreS do País, que estão ameaçados 
p-or atitudes totalmente imprevisíveis. O 
preocupante no Governo é que ninguém po­
de prever o que o Governo vai fa~er, e como 
o Poder Executivo é quem gera o fato polí­
tico, o Congresso vai sempre a reboque. Daí 
a necessidade de nos antecipannos e citar 
aquele exemplo do aparte de V. Ex•, ontem, 
ao Senador José Eduardo: que V. E~ seja 
o Bernardo .. ~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO -Pereira Vasconcelos. 

O Sr. Divaldo Suruagy -Nós ouvimos tan­
to falar em outro Bernardo que eu quase ia 
cometendo uma heresia histófica. Que V. Ex~ 
seja o Bernardo Pereira Vasconcelos e· que 
implante a maioridade, porque, lamentavel­
mente, o nosso Pr_esideªte parece que aínda 
permanece na menoridade. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO - Agradeço a V. Ex~ e aproveito para 
dizer, mais uma vez, ã Casa que, ao _lado 
do silêncio que se tem notado no Senado_Fe· 
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dera!, quando se faz crítica :ao Governo; da 
falta de vontade e defesa, talvez não de vonta­
de, mas de condições de defesa, existe tam­
bém a persistência na idéia do parlamenta­
rismo. Por "dá cá aquela palha" mesmo 
quando ontem, a rigor, não era apropriada 
a discussão sobre o parlamentarismo e foi 
o Senador Affonso Carmago :...._segui o traje-
to aberto por S. E~ -quem lembrou a ques­
tão do parlamentarismo. De novo aqui, e vem 
junto, a preocupação com o clima que se está 1 

criando no Brasil e uma quase obsessão com, ,.. 
o parlamentarismo como resposta para isso 
que está ocorrendo. · 

V. Ex~ mencionou,- e naturalmente não 
poderia aceitar o repto de ser Bernardo Perei­
ra Vasconcelos, que seria muito alto, muito 
grande; e também não gostaria de ter outros 
aspectos dele, como lembrou o Senador Mau~ 
rício Corrêa, foi um escravagista fefoz. Não 
tenho a sua grandeza histórica, e t8.rilbém 
não quero·a nódoa de ter sido um defensor 
da parte mais reacionária do Brasil, como 
ele foi a seu momento, até porque hoje não 
tem e pode ser pior, mesmo sem a escrava­
tura, ter uma atitude de __ senhor~de-escravo. 

De qualquer maneira, V. E~ disse que pro­
curo marcar as minhas posições com um certo 
equilíbrio. :é: verdade. Não faço com prazer 
as críticas que estou fazendo. Faço-as com 
lástima, mas não posso deixar de_ fazê_·las. 
Não posso, porque o que está em jogo- é a 
liberdade de imprensa, o que está em jogo 
é a democracia, o que está em jogo é um 
estílo de política. Nesse momento, qualquer 
que possa ser a aposta, V. Ex• terá triãis ele­
mentos para fazê-la segura como alagoano 
que é. Sou apenas neto de alagoanos. De 
sorte que entendo pouco da alma alagoana 
que, espero, não tenha um só lado, mas vá­
rios. Alguns mais previsíveis do que outros, 
mas não tenho, de qualquer maneira, a capa­
cidade, a condição de imaginar como será 
o desOO bramento OC. tudo isso. Mas só vendo 
pelo que acontece, sem me precipitar e sem 
dizer'que não há outra safda a não ser o Parla­
mentarismo, não posso deixar de reconhecer 
que os fatos estão se avolumando ~_que o 
que aconteceu com o Deputado Luís Roberto 
Ponte, conhecido, como disse o Senador Pe­
dro Simon, por sua atitude construtiva. O 
dia em que se escrever a Históriil·da Consti­
tuinte brasileira vai se ver que a ação- do De­
putado Luís Roberto Ponte foi muito impor­
tante, foi crucial, e que, por exemplo, quando 
se for ver o que está lá escrito na nossa Consti· 
tuição sobre o direito à prop'riedade urbana, 
vai se ver, até com espanto, que tudo aquilo 

. que foi negado à propriedade rural foi assegu-
rado à propriedade urbana: a relação entre 
o direito de propriedade e_ o seu exercício 
social, e isso se deve, em larga medida à ação, 
do Deputado Ponte, um homem construtivo 
--se um homem construtivo dá um alerta 
e ao fazê-lo recebe .como re.<>posta ameaças, 
imagine o resto d_as pessoa<>, imagine os que 
forem, como há tantos, adversários mesmos 
do Presidente da República? 

O Si:'. Eduardo Suplicy - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO ---Ouço O aparte do npbre Senador 
Eduardo Stiplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - "Ou a verdade 
é livre, ou a liberdade não é verdadeira." 
A reflexão de Jaques Prevert se aplica ex~ 
traordinariamente a esse episódio; ou a im­
prensa tem a liberdade_ de_~xpreSsar a verda­
de - ou a Folha de S. Paulo Jerá c;ondições 
de dizer o _que está s_e_ passando neste País 
- ou então não haverá liberdade neste País. 
O Deputado Luís Roberto Ponte também te· 
ve a coragem, tal como Octávio Frias Filho, 
de fazer alerta importantíssimo ao Governo, 
e só poderia o GOverno - como salientou 
o Senãdor Pedro Símon, e V. -Ex• - abrir 
a possíbilidade de mais e mais o Governo 
saber o que _está se passando nas suas entra­
nhas. Queremos, portanto, nos solidarizar 
com o pronunciamento de V. Ex•, Com o jor­
nalista Octávio Frias Filho e com o Sr. Depu­
tado Luís Roberto Ponte. 

0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO.- MJJito o_brigado a V. E~ 

Sr. PreSiâente, Srs. Senadores, já esgotei 
o tempo, e de muito, e eu não gosto de desres_­
peitar o Regimento. 

Mas acredito que, dadas as circunstâncias, 
e dado a um sentimento absolutamente impe­
rativo, devo dizer claramente ã N~ção de que 
lado estamoh__ 

Nós. o_s_iídere:s. que firmamos esse docu­
mento, não podíamos nos omitir e queremos 
deixar registrado nos Anais do Congresso Na­
cional e do Senado da República que não 
hesitamos um só instante em hipotecar solida­
riedade_ àqueles que estão do lado da demo- . 
cracia, assim como àqueles que consciente 
ou inconscientemente tratam de tergiversar 
ou mesmo de criar condições para que ela 
seja dificultada em nosso País. 

Estamos, portanto, do lado da Folha de 
S. Paulo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(M;uito bem!) 

OSR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Onofre Qui­
nau. 

O SR. ONOFRE QUINAN (PMDB- GQ_ 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores~ amanhã, dia 26, a Em­
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária~ 
EMBR~PA -completa 18 anos. Podería­
mos dizer que apenas alcança a maioridade 
e,_ ainda as$im, não a miioridade plena. 

Já é, porém, gente grande. 
A influência dessa empresa no desenvol­

vimento agropecuário brasileiro fez-se subs­
tantiva, principalmente pela fidelidade à filo­
sofia de servir e à competência de seus téc­
nicos. 

Para mencionar um exemplo, ao _acaso, a 
Embrapa, a nível de teéi:lologia, conseguiu 
oferecer soluções ao Nordeste, por estabe· 
lecer amplos meios de convivência com a se­
ca. A partir de técnicas simples, econômicas 
e, portanto, de ampla utilização, hoje é possí­
vel captar e conservar água no se~i~átido, 

suficiente para o consumo hUmano e animal, 
além de permitir a instalação de sistemas de_ 
irrigação adaptadas às condições regionais. 

Onde havia só caatinga hoje se produz me· 
lão, aspargo, tâmara, tomate industrial e ou­
tros produtos altamente valorizados em ter­
mos de mercado interno e ínternacional. 

Gostada de destacar, porém; neste rápido 
pronunciamento, o que a atuação da Embra­
pa significa para os nossos cerrados. 

Do quase vácuo econômico que éramos há 
duas décadas, transformando~nos na mais im­
portante fronteira agrícola do País, sendo re:;~ 
pensáveis, hoje, por 40% da produção de 
grãos no Pals. E isso numa agricultura de 
ponta, conseguindo índices de produtividade 
muito superiores aos conseguidos nas regiões 
tradicionais do País. Produzimos até três to­
neladas de soja por hectare. contra mil e sete­
centos quilos na média nacional; duas tone­
ladas__ e meia de feijão, contra seiscentos qui­
los e quatro toneladas de trigo, contra 1.200 
quilos. 

O. cerrado tornou-se numa ótima opção 
econômica. Além dos produtos citados, abre­
se para as frutíferas, para o -café e para tantos 
outros. 

Isso porém não esgota nossas· possibilida­
des nem a missão da Embrapa. 

Ao cumprimentar a empresa por seu ani­
versário, na pessoa de .seus dirigentes, _seus 
cientistas e técnicos .e.sel,j_s servid_ores em ge­
ral, faço apelo às autoridades que fortaleçam, 
cada vez mais, essa empresa, destinando-lhe 
os recursos necessários à sua insubstituível 
atuação. 

Afinal, a conquista tecnológica em todos 
os campos. é a nova fronteira da soberania 
das nações. 

Obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

O SR. JUTAHY MAGaLHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, gostaria de fazer 
alguns comentários sobre um artigo publi­
cado em o Estado de S. Paulo, no final do 
ano passado, artigo de um jovem político em 
ascendente carreira. 

Encontro motivo de reparo, no seu preãm­
bulo quando afirma: " ... _O voto histerica­
mente oposicionista tomou conta do Brasil. 
O Presidente Fernando Collor deve estar me­
ditando, falando lá com seus botões: "Ond~ 
foi, afinal, que eu errei? Todos pediam atitu· 
des duras, viris. Mal tiro a seringa da maleta 
e ... '\ 

Escreve o articulista,_ literalmente, o que 
transcrevo, elklindQ treochos de ligação que 
me parecem menos significativos: 

"A cultura imediatista - da qual a 
"inflacionária" é apenas um reflexo -
é que repfesentã, de fato, o grande mal 
deste País ... Falta-nos um New DeaL 

'uma proposta concreta, ambiciosa e de 
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consecução daramente,de.sdoPrada no 
tempo. José Serra chamou a isso, em 
artigo recente, de "atrelarmo-nos a uma 
utopia". Outros denominam tal política 
"um projeto nacional" ... FrankJin D. 
Roosevelt soube, melhor que ninguém, 
administrar esse sonho ... Descontando­
se o vezo intervencionista e as _eventuais 
dessemelhanças com o quadro brasileiro 
de hoje, algumas lições podem ser apren­
didas dos diagnósticos_e atitudes toma­
das pelo então presidente norte-ameri­
cano. 

A primeira é a de que incutir espe­
ranças é essencial quando se_ pretende 
tomar medidas corretivas no conjunto 
da economia. A segunda:, e de cunho 
mais prático, é a de que se _de_ve inve:stü 
os recursos escassos em áreas em que 
a relação custo-benefício seja a mais pro­
veitosa possfvel. Na América de então, 
essas áreas não eram, seguramente, nem 
as metrópoles, nem as indústrias urba­
nas. 

Medidas nesse sentido só serviriarri pa­
ra agigantar ainda mais as cidades e acir­
rar os conflitOs estruturais nelas existen­
tes. Havia a agricultura. Um imenso ho­
rizonte verde, pouco explorado e tecno­
logicamente incipiente. Cada unidade de 
capital lá investido teria um efeito multi­
plicador - social e economicamente -
muito maior do que nas atividades tipica­
mente urbanas. E foi ali, prioritariamen­
te, que o governo americano aplicou os 
seus poucos e_minguados dólares. Trans­
feriu, em dois anos, mais de 20 milhões 
de homens para a área ru_ral. Ao mesmo 
tempo em que lhes _demonstrava as des­
vantagens de viver nas grandes cidades, 
criava infra-estrutura para que, por meio 
dos agribusiness, pudessem crescer, 
prosperar e encontrar o seu lugal." ao 
sol." 

Sr. Presidente, não há qualquer referência, 
na literatura sobre o período Roosevelt, à 
transferência de mais de 20 milhões de ho­
mens para área niral. O articulista deve ter 
cometido um erro. Ollde se fez algo no gêne­
ro foi, pelos vietcongues, em Saigori; após 
a debandada dos americanos em 1973. _O que 
houve sob a presidência de Roosevelt quanto 
à agricultura foi o seguinte: 

Por _pior que estivesse sendo a depressão 
induStrial, a crise da terra era ainda mais dra­
mática~Os fazendeiros, um quarto da popula­
ção, na época, vinham tendo sérias dificul­
dades desde a década de 20. Um alqueire 
de trigo, que era vendido em Chicago por 
2,94 dólares em 1920, caíra para 1 dólar em 
1929, e 30 cents em 1932. Esses preçõs provo­
caram desespero. 

Só por (sso, Sr. Presidente, poder-se-ia ver 
que falar em "eventuais dessemelhanças com 
o quadro brasileiro de hoje" é o mesmo que 
_dit.er que, eventuais dessemelhanças à parte, 
pode-se aplicar à produção de água mineral 
o_s métodos da produção de vinho. ~as eu 
vou um pouco mais adiante, Srs. Senadores, 
na reprodução da história da _época. 

O problema é que os fazendeiros continua­
vani produzindo excedentes e não havia me­
canismo para manter os preços. A solução, 
durante muito tempo advogada por um obs­
curo profe...;;sor do Colégio Estadual de Mon­
tana chamado Milburn L. Wilson, era restrin­
gir produção. Mas isso requereria uma quan­
_tidade inaudita de supervisão governamental. 
Cõm a -eleição de Roosevelt, Wilson eStava 
apto a convencer o superveniente Secretário 
de Agricultura Henry Wallace a levar adiante 
a sua idéia. '"Digo-vos francamente que se 
trata de um novo e ainda não trilhado passo", 
decl_arou Roosevelt ao en_viar para o Con­
gresso O- ·~Agricultura! Adjustment Act" 
(AAA), em maio de 1933, dois meses depois 
de sua posse, "mas ... condições sem prece­
dentes clamam pela experimentação de novos 
meios". 

Os campos já tinham sido plantad_os naque­
la prímavera, de modo _que_ Walla.ce teve que 
enViar 22,000 agenies, na sua maioria· volun­
tários _que percorreram a esmo o País, para 
persuadir fazendeiros suspeitosos a ararem 
menos de um quarto de sua cultura em troça 
de pagamentos em dinheiro de 6 a 20 dólares 
por acre. Se destruir culturas recém - plan­
tadas parecia violar toda a tradição americaná 
-e na verdade o fazia__;, Wallace foi ainda 
muito mais furiosamente criticado por decidir 
a matança de 6 milhões de leitões, ao invés 
de permitir-lhes alcançar o tamanho adulto. 

Assim como na frente i.tldustrial, Roosevelt 
embarcou num curso de alto risco ao subs­
tituir um m-ercado abertO pelo gerenciamento 
governamental da agricultura. Não havia 
quase precedente_s _de instrumentos engenho­
sos como fixação de preços, subsídios e con­
trole da. produção. -

Vindo ao_ começo, Sr. Presidente, custa 
crer que um membro do Partido Liberal ve~ 
nha a público solicitar uma política roose­
veltíana e, mirabile visu, dela "descontan­
do-s_e_o vezo intervencionista'\ ou seja, qUe, 
isto é "vezo", o costume o_u hábito vicioso 
do_intervencionismo. Acredito até que o arti­
culista quisesse dizer "viés""" intervencionista; 
mas não importa. O que importa é que Ne_w 

- ~al, a nova política, nova distribuição ou 
partilha ou repartição, foi intervenção, regu­
lamentação, estado empresário, keynesianis­
mo, o qual keynesianismo recomendava que, 
em época de depressão e deflação, o estado 
fizesse construir pirâmides para ativar a eco·;. 
nom-ía-.- ---

Mas foi também- é preciso reconhecê-lo 
audácia, criatividade e v_erdadeiro experi­
mentalismo. Tendo atraído a Washington le­
vas de adventícios brilhantes e assertivos, o 
seu Br3.in Trust, Banco de Cérebros, Roos_e­
velt encorajou-o-s a lutar por suas idéias, mes­
mo uns contra os outros (o _que, en passant, 
contraria toda a tradição brasileira q\)e pensa 
que no governo não pode haver diversidade 
de idéias, só choque de personalidades ou 
interesses). Para desespero daqueles que 
acreditavam em canais oficiais e hierarquias, 
Roosevelt constantemente apelou a conse­
lheiros especiais e experts para que sugeris-

sem abordagens novas e por vezes contra­
ditórias (aliás, novamente_ de passagem, uma 
das características já encontradas nas perso­
nalidades criativas: a capacidade de conviver 
com a ambigüidade). E permaneceu sempre 
disposto à experimentação. "Tome um méto. 
do e o experimente", disse ele. "Se falhar, 
admita·O francamente e experimente outros. 
Mas, acima de tudo, experimente alguma coi­
sa". 

Essa franqueza de admitir o erro é que 
falta aos nosSos governantes, que assim mos­
tram serem-dogmáticos, funcionarem por fei­
xe de opiniões, 11:ão sendo verdadeiros espí­
ritos científicos ·ou pragmáticos. Por não 3.0~ 
mitirerrt o erro próprio, terminam se enre~ 
dando nas próprias afirmações. 

-Roosevelt assumiu o poder em março de 
1933, sob os efeitos _da "sexta-feira negra" 
de outubro de 1929 em que, com o crash 
da bolsa, simplesmente haviam desaparecido 
32--bilhões de dólares de valores ~m papéis. 
O índice_ de produção de manufaturados caíra 
em mais ·de 20% de 1929 a 30. A renda da 
agricultura caíra ainda m~is." Em 1930, ha­
viam falido 26.355 empresas. Só entre o dia 
da eleição e o da posse, faliram cinco mil 
bancos. Era a depressão com queda de pre­
ços, totalmente diferente da recessão com in­
flação do Brasil de hoje. 

Muitas das aÇões da gestãO de Roosevelt 
que se notabilizaram por formarem uma as­
sim chamada "sopa de letras": AAA, PWA, 
CCC, SEC. TVA, NRA. FDIC, FERA, 
CW A, WPA, foram tranS-formadas em lei nos 
primeiros cem dias de governo, iniclarl.do tra­
dições para governantes menos criativos. Re­
lato apenas algumas realizações de algumas 
das instituições ou institutOs pór trás dessas 
siglas. 

A Civil Works Administration, no incrível 
tempo de um mês, colocou, 2,6 milhões de 
pessoas na sua folha de pagamentos, a 40 
cents por hora de trabalho não qualificado 
e a 1 dólar o qualificado_. A CW A reparou 
quinhentas mn milhas de estrada~. quarenta 
mil escolas, e construiu 150 mil banheiros 
públicos. 

A Public Works Administration gastou 6 
bilbões de dólares em seis anos e fez_ a New 
York's Triborough Bridge, a Grand Coulee 
Dam no rio Columbia, o sistema de esgotos 
de Chicago, a estrutura portuária de Browns­
ville, no Texas, e 70% das novas escolas do 
país. - - -

A Federal Emergency Relief Admínistra­
tion, que era quase um projeto de caridade, 
transformou-se, em 1Y35, na Works Progress 
Administration, que se tornou o maior em­
pregador do país, contratando uma média de 
2,1 milhões de pessoas anualmente e gastan­
do mais de 10 bilhões de _dólares nos seus 
primeiros cinc_o anos. Quando a WPA termi­
nou, em 1941, ela ex~cu_ta_ra 250 mil projetos, 
que variaram da construção de 2.500 hospi­
tais e 13 mil locais de lazer à coleta de músicas 
folclóricas e de negros spirituals, de e~tre· 
vistas com dois mil ex-escravos ao Projeto 
Federal de Teatro, que encenou mais de 
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2.700 peças entre-aS quais a-versão de Mac-­
beth, por Orson Welles, com atores negros. 

A Tennessee Valley Authority foi tima orM 
ganização de sete estados americanos, uma 
estatal regional na nossa temiinología, que 
até 1940 construiu 21 usinas hidrelétricas que 
distribuíram 3,19 bilhões de Kilowatts/hora 
de eletricidade a um preço metade da média 
nacionaL Foi considerada uma ameaça à ini­
ciativa privada. 

O Securities Exchange Act e a Federal De­
posit Insurance Corporãtion regulamentaram 
o mercado de capitais e a atividade bancária, 
que antes eram não regulamentados. 

O Civilia.n_ Co_nservation Corps que, segun­
do o presidente da Federação Americana do 
Trabalho "fedia a Fascismo, Hitlerismo, e 
a uma espécie de sovietimos" empregou, en­
tre 1933 e 1941, 2, 7 milhões de jovens de 
18 a 25 anos, sob disciplina do Exército, em 
1.300 acampamentos, para trabalharem no 
controle da erosão, plantio de árvores, com­
bate ao fogo nas florestas, controle de mos­
quitos e outras atividades. 

Esses foram alguns programas da era Roo­
sevelt. Provocaram, segundo a receita de 
Keynes, uma inflaçáo controlada. Todos go­
vernantes brasileiros mais ou menos progres­
sistas foram rooseveltianos: Getúlio, Jusce­
liD.o, e os presidentes militares, para não falar 
do Marechal Soares D'Andrea, presidente, 
no Império, das províncias do Pará e do Rio 
Grand~_do Sul, um espírito rooseveltiano an­
tes de Roosevelt, segundo um historiador de 
sua vida. Que é Itaipu senão uma TV A bina­
cional muito mais audaciosa e poderosoa? 
Que são as frentes de trabalho da seca no 
Nordeste? 

Anti-rooseveltiano foi Salazar, o obstinado 
administrador do quintal das couves, com sua 
moeda estável e sua estagnação de quarenta 
anos de que só agora Portugal está conse­
guindo libertar-se. 

Propor uma volta Roosevelt no momento 
atual, em que na mente nacioilal se está fixan­
do a monomania do combate à inflação, e, 
até; da inflação zero, parece ser, no mínimo, 
uma prOposta de bom senso. 

Se é correta a divulgação segundo a qual 
quem não conhece a história está condenado 
a repeti-la, n.ão é menos correto afirmar que 
é muito importante, às vezes, conhecer bem 
a história exatamente para repeti-la. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benri V eras) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL -AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, os Chefes dos Gover­
nos do Brasil, Uruguai, Paraguai e Argen­
tina, em fins de março próxiino passado, assi­
naiam o Tratado de Assunção, que dispõe 
sobre a criação do Mercado Comum do Sul 
- MERCOSUL - e que deverá ainda ser 
ratificado pelos Congressos dos quatro países 
para então entrar em vigor. 

Os vinte e quatro artigos e cláusulas de 
salvaguarda do Tratado prevêem uma pro­
gressiva integraçãO entre oS qUatros signa­
tários. 

Os Governos desses países comprometem· 
se a eliminar progressivamente as taxas alfan· 
degárias mútuas, estabelecer taxas_únicas em 
relação a produtos importados de países não­
signatários, bem como permitir o livre trân­
sito de capitais e pessoas no território co­
mum. 

O AneXO I do Tratado estabelece o sistema 
progressivo de redução semestral das tarifas 
alfandegárias -cujo cronograma de execu· 
ção se irticta em -3(J-6-9:1 com uma redução 
de 47%, até atingir, ein 31 de dezembro de 
1994, 100% ou seja, a eliminação colnpleta 
de tarifas para a Argentina e o Brasil, e um 
ano mais tarde para o Paraguai e o Uruguai. 
Ficam excluídos dos programa de desgrava­
ção os produtos compreendidos nas listas de 
exceções, que anualmente serão retirados das 
referidas listas, também de acordo com o cro­
_nograma específico, até zerá-las. Da lista bra­
sileira, constam produtos químicos e bens das 
indústrias eletrônicas -especialmente de in­
formática- e alimentícios, ao todo trezentos 
e cinco prodUtos brasileiros. A Argentina 
apresentou uma lista de trezentos e vinte 
itens, o Paraguai de quatrocentos' e o Uruguai 
de noventos. 

A futura sede do Mercosul será em Monte­
vidéu, que, por sua grande tradição, deverá 
destacar-se como centro financeiro do mer­
cado comum. 

Inicialm~nte, cabe ressaltar que a assina­
tura do tratado constitui o iltício de uma cami­
nhada pela integração da América Latina, 
cujo ritmo precisa ser aCelerado em faCe da 
iminência do funcionamerito dos gigantescos 
organismos de integração da Europa, Amé· 
rica do Norte (Estados Unidos, Canad~ e, 
provavelmente, México) e Ásia (Japão e os 
"tigres asiáticõs" -Singapura, Coréia do Sul 
e· Formosa), sob pena de verem aumentar 
a dependência e impotência política da Amé­
rica Latina, com grave deterioração do nível 
de viaã-de seus povos, que já é péSsimO. 

Com efeito, constato certa objetividade 
nos termos do Tratado de Assunção. Esfe 
se distirigue das frustradas tentativas ante­
riores de integração - 1a ALALC (Associa­
ção Latino-Americana 1de Livre Coaiércio) 
e a ALADI (Associação Latino-Americana 
de Integração)- simplesmente porque par­
tiu para uma redução progressiva das tarifas 
entre os estados ass_ociados, até sua total ex· 
tinção, a 1~ de janeiro de 1995. Essa ob)eti-­
vidade_será indutora do liberalismo, já que 
S<ftoniou o Cuidado de se traduzir em etapas 
concretas, que vão aferir a Coragem política 
e reduzir o espaço para subterfúgios. 

Deve-se reconhecer que a iniciativa se inse­
re na tendência da Idade Contemporânea de 
supressão de tarifas, internacionalização da 
economia e ritmo acelerado da evolução tec­
nológica. A partir de 31 de dezembro de 1994, 
bens, serviços, capitais e trabalho origitiários 
de qualquer um dos países .signatários terão 
livre curso nos demais. 

Ao asssinaro tratado, o Governo brasileiro 
visualizou as possibilidades que o Mercosul 
cria para a entrada em outros mercados, co­
mo o dos Estados Unidos e o da Comunidade 
Européia. A União dos quatro países dá mais 
força e um peso específico maior na negocia­
ção no mercado internacional com terceiros 
países ou outros blocos de nações. Além dis­
so, não há dúvida de que a criação oficial 
do Mercosul abre caminho para a assinatura 
de um acordo de livre comércio entre os qua­
tro signatários e os Estados Unídos previsto 
para breve. 

Prova de que o tratado já suscitou interesse 
em organismos internacionais foi a declara­
ção do BID -Banco Interamericano de. De· 
senvolvimento -de que a criação do Merc_o­
sul é qma das iniciativas de integração mais 
ambiciosas da região, considerando a decisão 
um passo histórico, destinado a se tornar um 
valioso motor do crescimento futuro de toda 
a América Latina, e prometeu apoiar o novo 
organismo com recursos financeiros e técni­
cos. 

Não é despiciendo o fató de que a integra· 
ção do Cone Sul é o primeiro passo para 
a formação do Mercado Comum Latino-A­
mericano, que é desejável com a maior brevi­
dade possíveL 

Efetivamente, a concretização dos termos 
do tratado virá pór fim ao ranço colonial que 
ainda man~a a economia dos quatro países­
membros, impondo-lhes um isolamento feito 
de desconhecimento mútuo e desconfiança 
provinciana. 

Cabe ainda reconhecer que o tratado re­
presenta uma iniciativa"fundamental na busca 
da modernidade e do desenvolvimento eco­
nômico dos países signatários. 

Especificamente no cfaso brasileiro, consi­
dero que a possibilidade de um mercado 
maior favorece o nosso parque industrial. 
Aumentando a sua produção para uma escala 
de exportação, a indústria brasileira poderá 
produzir mais barato e se tornar competitiva, 
fora do Mercosul. Mas, para tornar essa van· 
tagem efetiva, sef_á_ nei::issárfo investir para 
exportar ao novo mercado ampliado, o que 
resultará em maior competítividade e capaci­
tação tecnológica, em benefício dos consumi­
dores dos países signatários. 

Não menOs importante é a constatação de 
que a formação do Mercosul irá exigir grande 
empenho no sentido da modernização dos 
parques industriais dos países-membros, bem 
como algumas importantes mudanças estru­
turais em seus perfis produtivos, esforço que 
certamente trará e_normes benefícios, pois a 
manu_~enção de proteções alfandegárias - a, 
economia brasileira é_ a mais protegida, com 
tarifas de importação mais elevadas - e ou­
tras barreiras comerciais apenas perpetuaria 
a tradicional ineficiência das economias da 
região. 

Em suma, trata-se de instrumento extre­
mamente eficaz para as nações participantes 
dinamizarem O COmérCio na área e,- CÕmO COn· 
seqüência natural, gerarem os fatores de 
pressão para a expansão dos segmentos pro­
dutivos. 
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Ao.examinar o nasdmcnto_de outros mer­
cadQS comuns, comQ o da Europa, o da Amé­
rica do Norte (em _formação) e o da_ Ásia 
(funcionando sem·aoordos), verifica-se que 
_em todos_eles exist.e .uma economia nacional 
qu~ serve de âncor_a e de modelo aos outros 

· países~membros: a Alemanha, os Estados 
Unidos e_o Japão. O Mercosul nasce frágil, 
sem nenhum ponto de referência que_ lhe ofe­
reça certa solidez, indispensável aos.seu êxi­
to. O que se vê ~í é a un_ião da mi~ria e 
de governos irresponsáveis. __ _ 

O Mercosul só funcionªrá_se,_até 1994, os 
seus pafses-membrQs _conseguirem pôr _termo 
à desordem econômica, aos desníveis sociais 
e ã mentalidade protecionista em que se fun­
damentou cada economia nacional. Nenhum 
dos países membros do Mercosul constitui 
um exemplo para os demais. 

Se as economias mais fortes do grupo não 
alcançarem a estabilidade, mediante o equilí­
brio orçamentário, a integração não passará 
de um sonho. 

O Chile recusa-se em participar do Merco­
sul, por considerar que os quatro são ainda 
excessivamente protecionista, e seguem uma 
política econômica heterodoxa, que preocu­
pa, a justo título, a comunidade financeira 
internacionaL Dono de uma economia com 
inflação baixa e crescimenfo_--c6ntínuo nos 
ú.tlimos oito anos, prefere esperár para ver 
os primeiros resultadOs do Mercosul. , 

Além disso, é imp"órtante destacar que a 
permanência da instabilidade econt>mica e 
das altas taxas de inflação no Brasil e na Ar­
gentina põe um poritO.de interrOgação sobre 
o sucesso do esforço de integração econômica 
dos países do Cone Sul. O mercado comum -
é inconciJíável co-m ·a rirmo inflaciOnário. 

Em suma_, o M_erco~l.ll terá de_ prosperar 
num ambiente hostil. Seus principais inte· 
grantes ainda não conseguiram res_olvcr o 
problema de sua dívida externa. E, ainda, 
comprometem-se os quatro signatários a 
coordenar suas políticas macroeconômicas, 
tais como as de comércio exterior, agrícola, 
industrial, cambial e, especialmente, mone­
tária. É difícil imaginar como países que não 
conseguiram a estabilidade interna, como o 
Brasil e a Argentina, conseguirão, até 1995, 
coordenar políticas monetárias, quando se 
questiona se seus governos, de fato, têm algu~ 
ma política monetária. 

Finalmente, é preciso destacar que não se 
devem exagerar as vantagens da iniciativa: 
Se tudo_ correr a contento, conforme progra­
mado, ainda assim o comércio recíproco será 
muito baixo: apenas US$ 5,5 bilhões por ano. 

Conforme tive a oportunidade de demons~ 
trar, os frutos a serem colhidos pelo Mercosul 
dependem, em grande parte, da maturidade 
e da seriedade com que for encarada a inicia­
tiva por parte dos quatro governos envolvi­
dos. Se ocorrer como se apregoa, com a ob­
servância das ressalvas mencionadas, consi­
dero que, com o ingresso dos demais países 
latino-americanos, podemos esperar caril cer­
ta brevidade a formação da Confederação da 
América Latina e a institúição de_um Parla­
mento Latino-Americano, composto de re-

presentantes eleitos diretamente pelos povos 
de cada país-membro, os quais saúdo c01. 
entusiasmo. 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)-_ Na­
da mais havendo a tratar, vou encerrar a pre­
s._ente:_~essão, designando para a ordinária de 
amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Dis.cussão, em turno único, do_ Projeto de 
Resolução n" 16, de 1990, de autoria do Sena­
dor Cid Sabóia de ·carValho, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, tendo 

PARECERES, -sOb n"1 393, de 1990, <;;·40, 
de 1991, das Comís_Sões - · 

_._de· ConStltiliÇâO, JustiÇa ê Cidadania1 "fa­
vorável ao projetO cóm as ·Emendas de p.0~ 
1 e·2, qUe apresenta; - : 

- Õi_i-Ctoia, faVõr"aver ao projeto- e' às 
emendas da Cómissão de Constituição, Jus-
tiça e __ Çidadani_a._. -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Está 
encerrada a sessão .. 

(LeVanta~se -a sessão d"s 18 horas~ é 30 
·minutos.) ' 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. EDUARDO SUPLICY NA 
SESSÃO DE ll-4-9I E QUE, ENTRE­
GUE Ã REVISÃO DO ORADOR,_SE­
RIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Sr"5 eSrs. Seriadores, o Brasil não pode 
pagar juros aos credore.s internacionais_ st;:m 
que o Senado exija como parte de qualquer 
acordo a cobrança de significativo Imposto 
de Renda sobre os juros remetidos ao exte­
rior, o que Significa o mínimo de eqüidade 
para com os própriOs cidadãos brasileiros .. 
. A cólera chegou ao Brasil, não apenas no 

senqdo da_ofensª ou da indignação, não ape-
--~as como sentimento de justiça que se atribui 

a Deus quando se castiga as culpas dos ho­
mens- a chamada cólera divina, mas como 
doença infecciosa aguda, aquela que é epidê­
mica caracterizada por v6nlitõS- e diarréias, 
cãimbras, arrepio"s e tividez. O primeiro caso 
da doença na fronteira do Brasil com o Peru 
-_onde aquela epidemia já atingiu quase 140 
mil pessoas e matou 963 - foi confirmado 
ontem na cidade de Letícia separada de Taba­
tinga, no Amazonas, apenas pot uma rua. 
Ttala-se do nítido sinal de empobrecimento 
de pafses como o Peru e o Brasil, e oUtros 
da América Latina, que têm sido submetiçlos 
à voracidade dos banqueiros de Wall Street, 
_em Nova Iorque, de Londres, Paris, Zurique, 
Frankfurt e outros centros internacionais. 

A chegada da cólera coincide com o anón­
cio do acordo, que o Governo brasileiro está 
por submeter ao Senado Federal, sobre _como 
pagar-os-juros-atrasados_ da dívida externa 
brasileira. Ao contrário do que foi expresso, 
anteontem, pelo presidente da ComiSsãQ de 
Assuntos Econômicos, Senador Raimundo 
Lfra, no "Jornal da Manchete", e,. ontem, 
no jornal da TV Globo, não poderá o Senado 
Federal aprovar os termos deste acordo sem 
que se faça, no mínimo, uma profunda revi· 
são de suas cláusulas, e que se exija dos credo­
res internaCionais o pagamento de um Impos­
to de Renda que, acredito, deva ser da ordem 
de 25%, sobre cada-dólar de juros remetido 
ao exterioi, pois essa é_a taxl;lção normal, 
que qualqu_er pessoa jurídica, no Brasil, paga 
quando recebe rendimentos na forma de ju­
ros. 

Juro é renda, e sobre a renda é mais do 
que justo que se faça a devida taxação. Se 
dos cidadãos brasileiros foi o Governo Collor 
capaZ-de instituir a·-retenÇâo, por 18 meses; 
de todos os ativos financeiros, tanto das pes~ 
soas físicas c-onlo jD.rfdicas-, bem como de ins­
tituir o aumento dá- CObrança do IOF- Im­
posto sobre Operações Financeiras durante 
b próprio ano· de 1990, nãO se pode admitir 
tratamento rhenos duro com os credores in­
ternaciOnàis; que tiVeram a oportunidade de 
acumular extraordinária riqueza ao longo das 
últimas décadas, com um processo de_e;ndivi­
damento da economia brasiteiia, cujos reSul,­
tados foram tnuitas· vezes favoráveis àqueles 
credores, em vista da _política ecOnômica dos 

--governos dos pa:rseS do -Frime"íro·Mundo e, 
particularmente~ do Governo _dos Estados 
Unidos da América. 

Senhoras e senhores, é preciso traçarmos 
um paralelo histórico, para que venhámos 
refletir Sobre o, que aconteceu -com ou_tros 
paí.<;es, por vezes destruídos pela guerra, que 
estavam altamente endiyidados, quando de­
les se exigiu um pagamento significativo de 
dívidas, sem que estivessem em condições de 
saldá-las. 

No período logo após a Segunda Grande 
Guerra Mundial, somente os Estados Unidos 
tinham capapdade produtiva suficiente para 
fornecer os b_ens e a maquinaria que eram 
desesperadament~ requeridos pela Europa 
Ocidental e pela Asia. 

Como resultado da Guerra, entretanto, foi 
impossível para a Europa e para a Ásia pro~ 
duzirem bens em número suficiente para ex­
portar para os Estados Unidos, para pagarem 
por suas importações da América. 

Não_ tinham os mesmos, artigos Suficientes 
para vender aos Estados Unidos, de maneira 
a financiar seus desequilíbrios comerciais, nu­
ma escala suficiente para colocarem em or­
dem suas e_conomias devastadas. 

Se os Estados Unidos -tivessem deixado as 
nações deficitárias ajustarem os seus des-equi­
líbrios comerciais, reàuzindo as importações, 
o padrão de vida dos _cidadãos da Europa 
e da Ásia teria sido suficientemente mais bai­
xo e os Estados Unidos teriam sido levados 
a uma .grande recessão, como, também, te­
riam uma capacidade de demanda industrial 
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muito pequena para os produtos de sua capa­
cidade industrial. 

Entretanto, os Estados Unidos, logo após 
a Segunda Grande Guerra Mundial, instituí­
ram o Plano Marshall e formas generosas de 
ajuda, inclusive militar, ao_ crescimento das 
economías. Deram aos estrangeiros somas 
signíficatíVas que foram como- úm presente, 
de maneira a que aquelas nações pudessem 
adquirir bens da própria indústria norte-a­
mericana. 

Comõ assinala o economista Paul Davison, 
em seu livro "Economia pãrã Uma Sociedade 
Civilizada", as conseqüências ão Plano Mar­
shali, à época, foram: em Prin'léiro lugar, be­
nefícios significativos- aos estrangeiros, que 
utilizaram aqueles recursos para a aquisição 
de bens produzidos pela indústria norte-ame­
ricana - e que foram necessários para aque­
las economias reconstrufrem o seu parque in­
dustrial- bem como para alimentar 'os seus 
habitantes; e beneffcios signíficativos aos 
americanos, que· se traduziram no crescimen­
to de empregos e, em conseqüência, na remu­
neração, por estarem vendendo bens expor­
tados ãs nações estrangeiras. 

Em Segundo lugar, por causa daquela gene­
rosidade, a economia norte-americana tor­
nou-se mais vigorosa, enriquecida e, tam· 
bém, houve um sentimento de polis - no 
sentido da palavra grega, mais amplo do que 
o próprio sentido de cidadania- entre aque­
las pessoas_ que habitavam tanto a Europa 
Ocidental quanto a América do Norte e o 
Japão, com enormes ganhos econômicos para 
todos os países que participaram daqueles 
programas. 

O.que ocorreu logo após a Segunda Grande 
Guerra Mundial pode ser comparado à forma 
não civilizada, bárbara, ocorrida logo após 
a Primeira Guerra Mundial, V. Ex•s hão de 
recordar, seja porque algun!t aqui são mais 
idosos, seja porque conQecem bem a história 
de nosso século, que logo após a Primeira 
Grande Guerra Mundial o_s países vencedores 
como a Inglaterra, a França e os Estados Uni­
dos pensaram em cobrar dívidas, em função 
da reparação dos danos causados pela Alema­
nha e o Japão, particularmente, da Alemanha 
que estava com sua economi;;~._ destroçada. 

Isso foi analisado pelo economista John 
Maynard keynes, em seu famoso livro "As 
Conseqüências Econômicas da Pai", obser­
vando que seria impOssível, inadequado, 
mesmo porque a Alemanha não teria recur­
sos para fazer frente ao pagamento da díyida 
ou das reparações de guerra que estavam sen­
do exigidas pela França e 'pela Inglaterra. 

O fatci concreto é que a França e a Ingla­
terra, com um certo sentimento de revan­
chismo, resolveram cobrar da Alemanha 
aquilo que consideravam devido. Com isso, 
a Alemanha acabou entrando em situação 
crítica que a levou ao. nazismo e que levou 
a circunstâncias que fizeram com que o Go­
verno da Alemanha provocasse a Segunda 
Grande Guerra MundiaL 

O Fato concreto, S~5a e Srs. Senadores, 
é que--a cólera, que ora atinge a fronteira 
brasileira, assim como a dengue e outras 

doenças endêmicas que levam a maior morta­
lidade os bra$leüos e que elevam o cresci­
mento da mortalidade infantil, são sinais n(ti· 
dos do empobrecimento da economia brasi­
leira. Nos próximos dias, o Governo brasi­
leiro deverá encaminhar ao Senado Federal 
os terffios do acordo piopost~? junto aos cre­
dores internacionais. Aínda não foram publi­
cados estes termos, nós sequer sabemos se 
realmente existe uma: proposta de acordo do 
Go_vemo brasileiro a ·ser encaminhada ao Se­
iuido Federal. Há que salientar que o Go­
verno brasileiro não tem encaminhado ao Se­
nado Federal todas a'> propostas de acordo 
realizadas sobre os débitos e créditos junto 
às- demais nações.___ _ __ 

Sr. Presidente, Senador Mauro Benevides, 
pergunto a V. Ex~ se, porventura, o Governo 
brasileiro enviou ao Senado Federal - já 
que· nós-, Senadores. não tivemos conheci­
mento disto - a proposta de entendimento 
co·m. o Govei'no da Polônia, devedor da or­
dem de 3 bilhões de dólares ao BrasH, em 
que foi perdoado 50% da dívida da Polônia. 

Que eu saiba, Sr. Presidente, de acordo 
com a Constituição, o Senado Federal deve­
ria ter exalnlhado os termos desse entendi­
mento. Se vamoS seguir as nações do Oube 
de Paris, que estão perdoando ein 50% a 
dívida da Polônia, cumpre ao Senado Federal 
estar em concordância com esses termos. As· 
sim sendo, V. Ex~ fez- nl~ito bem em exigir 
do GoVerlfo'brã,sileiro ·a envio dos termos 
do acrodo feito com a Polônia. Com isso não 

- éstou dizendO qUe estaria em desacordo com 
o perdão de 50% da c;lívida daquele País. 

Precisamos examinar isto. Por que só com 
a Polônia? Por que não com os outros países? 
Ob_viamente, o porque disso é importante. 

E muito importante que venhamos a co~ 
nhecer, em profundidade, os termos que fize­
ram com que o Governo da Polônia presidido 
do Lech Walesa, conseguisse convencer as 
nações do Oube Qe._Pª(ls_a perdoarem em 
50% as s-u~_díviQas, __ Sendo que o Governo 
dos Estados Unidos foi além, perdoou em 
70% a dívida da Polônia. 

OCa, se o Presidente Lech Walesa foi capaz 
de ir aos Estados Unidos, à França, à Alema­
nha, ã Inglaterra, e dizer que se não fosse 
perdoada a dívida do se).! país, a nação iria 
enfrentar imensas di,ficuldades para sair da 
crise da falta de alimentos, da descoordena­
ção do seu sistema econômico, resultante do 
endividamento externo a que foi levada a Po­
lônia em décadas anteriores. _I>orque não po­
deria o próprio Presidente Fernando Collor 
fazer o mesmo? 

Por que razão a Ministra Zélia Cardoso 
de Mello que, por alguns meses, vinha dando 
sinais de uma atitude mais independente, aca­
bou, mediante um simp~es pronunciamento 
do Governo dos Estados Unidos- um vc;:to 
americano junto ao Banco Interamericano de 

-Desenvolvimento -cedendo na linha do que 
vinha ocorrendo com os Goyernos do Méxi­
co, do Chile, da Argentina, do Peru e outros 
pafses, sucessivamente, de_ tal forma que, ao 
invés de se unirem, de terem uma política 
consensual, uma política de união dos países 

devedores, acabaram -:- um por um - en­
trando nas malhas das pressões dos governos 
dos países centrais. 

Assim, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado· 
res, estamos encaminhando proposição -
que detalharemos à ComissãO de Assuntos 
ECõnôriiicos, na próxiiita senianã- no sehti­
do de que ao se emitir parecer sobre o acordo 
que o Governo brasileiro pretende realizar 
com os credores internaCionais, exijainoS Seja 
cobrado o Imposto de Renda sobre os ju-ros, 
-que deverão sei" págoS aóS credoresTniertia­

. cionais. 
Pois, se dos cidadãos brasileirOs,- se 'das 

viúvas, se dos trabalhadores, se dos empre~ 
_sários, se das empresas peqUenas, rriédias e 

- grandes, o Governo Collor, em 16 de março 
Ultimo, reteve os seus ativos financeiros por 
dezoito meses, se f9i Capaz de au~ei_J.tar signi­
ficativamente o Imposto sObre Operações Fi~ 
nanc:eiras, porque nós não itemos tratar os 
credores internacionais pelo menos tão dura­
mente quanto são tratados os próprios cida­
dãos brasileiros? 
_ Há que se penSar em maneiras adequadas 

de se dar destinação ao Fundo, que seria gera­
do a partir desse Imposto de Renda sobre 
os juros da dívida dos países credores interna­
cionais. Há que se pensar que existem acor~ 
dos de bitributação, que os cred_ores interna­
cionais têm utilizado de uma maneira inade­
quada. Porque, muitas vezes, exigem que os 
próprios mutuários no Brasil paguem esse im­
posto. Depois, exigem do Governo brasileiro 
um. çer~iÇ.cadc;> d~ _que pagar,a_m o Imposto 
de Renda que, na realidad'e, foi pago pelos 
próprios mutuários. E, ainda, usam esse cer­

_tificado para não pagarem o Imposto de Ren­
da devido junto aos Governos de seus países 
de origem. 

Sr. Presidente, Sr.s e Srs. Senadores, é hora 
do Senado Federal exigir uma contrapartida, 
porque a cólera é o sinal claro do empobre­
cimento de nossos povos, em especial do po­
vo brasileiro. O Senado Federal não poderá 
ter um entendimento leve e simplesmente de 
boa vontade com o Governo brasileiro. Já 
que, aqui, temos a responsabilidade de repre­
sentar os anseios, as angústias de nosso povo. 

Por essa razão, permitimo-nos discordar 
do Senador Raimundo Lira quando, ontem, 
no Jornal da Globo, e anteontem, no Jornal 
da Manchete, e em entrevistas à -impi"ensa, 
declarou que o .clima no Senado' Federal era 
de_ simples aceitação dos termos do acordo, 
dado que o Governo brasileiro já teria tido 
uma atitude muito difícil: oito meses de pro­
longadas negociações com os credores inter­
nacipnais: 

Ora, é. para o Senado Federal,,é para os 
representantes do povo brasileiro que deve 
ser detalhada a negociação. Inclusive, para 
que o Senado Federal possa cumprir o seu 
papel de aumentar o poder de negociação 
do Governo brasileiro junto aos credores in­
ternacionais. 

·Nós não podemos, simplesmente, chegar 
e dizer; "Olha, está muito ben; os senhores 
foram ótimos; o acordo será aprovado. 
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sr-• e Srs. Senadores., tambéin n;io se trata 
de querermos obstruir. o acordo, mas quere­
mos examiná-lo. Para_ tanto. ontem apresen­
tamos requerimento, aprovado pela Comis­

. são _de Assuntos Econômicos, propondo a 
vinda da Sr'Zélia Cardoso de Mello, Ministra 
,d.aEcpnomia, Fazenda e Planejamento, e dos 
,Srs. Ibrahim Eris, Presidente do Banco Cen­
t~l; Embaixador Jó:i'io Dauster; do Econo­
mista Paulo Nogueira Batista Júnior, especia­
lista em assuntos da Dívida Externa ~.e):ímio 
crítico das questõ~ da Dívida Externa Brasi­
leira; assim como Luiz Inácio Lula da_ Silva, 
Presi,dç:nte Na.ciom,li Qo Partido dos Traba­
lhadores. 

,Sr. ~residente, S~.e Srs. Senadores, preci­
~~s. além disso, pensar se for criado o lm· 
posto de Renda sQbr~ .os Juros da Dívida 
Internacional, gual será a sua destinação? Se­
rá adequado que o destinemos, explicitamen­
te, para resolver a condição ele vid8:_ çlq cída­
dão mais pobre? É preciso criar o devido 
mecanismo para que seja erradicada a pobre· 
za no Brasil, fazendo com que se cumpra 
o quanto antes preceito da ConstituiçãQ da 
República Federativa do Brasil, contido po 
artigo terceiro, inciso UI, que diz: 

"Erradicar a pobreza e a marginali­
zação e reduzir as desigualdades sOciais 
e regionais constitui um dos objetivos 
fundamentais da República Federativa 
_do' Brasil." 

Nesta direção, no!> próximos dias, além de 
apresentarmos à Comiss.ãQ_de....A__ssuntos ECo· 
nómicos Projeto qu·e- ihStítui o ImpostO de 
Renda sobre os juros da Dívida Extetna Bra­
sileira, desejamos dar entrada a Projeto de 
Lei e submetê-lo a debate dps Srs. Senadores, 
criando, no Brasil, o Programa de Renda Mí­
nima ou o Programa de Imposto de Renda 
Negativo, visando, e~atamentc, erradij;:ar a 
pobreza, erradicar a_c_óle:ra, erradicar a dcn-_ 
gue, ~nfim, erradicar as doenças endêmias 
que têm, muitas vezes, levado brasileiros da 
cidade ~ do carup" ::'! cometerem crimes,. s_e­
qüestros como o oc_orrido há poucos dias, 
numa favela do Rio de Janeiro, em que o 
seqüestpdor exigia de resgate a diStribuição 
de alimeuws e bens à população favelada. 

Se nós, no Senado Federal, não tivermos 
instrumentos de efetiva distribuição da ren· 
da; se não criarmos instrumentos que garan­
tam o crescimento da economia brasileira 
com .eqüidade, não tardará a aumentar no 
Brasil o tipo de crime, muitas vezes, cometido 
em função da fome, da pobreza, fazendo com 
que alguns juízes tenham até absolvido os 
infratores. Tal fato, aliás, ocorreu nessa se~ 
mana, quando uma pessoa que havia furtado 
alimentos, tendo explicado ao juiz que o ha­
via feito por fome. pnr se encontrar desem­
pregado, em situação de desespero, acabou 
sendo absolvida, 

Sr. Presidente, sr~ e Srs. Senadorés, passo 
a tratar de outro assunto. 

Estou encaminhando à Mesa o seguinte re­
querimento: 

REQUERIMENTO N• , DE !991 

Requeiro,- nos termos do art. 215, inciso 

_ 11, letra b, do Regimento Interno do Senado· 
Federal, sejam prestadas pela egrégia Mesa 
Diretora desta Casa as· seguintes inform_a· 
Çõe~:- _ _ _ . _ . . 

1. Qual é a atual_ divisão de s~las e depe!l· 
dê.ndas, em termos de números de salas e 
metros quadrados, entre os 81 (oitenta e um) 
Senadores entre cada um dos Partidos aqui 
representados? 

2. Qual tem sido a diretriz da presente Me­
sa Diretora com respeito aos critérios visando 
garantir isonomia de tratamento aos 81 (oi· 
tenta e um) Senadores? . 

3. Considera a egr_égia Mesa, realmente 
~tre.to, que sem maiores consultas e explica~ 
ções_ esteja o Segundo Secretário, Se_nador 
Márció Lacerda, PMDB- MT, por comuni­
cação do Príme_iro_ Secretário, Senador Dir· 
ceu Carneiro, PSDB- SC, desalojando·me 
das dependências do meu Gabinete de 
Apoio, localizado no 16" andar do Anexo· I? 
Gabinete este_ que antes pertenceu aos Sena· 
dores S~vero {]qmes, PMDB - SP, Orestes 
Quércia, PMDB -SP e Carvalho Pinto, tam-
bém de São Paulo.. . .. 

4. E.xiste alguma razão para a egrégia Mesa 
considerar de menor importância um Sena­
dor do Parti<lo dos Trabalhadores (Pn, face 
ao partido dos outros Senadores por São Pau~ 
10 que arites· oc-uparain aqu-ele Gabinete Qe 
Apoio, o·qual justamente_ lhe-s foi destina4o 
tendo em vista a exigüidade ~as dependências 
do gabinete principal? Cumpre notar que fo· 
mos informados pelo Senado~: Mendes Cana· 
le, à época Primeiro-Secretário, que tanto 
o apartamentõ funcional quanto as depen­
dências no Senado do Senador Severo G~;~mes 
estavam_ a nós destinados. 

Sala das Sessões.- Senador Eduardo ~a­
tarazzo Suplicy. 

o·sr. GerSon Camata- Permite-me V. Ex• 
um a-(;liü'te? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não, 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Gerson Camata- Nobre Senador, 
parece-rTle que-o Plenário não entendeu bem 
a sua solícitação à Me~. V. Ex~ tem um gabi­
nete, que é o normal a todos os Srs. Senado­
res~ e _tem u_m segundo gabinete de apoio. 
Eu, que tenho somente um, como a maioria, 
vou fazer também uma petição à r:vtesa: quero 
rtie eqüipatar a V. Ex·. que está se julgando 
discriminado. Só isto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Estou in­
téT[aiDt!i:J.te solidário- cOm V. Ex' Gostaria 
que, nesta Casa, houvesse eqüidade de ~rata· 
menta para com os 81 Srs. Senadores. E este 
o sentido de minha proposição: que não mais 
haja formas de tomadas de decisão adminiS; 
traüva ·que não levem em conta o sentido 
de isonomia entre todos os· Srs. Senadores, 

· bem como entre todos os partidos represen­
-tados; e seja claramente eXplicado aos Srs. 
Senadores qual é o_ espaço devido a cada um, 

· levando-se em conta, inclusive, as suas atri~ 
buições e justificando-se por que se deu ~lgo 
mais a um Senador eni relação a outro. 

O Sr. Júlio Campos- Permite_ V._ Ex~ um 
aparte? 

O SR. EDUAROO SUPLICY- OuÇo V. 
-Ex~ com muitO Prazer, Senador Júlio Cam·­

pos. 

O Sr. JÓ:tio-_ CamPos - Nobre Senador 
Eduardo SuplicY, coincidentemente, mo­
mentos- atrás, estive com o Si.- Presidente, 
Senador Mauro Benevides, e pedi-lhe _uma 
audiência especial para hoje à tarde, para 
que possa levar· lhe o programada re~strutu­
ração dos gabinetes aqui no Senado Federal. 
V. EX" temp!ená. r3?~Q t;m diz~ r _que há Qiscri· 
minaçáo em termos de gabinete, efi1. termos 
de certa estrutura funciOnal do Senado. Af, 
próprias CõmiSSões téCnicas desta Cisa ê-stão 
com problemas serfissimos de espaço para 
funcionar. Fui eieito PresídeDte da, Coinissão 
ãe illra-Estrutura ~o semi.do e, aq procurar 
saber onde ela funcionava, tomei conheci­
mento de que estava num corredor no subsolo 
do Anexo_ desta Casa. Elaboranio"s, t!riúto., 
um--plano, que não vai depender de recufsos, 
para equipararlnos os gabinetes a riíVel Con­
digno, para CJ.ue Os senadores, realmente,- não­
sejam discriminados. Haja vista que, no nos­
so próprio Ariexo,- existem gabiiletes com 
dois gabinetes anexado"s e outros· pequenos, 
sem uma sala de recepção, sem alojamento 
de espécie alguma. Então, eu pediria paciên­
cia a V. Ex~ com relação a.este assunto, por­
que iremos submeter aos Líderes p·artidários 
e aos Presidentes 'das Comissões um projeto 
d~ pequena modificação nesta Casã, ·_a Jím 
·de dotarmos todos os senadores ·de gabinetes 
condignos do trabalho, em especial, do traba­
lho que V. Ex• vem desempenhando neSta 
Casa. V. Ex• tein a ininha solidariedade. Pe­
ÇO·lhe apenas cOmpreensão, püa que- possa: 
mos, h6je à tarde.,:dar uma sugestão em ter­
mos das modificações na engenharia. Para 
que V:,_ Er_ tenha_wna jdt'jia, nobre Senador 
Eduardo Suplicy,temos, só na Ala das Co­
missões, Ala Al~xandre Costa, cinco salas 
grandes vazias- de"· comissões que_ não estão 
funcionando ou que foram desativadas. Te­
mos vários subsolos vazios, que poderiam, 
com pequenas modificações, ser melhorados 
e transformados em gabinetes condignos dos 
Srs. se-nadores. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço 
as palavras de V. Ex•, nobre Senador Júlio 
Campos. 

Estou de pleno ~ardo com a proposição 
de V. Ex~ Acredito que seja o espírito do 
Presidente da Mesa procurar fazer as coisas 
nesta Casa da forma mais transparente possí­
vel, garantindo o direito de isonomia a cada 
senador. Não me leva qualquer motivação 
no sentido de ter facilidades materiais em 
relação àquilo que fosse indevido. inclusive, 
assim_ procedia enquanto Presidente da Câ~ 
mara Municipal e da mesma forma, enquanto 
Senador, abri mão do carro oficial a que teria 
direitp: devolvendo a chave e o veículo à Me­
sa. Não é eSsa, portanto, a minha motivação. 

Apresentei, também, emenda a projeto de 
resolução de au!oria do Senador Affonso Ca· 
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margo; relativamente à questão das lideran­
ças; com a intenção de dar aos pequenos par­
tid,os, no caso o PDS e o PDC, direito de 
lid,erança nesta Casa. 

Estou· solicitando, também, que, ao PT e 
ao- PSB, sem que haja: qualquer facilidade 
material adicional, seja garantido o direito, 
o reconhecimento de lideranças para fins de 
plenário, porque há ocasiões em que é impor­
tante que se fale como líder partidário. 

Reitero que não desejo qualquer facilidade 
· em termos de número de funcionários ou de 
ma'is gabineteS, mas gÕstaiía--que--hOU.Vesse 
igualdade de tratamento. Hoje resolveram 
colOcar novamente o nome do.Senador Már­
ciO Lacerda naquele Gabinete de Apoio. Não 
gostaria de aqui estar fazendo uma briga ou 
uma guerra, mas gostaria que houvesse um 
tratamento civilízado. Se não soubermos fa­
zê-lo entre nós, como vamos exigi-lo dos cre­
dores intemacioni:I.ÍS'T COmo vamos resolver 
o problema da distribuição da renda e da 
riq~eza do Brasil? -- · - - -

O Sr. Alrredo Campqs;.;_ Permite V. EX" 
um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLiCY- Com pra­
zer~ ouço o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Alfredo Campos- Nobre_ Senador, 
gostaria simplesmente de lembrar, para que 
não fique parecendo à imprensa e ao público 
em geral que apenas V. Ex•· recusou-se-a ter 
um· .carro do_ Senado, que vários senadores 
já.abriram mão desse carro e do próprio cho­

O Sr. Jutahy MagãlbileS.:.....P.erhüt'a!ni.é.V..'. '. '.hóY'ehta'e'h\.ltn',.Msala'de reuniões_ da Pfime~-
Ex• um aparte? ra Secretaria do Senado Federal, sob a,Presl-

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Com mui- dência do Excelentfs~imo Senhor Sep~do_r 
- • Mendes Canale, :rr.es1dente deste COQS~Ihp 

:to prazer·- - de Supervisão, presentes os membros: .P.edrO 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Senador, Cavalcante O' Albuquerque Neto, Olívia de 

. darei uma explicação, porque muitos não sa- Melo Souza; Elpídio-Vianria Neto, Nêy' Ma~ 
bem -não os senadores, mas aqueles que deira e Agaciel da- Silva Maia, reuniu~sê em 
nos ouvem - cjue hoje q· senador paga o sua centésima sexagésima sexta reun'ião, o 
combustível, o conserto e a con~rvação do Col)-selho. de Sup~rvisão -~do Centro Giáfico 
carro.-Nada, ~ de gJ:aça._I;IQj_e, .Pela Lei d~ do Senado Federal. Abertos os trabalhos o 
Diretrizes Orçamentárias, o Senado não Po.- -.$~nhor PI-e.sifierite ~-Sen.:a~or-.Mendes ~na:-
Pe f.az.er essas despesaS. Aqueles que prefe,- le •passou a palavra à Conselheira Olí"ta de 

1 r_eJ;Il ter o carro têm que efetuar o pagamento Melo Souza que ·apresentou parecer. Sobre 
-• do combustível e da cpnservação do carro. · o. ~roce;sso no L498/9Q..8-Cegraf, referente à 

o SR. EDUARDO_SUPLICY _ Nobre_ Se- Prestação de Contas do 3~ Trimestre dê ·1990 
nador Jutahy Magalhães, vejo no Senado um do Cegraf. 1?~ :sê~" ~a:r~cer ~ ~?n~elheJ!~ -di~ 
esforço grande em procurar ser Um exemplo que "Pela anáhse da àocumentaçao apresen-

. de seriedade na coisa pll_blica, particularmen- cada, que se· reveste das formalidades 'Legais 
• te nesta legislatura, sob a Presitlência do se·- e regulamentares., refletindo a posição' .órça-
. nadorque hoje preside eSta-Casa: Màuro se·- ffientáiii, -financeira e patrimonial do Cégraf 
nevides. Tenho .certeza de que, aó_trazer es- no período' coilsiderado, somos igualitiente 
ses elementos aqui, a Mesa Diretora torriará favôráVe"'is á que -este Cõúselho aprove --;-'sem 

_as providências na direção correta de_ eqüi- restrições.-:-- aS.contas ora .em exame" . .}\pós 
~ d~de,_ de isonomia e ,de. transparência para ronsideraçõeS de todos os presehtes, a maté-
_' com todos os representantes do povo nesta ria foi ·colocada em .Votaçã_o;sendo, ao,fi,nal, 
'Casa_ aprovada por todos.as presente!:.. Nada·F;Dais 
' sr .. Presidente, como formulei uma indaga- haVehdo a trafar, agradeCendo a presel)Ç;a de 
'ção relativa à' questão da -Polónia, gostaria todos, o Senhor Presidente declarou f!lJ,cer-
. de obter a resposta. rados os trabalhos e para constar, eu, ·Iylau-

Eram estas a~ con;;ideraçQ_es que tinha a rfcio Silva, Secretário deste Conselho lavrei 
, fazer, Sr. -~residente. (MuitO. beL?_!) a presente Ata. que depois de lida e apro,vada 

será assinada por todos os membros. 

CENTRO,GRÂFICO DO 
SENADO' FE!DERAL 

CONSELHO 'DE SUPERVISÃO 

166' REUNIÃO 

fer há muitos e muitos anos. De mínha parte, 
há-wais de quatro anos já abri mão do auto_~ 
móvel e do_ chofer. N<;i,Q foi somente V. Ex• _ . 
que 'abriu mão dessa ajuda que o Senado dá'.', • · 
aos senadores para bem cumprirem a sua mis- Às deze~ete h-oras do dia vínte_e,nove do 

_Brasília, 30 de janeiro de 1991. - rtie..Ddes 
, Canale,. rre.sici.tote. ~ P~~r.o, Çqv.a~c.ante 

D' Albuquerque Neto, Vice~ Presidente·_,__ Ney 
Madeira, Membro - Olívia de Melo Souza, 
Membro- Elpídio Vianna Neto, Membro. são nesta Casa. mes· de .i aneiro do ano de mil novecentos e 


